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ANO XXIII - N.0 218 QUINTA·FEIRA, 12 DE DEZEMBRO DE 1968 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 
ATA DA 11.0 SESSÃO 

EM 11 DE DEZEMBRO DE 1968 
· 2. a Sessão Legislativa Extraordinária 

da 6. a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESil>I':NCJA DO SR. 
VJCTORINO FREIRE 

As 10 horas, acham-se presen­
tes os Srs. Senadores: 

Adalbert.o Sena - José Gulo­

mard - :Flàvio Brito - Milton 
Trindade .- Cattete Pinheiro -

Clodomir Millet - Sebastião Ar­
cher - Victorino Freire - José 
Cândido - Sigefredo Pacheco -

Menezes Pimentel ~ Waldemar 
Alcântara ~ Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo. - João Cleofas - Ar­
non de Mello - Júlio Leite -
José Leite - Aloysio de Carvalho 
- Antônio Balbino - Josaphat 
Marinho - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Vasconcelos 
Tôrres ;__ Mário Martins ~ Gil ... 

berto Marinho - Milton Campos 
- Benedicto Valladares ~ No­

gueira da Gama - Carvalho Pin­
to -João Abrahão -Pedro Lu­

dovico - Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire} - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 36 Srs. Senado­
res. Havendo nUmero regimental, de­
claro aberta a sessão. Val ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.o-secretârio procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

o Sr. LO-Secretário lê o se~ 

guinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
DO PRIMEIRO-SEÓRETAR!O DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

N,o 4.521, de 9 do mês em curso. 
- comunicando a aprovação da 
emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 1. 750/68. na 
Câmara e n.o 163/68, no Senado, 
que provê o exercício da profis­
são de orientador educacional. 
Projeto enviado à sanção em 9 
de dezembro de 1968. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - O expediente lido vai à pu­

blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Fre-ire) - Sôbre a mesa, requerimen­
tos de informações, que vão ser lidos 

pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

Sáo lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N." 1.691, DE 1%S 

Solicita ao Poder . Executívo, 
através do Ministério dos Trans­
portes - Comissão de Marinha 
Mercante -, informações sôbre 
transformação da Frota Nacional 
de Petroleiros etn sociedade de­
economia mista. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da preceítua­
ção regimental vigente, informe o 

Poder Executivo, através do Ministé­
rio dos Transportes - Comissão de 
Marinha Mercante ~, as conclusões 
do Grupo de Trabalho instituído para 
estudar a transformação da Frota 
Nacional de Petroleiros em socieda-

de de economia mista. desvinculada 
da PETROBRÁS. 

Sala das Sessões, em 11 de dezem~ 
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.698, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério do Interior 
- DNOS -,· informações osôbre 
construção de ponte sôbr'e o Rio 
São Francisco, ligando a Cidade 
de Itaguaí, no Estado do Rio de 
Janeiro, à Guanabara. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da preceitua­
ção regimental vigente, informe o 
Poder Executivo, através do Minlstê­
rio do Interior - DNOS -, que pro­
vidências estão sendo ~~atadas para 
construção de uma ponte sôbre o Rio 

São Francisco, ligando ~ Cidade de 

ltaguaí, no Estado do Rio de Janei­
ro, à Guanabara, tendo em vista às 
péssimas condições da ponte de ma. 

deira existente naquele local. 

Sala das Sessões, em 11 de dezem. 
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.699, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério do Traba· 
lho e Previdência Social - INPS 
-, informações sôbre construção 
de sede para. agência em BoJ:n 
Jesus do Itabapoana, no Estado' 
do Rio de sa:neiro. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da preceitua­
çáo regimental vigente, informe o 
Poder Executlvo, através do Ministé-

, 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDEftAL 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Divisão Adrnlnisttatl"a 

WilSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Che(e da Divlsào Industt1al 

NELSON CLEOMENIS BOTELF!O 
Chefe da Seção d.e Revisão 

DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO li 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$ 40,00 

NCr$ 80,00 Ano . . . . . . . .. . . . . . .. NCr$ 40,00 Ano ............... . 

Número avulso .......................... . NCr$ 0,20 

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ o,o2. 

rio do Trabalho e Previdência Social 
- JNPS ~ que providências foram 
tomadas para construção de sede 
para a agência de Bom Jesus do lta­
bapoana, no Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 11 de dezem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres, 

ltEQUERiliiENTO 
N.• 1. 700, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 

a.través do Ministério dos Trans­
portes - RFF -, informações sô­
bre construção de passagem de 
nível em Nova Iguaçu, no Estado 

do Rio de Janeiro .. 

Senhor Presldente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes - RFF -, que providên­
~is.s estão sendo adotadas para cons­
trução de uma passagem de nivel, em 

fl'ente à Igreja, em Nova Iguaçu, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 11 de dezem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERiliiENTO 
N.0 1. 701, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Educa .. 
ção e Cultura, informações sôbre 
auxílios concedidos a ginásios 
mantidos pela Campanha Nacio ... 
nal de Educandários Gratuitos, 
no Estado do Rio de Janeiro. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da preceitua­
ção regimental vigente, informe 'o 
Poder Executivo, através do Minis­
tério da Educação e Cultura, quais os 

ginásios mantidos pela Campanha 
Nacional de Educandários Gratuitos 
no Estado do ~o foram auxiliados 
pelo MEC, no ano de 1968. 

Sala das Sessões, em 11 de dezem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôtres. 

Tiragem: 15.000 exemplares 

REQUERiliiENTO 
N.0 1. 702, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Saúde, 
inf{)rmações sôbre auxílio. co.nce­
dido aos hospitais do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma da preceitua­

ção regimental vigente, informe o Po­
der Executivo, através do Ministério 
da Saúde, qual o apoío financeiro 
e/ou em material cirúrgico dado aos 
hospitais do Estado do Rio, no ano de 
1968. 

Sala das sessões, em 11 de dezembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERiliiF;NTO 
N.0 l. 703, DF; 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério dos Trans­
portes - Comissão de Marinha 
Mercante -, informações sôbre 
planos para renovação da frota 
da STBG. 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forrna da preceitua­

ção regimental vigente, informe o Po-
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der EXecutivo, ·através do Ministério 
dos Transportes - Comissão de Ma­
rinha Mercante -, se existem, e 
quais, planos para renovação da fro­
ta da STBG.· 

Sala das Sessões, em 11 de dezem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1. 704, de 1968 

Solicita ao Pod~r Executivo, 
através do Ministério dos Trans­
portes - Comissão de Marinha 
Mercante -, informações sôbre 
deficit da ponte marítima Rio­
Santos, do Lóide Brasileiro. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituaçâo 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes - Comissão de Marinha 
Mercante -, qual o deficit em 1968, 
da chamada ponte marítima Rio­
Santos, mantida pelo Lóide Brasi­
leiro. 

Sala das· Sessões, em 11 de dezem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.• 1. 705, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério das Rela­
ções Exteriores, informações sô­
bre a V Reuníão da Comissão 
Especial Brasil-Argentina de Co­
ordenação (CEB.~C). 

Sr. Presidente: 

Requeiro; na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das 
Relações Exteriores, quais as conclu­
sões a que chegou a Comissão Espe­
cial Brasil-Argentina de Coordena­
çro (CEBAC) em sua V Reunião. 

Sala das Sessões, em 11 de dezem­
bro de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Os requerimentos lidos vão 
à- publicação e, depois, serão despa-­
chados peJa Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos de 
lnformações: 

N.O 868/68, de autoria do .Senador 
Lino de Mattos, enviada pelo MJ-

nistro das Comunicações (AviSô · 
n.• 795. de 9-12-68); 

N.O 1.272/68, de autoria do Sena­
dór Arnaldo Palva, enviada pelo 
Ministro das Comunicações (Avi­
so n.O 78S. de 9-12-68); 

N.0 1.353/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos '"Tôrres, enviada 
pelo Ministro ctas Comunicações 
(Aviso n.0 786, de 9-12-68); 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - A Presidência recebeu ofi­
cios do Sr. Ministro da Fazenda, soli­
citando prorrogação do prazo aos se­
guintes Requerimentos de Informa­
ções: 

De autoria do Sen. Lino de Mattos 

N.'• 1.473 e 1.476, de 1968; 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.0 1.483, de 1968. 

se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por 30 
dias o prazo de resposta dos citados 
Requerimentos. (Pausa.} h 1 

como não houve objeção, está pror­
rogado o prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - A Presidência deferiu os 
seguintes Requerimentos de Informa­
ções: 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.0 
· 1.679/68, ao Ministro dos 

Transportes; 
N.0 1.680/68, ao Ministro do Tra­
balho; 

N.0 1.681/68, ao Ministro dos 
Transportes; 

N.0 1.682/68, ao Ministro dos 
Transportes; 

N.0 1.683/68, ao Ministro dos 
Transportes; 

N.0 1.684/68, ao Ministro das Co-
municaç:ões; 

N.O 1.685/68, ao Ministro da Fa: 
zenda; 

N.O 1.686/68, ao Ministro da In-
dústria e -do Comércio; 

N.0 1.688-B/68, ao Ministro das 
Minas e Energia; 

N.0 1.689/68, ao Ministro da Edu­
cação e Cultura; 

N.O 1.690/68, ao Ministro da Saú­
de; 

N.O Ü91/68, ao Ministro das Mi­
nas e Energia; 

N.O 1.692/68, ao Ministro· da Saú­
de; 

N.O 1.693/68, ao Ministro das Re­
lações Exteriores; 

N.O 1.694/68, ao Ministro da Agri­
cultura; 

N.O 1.695/68, ao Ministro da In­
dústria e do Comércio; 

O SR. PRESIDENTE (Victorlno 
Freire) - ffá orador inscrito. 

Tem a palavra ·o Sr. Senador V as~ 
ccincelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Se.t:n revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, o Govêrno 
vem de baixar Decreto criando a 
Comissão do Vale do Paraíba, assunto 
a que, de longa data, venho dando 
desvelada atenção e todo o empenho 
parlamentar, orientado no sentido 
de ver, esta riquíssima zona do Brasil, 
devidamente apoiada pelas autorida­
des governamentais. 

Deputado Federal, apresentei longo 
estudo, consubstanciado num projeto 
de lei que criava uma autarquia des­
tlnada a cuidar não só dos assuntos 
pertinenteS à ~nergia elétrica como a 
outros de irrigação. 

Naquele ensejo, com informações 
valiosas, tive oportunidade de entrar 
em contato com as nossas :;tutorlda­
des, com debates mesmo fora do 
Parlamento, inclusive com autorida­
des militares. 

O projeto, depois de 1964, não pôde 
ser apreciado, porque a situação im­
pediu que os Deputados e Senadores 
legislassem em assuntos que deman~ 
dassem aumento de despesa. 

Já no Senado Federal, no ano pas­
sado, encontrei a fórmula adequada: 
apresent~i outro projeto, com ca­
racterísticas semelhantes, nias devi­
damente enquadrado na Constituição 
de 67, criando a Superintendência do 
Vale do Paraiba, a que dava o nome 
de SUDEVAP. 

Sr. Presidente, a exemplo de outros 
projetos, não só meus, mas também 
de outros Srs. Senadores, a matéria 
rolou pelas Comissões, dormirldo 
aquêle sono que às vêzes colhe de 
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surprêsa uma das Casas legislativas. 
E é o que vem de acontecer. Antes 
que a matéria pudesse ser apreciada 
por estas, o G-ovêrno, muito inteligen­
temente, se adiantou, gra_ças à clari­
vidência do General Afonso de Albu­
querque, que, diga-se de passagem, é 
uma autoridade que tem o seu pa­
triotismo conjugado a um conheci­
mento profundo da realidade brasi­
leira, um estudiosa; incansável, um 
homem com uma visão de tudo que 
interessa de perto ao Brasil. E a cada 
passo S. Ex.a compreende, como ne­
nhum outro compreendera até então, 
que, dessas zonas brasileiras carentes 
do apoio oficial, sem dúvida uma 
delas é justamente a que me ocupa a 
atenção, no momento, a do Vale do 
Paraiba. 

Serve a quatro Estados: o meu, Es­
tado do Rio; o Estado de São Paurc( 
o Estado de Minas Gerais; e também, 
sr: Presidente, o Estado da Guana­
bara, que têm energia elétrica forne­
cida pelas usinas que se situam nos 
Estados do Rio e São Paulo, e que 
bebem água captada em mananciais 
fluminenses, por isso um Estado de­
pendente, dos mais dependentes do 
Vaie do Paraíba. 

Recordo que o último projeto a que 
me estou referindo, de criação da 
SUDEVAP, fol devidamente estuda­
do. Com a cautela que sempre 
procuro pôr em minhas atividades 
parlamentares, fui até êsse magnífi­
co Escritório que São Paulo mantém 
em Brasília, justamente na edifício 
do Anexo do Senado, com uma equi­
pe valiosa. 

Tive, Sr. Presidente, a colaboração 
de vários auxiliares, inclusive da Dr.a 
Sílvia Lara, que fêz longa e exaustiva 
pesquisa, fornecendo-me elementos 
no sentido de que eu pudesse apre­
sentar trabalho escoi.mado de falhas, 
como foi feito. 

Também, tive a ventura de ver êsse 
projeto discutido nos centros mais 
importantes do País e, boa acolhida 
por parte das autoridades da Escola 
Superior de Guerra e da de Comando 
do Estado-Maior, tôdas interessadas 
em que a situação fôsse conduzida 
não só para exame da matéria pro­
posta. aos meus Pares, como para uma 
solução. que se torna urgente, de vez 

que não havia nenhum órgão de co­
mando para centralizar tudo o que 
diz respeito ao Vale do Paraíba. 

Sr. Presidente, talvez detenha eu o 
recorde, no Congresso brasileiro, na 
a p r e s e n ta ç ã o de projetos que se 
transformam em lei, sem que esta 
como a outra Casa do Legisl;üivo se 
manifestem. 

Enquanto o Executivo tem trata­
mento especial) de 45 dias, para a tra­
mitação de determinados projetos, 
nós não gozamos o mesmo direito. 
Aliás, como sub-relator do Poder Le­
gislativo ao Projeto de Constituição 
de 1967, procurei, ao dar o parecer, 
encontrar um meio, e apresentei 
emendas, no sentido de que houvesse 
a reciprocidade de tratamento. Mas 
não logrei êxito. E agora colho, não 
amarguradamente, porque estou aqui 
para felicitar a iniciativa, colho mais 
esta lição, de que estava certo, de que 
estava realmente procurando fazer 
com que o Congresso Nacional, em 
determinado prazo .. pudesse apreciar 
as proposições de autoria dos Senho­
res Parlamentares. Naquela ocasião, 
defendia eu, não precisava o prazo ser 
o mesmo do Govêrna, mas pelo me­
rios se fixasse um lapso de tempo pa­
ra o exame de proposições apresen­
tad{ts por Senadores ou por Depu­
tados Federais. 

Entretanto, o que vale hoje é o con­
tentamento e, principalmente, elogiar 
figura do porte do General Afonso 
Augusto de Albuquerque Lima, ho­
mem com que tenho o prazer de con­
viver, e que é o contrário da dema­
gogia, é o avêsso da fantasia, de um 
realismo impressionante. 

Ao passar pelo Exército já demons-­
trava as suas idéias. Eu tive ocasião, 
de uma feita, de comentar um dis­
curso seu, a respeito do uso, no Exér­
cito, em matéria de armamento, de 
veiculas motorizados de utilidade in­
discutível para as nossas fôrças de 
terra. 

A Amazônia, Sr. Presidente, foi, tal­
vez, o desafio maior que o General 
Afonso de Albuquerque teve de en­
frentar. Hoje, sabemos que com êxito. 
Manaus já se apresenta com índice 
de desenvolvimento que deixa muito 
bem a política adotada pelo Ministro 
do Interior, 

A SUDENE também passou, a 
exemplo de administrações anteriores, 
a ter um cuidado especial, pÕr parte 
do Ministro Afonso de Albuquerque, 
Assim, também, as outras áreas. No 
Sul, no Oeste, aqui mesmo, temos, em 
Goiás e Mato Grosso, organismos re­
gionais cuidando do desenvolvimento 
de determinadas áreas. Para não ir 
mais longe, a própria Guanabara, 
perto do Estado do Rio, já tem a sua 
área metropolitana, devidamente . es­
tudada pelo General Afonso de Albu ... 
querque e sua equipe. 

Recentemente, na Assembléia da. 
Guanabara e também na Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio de Ja­
neiro, Sua Excelência produziu me­
moráveis conferências sôbre o grande 
Rio da· área metropolitana, dando ên­
fase ·ao problema da habitaqão, 
principalmente, chegando mesmo a 
criar uma autarquia especial para 
dêle cuidar, pois, realmente, é dos 
mais dramáticos, e dos mais graves 
na chamada área metrapolitá.na do 

· grande Rio. 

Entretanto, o grande ato de S. Ex.8 

que desejo louvar é a Comissão do 
Vale do 'Paraíba, sôbre o qual' não te­
nho detalhes. Ontem mesmo solicitei 
informes mais completos, a respeito 
da nova Comissão do Vale do Paraíba, 
que, sei, será integrada por um re­
presentante do Vale interessado na 
área e por um representante do Es­
t:ido do Rio, do Estado de São Paulo 
e de Goiás. 

Sei que a tarefa é extremamente 
importante e que os estudos serão fei­
tos pelo Estado de São Paulo, de uma 
autarquia do Vale do Paraíba, que 
ti v~· oportunidade de visitar, quando 
tratava do problema da construção da 
Usina de Caraguatatuba, Quanto à 
construção desta Usina continua a 
entender que ela iria ferir os interês­
ses da Guanabara, do Estada do Rio, e 
também do próprio Estado de Sáo 
Paulo. Trata-se de matéria que me 
apaixonou durante muito tempo. Mas, 
ao ensejo do debate em tõrno dela, 
eu me encontrava em São Paulo a fim 
de conhecer, de perto, o que se esta­
va fazendo nesse sentido. No Institu­
to de Engenharia de São Paulo, assim 
como em outras repartições, pude ve­
rificar o que ali se faz em matéria de 
estudo. t; motivo de orgulho para qual­
quer brasileiro ver o que se taz em 
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São Paulo. O próprio Paraíba é ali 
esttiqado em tôdas as suas minúcias, 
nutrla área qUe se chama, administra­
Uvamente, do Vale do Paraíba. Tive 
oportunidade ainda de ver como é 

, aplicada a técnica aparentemente ho­
landeza, com êxito, com o ~perfeiçoa-
mento dos engenheiros paulistas. 
Realmente, tais estudos me entusias­
meram e me deram, talvez, a noção 
mai.s prática do qtianto o planeja­
mento, do quanto a ciência pode fa­
zer por êste País. Sei que não pode­
ria haver COV AP sem essa equipe 
maravilhosa que existe no Estado de 
São Paulo. 

. Também no meu Estado, Sr. Presi­
den~e, mais- modestamente, existem 
e.sp~cialistas que cuidam do Rio Pa­
raíba. Sabe V. Ex. a, que êsse rio nos 
preocupa muito, porque êle não é ape­
nas um fator para a geração de ener­
gia elétrica; além das atividades com­
plementares de irrigação, tem uma 
função social imensa descuidada, em 
algumas áreas. Hoje, a Rio Paraíba é 
um leito infectado de bactérias, se­
gundO o resultado das amostras co-

, lhidas em ·algumas regiões. 

Cito, como exemplo, Rezende, onde 
· está situada a Academia Mi11tar das 

Agulhas Negras. Ali, também, se colhe 
água para êsse fim. Poderia citar 
CamPas, um dos maiores Municípios 
d:J ~rasil, em tudo, inclusive o maior 
Município açucareiro da América La­
tina. o que se apresenta, alj., em bac­
té-rias, é, realmente, estarrecedor. 

O. desv1o de águas do Paraíba iria · 
faÚr. com que a população aumentas­
se. O rio recebe dejetos; .é um rio 
qúe; não tendo sido planejado, recebe 
esgotos de várias cidades. E em vá­
rias cidades êle serve, justamente, 
para o abastecimento d'água das po­
pulações. 

Dêsse assUnto, exaustivamente, já 
tratei, de outra feita. Neste instante. 
pqrém, congratulo-me com o General 
Afonso -de Albuquerque,· cuja figura 
quero novamente trazer à baila. 

Sr. Presidente, sinto-me muito fe­
liz, como fluminense, de endereçar, 
destá tribuna, os meus calorosos 
aplausos ao Ministro do Interior. Pe­
diria qu"e S. Ex.a desse - aliás, é de 
seu ffito - rápido andamento para 
que: eSta Comissão deixasse a fase 
purameht_e c:Ie ~nstalaç~<?· e il}g:essas-~ 

se, positivamente, no início de seus 
trabalhos. Irei acompanhá.-los de 
perta; é o que estimaria. 

O apêlo que faço ao Ministro do 
Interior é de todo referente ao Ria 
Paraíba. Espero desta tribuna, ainda 
tecer louvores à Comissão que irá tra­
tar do assunto, posteriorment-e. 

Sr. Presidente, passarei a outro as­
sunto, por sinal referente a um Mu­
nicípio à margem do Rio Paraíba: o 
Município de Três Rios, no Estado do 
Rio de Janeiro. É uma área industrial 
muito importante, agora com perspec­
tivas de desenvolvimento cultural 
muita interessante. 

No Estado do Rio de Janeiro, esta­
mos dando também atenção muito 
carinhosa ao ensino universitário. 
Não queremos proliferação de facul­
dades, porque isto não adianta. Nâ.o 
é Interessante que as possuamos sem 
que haja uma infra-estrutura capaz 
de garantir o· seu futuro. 

Estamos dando muita preferência 
às escolas das chamadas Ciências 
Exatas e Bioquímica; Engenharia no 
primeiro caso e Medicina no seg~ndo. 

Três Rios vai ingressar nesta área 
e acaba de pleitear a criação da sua 
Faculdade de Filosofia, cujo proces­
so foi encaminhado ao famoso Con­
selho Federal de Educação, que tem 
sido persistentemente criticado por 
mim, e, a verdade seja dita, levei de 
vencida todos os obstáculos que êsse 
órgão procurou colocar no caminho 
da aspiração, não só fluminense mas 
brasileira. 

Agora, pràticamente, o Conselho 
Federal de Educação está quite comi~ 
go, desde que favoreceu o Estado do 
Rio de Janeiro, com a concessão para 
o funcionamento da Faculdade de 
Medicina de Vassouras. 

O proCesso relativa à criação da 
Faculdade de Filosofia de Três Rias 
está no conselho Federal de Educa-· 
ção, onde granjeei um grupo de ami~ 
gos, porque fiz justiça, mas também 
onde tenho adversários que, se não 
são pessoais, pelo menos quando 
pleiteio qualquer coisa há sempre 
uma espéc'ie de um pé para _trás, não 
diria má-vontade, mas um retarda­
mento, como que a dizer que se eu 
quisesse, pelo elogio, pelo caminho 

·fácil da bajulaçãO; obte.riS: muito 

mais do que com as críticas que te­
nho feito .. do Senado, a res-peito da 
atuação dêsse Colegiado do Ensino. 
As críticas, que não são minhas, fo­
ram posteriormente endossadas pelo 
General Meira Mattos, em seu rela­
tório sôbre o problema unlversitário 
brasileiro. 

Mas ao Conselho Federal, não. às 
pessoas, à entidade, dirijo apêlo ve-. 
emente, e o faço também ao Minis­
tro da Educação, no sentido de que 
se dê tratamento especial à Faculda"' 
de de Fi1osofia, principalmente por­
que é um centro que se destina à for­
mação de professôres no Ensino Mé-. 
dia, professôres de que o Ensino está 
carente e necessita com muita ur­
gência. 

Êste, Sr. Presidente, o outro assun­
to de que eu queria tratar nesta ses­
são matutina. 

Finalmente, par"â encerrar estas 
considerações, quero comunicar a V. 
Ex. a, Sr. Presidente, que enviei à Mesa 
várias interpelações, entre as quais 
as seguintes: 

-'- ao Ministério dos Transportes, 
Comissão de Marinha Mercante, 
sôbre transformação da Frota 
Nacional de Petroleiros em sacie· 
dade de economia mista; 

- ao Ministério do Interior 
DNOS, informações sôbre cons­
trução de ponte sôbre o J:tio 
São Francisco, ligando a Cidade 
de ltaguaí, no Estado da Rio de 
Janeiro, à Guanabara; 

- ao Ministério do Trabalho e 
Previdência Social - INPS -, 
informações sôbre construção de 
sede para agência em Bom Jesus 
do Itabapoana, no Estado do Rio 
de Janeiro; 

- ao Ministério dos Transportes, 
Rêde Ferroviária Federal, info-r­
mações s~bre construção de pas­
sagem de nível em Nova IguaçU, 
no Estado ~o Rio de J aneira; 

- ao Ministério da Educação e 
Cultura, informações sôbre auxí­
lios concedidos a ginásios man ti­
dos pela Campanha Nacional de 
Educaridários Gratuitos, no Es­
tado do Rio de Janeiro; 

- aq Ministério da Saúde, Jnfo:r;--. 
111açQes. sôbre auxílio: concedido. 
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aos hospitais do Estado do Rio de 
Janeiro; 

- ao Ministério dos Transportes, 
ComiSsão de Marinha Mercante, 
informações sôbre os planos Para 
renovação da frota da Superin­
tendência do Transporte da Baía 
da Guanabara, que cuida da tra­
vessia entre Rio e Niterói; 

~ ao Ministério dos Transportes 
- Comissão de Marinha mercan­
te ~ informações sôbre deficit 
da pollte marítima Rio-Santos, 
do Lloyd Brasileiro; 

- ao Ministério das Relações Ex­
teriores, informações sôbre a V 
Reunião da I Comissão Especial 
Brasil-Argentina de Coordenação 
(CEBAC). 

Era o que eu qÚeria tratar, Sr. Pre­
sidente, nesta sessão matutina. (MUi­
to bem!) 

O SR. rRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Tem a palavra o orador 
inscrito a seguir, o Sr. Senador Clo­
domir Millet. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Não há mais oradores inscritos. 

Da Ordem do Dia consta Traba-
lho de Comissões. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente sessão, anuncian­
do para a sessão ordinária de hoje 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 129, DE 1968 - DF 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 129, 
de 1968 - DF, que dispõe sôbre o 
Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do TriQunal de Contas 
do Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, das Comissões 

- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento (Parecer 
n.0 1.120/68), pela cons­
titucionalidade, c o m 
Emendas que oferece de 
números 1 e 2-CCJ; 

2'.0 pronunciamento (parecer 
oral, proferido na sessão 
matutina de 30-11-68), 

pela constitucionalidade 
e juridicidade do substi­
tutivo da Comissão do 
Distrito Federal; 

- de Serviço Público Civil- (Pa­
recer n.o 1.121/68), pela 
aprovação do projeto e das 
emendas da Comissão de 
Constituição e Justiça, apre­
sentando, ainda, a Emenda 
n.O 1-CSPC; 

- do Distritt> Federal (Parecer 
n.0 1.122/68), favorável, nos 
têrmos do substitutivo que 
apresenta, englo))ando as 
Emendas n.os 1 e 2-CCJ e 
1-CSPC; 

2 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 48, DE 1968 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.O 48, de 1968, originário da Câ­
mara dos Deputados (n.0 86-Á/68, 
na Casa de origem), que denega 
provimento a recurso do Tribunal 
de Contas da União, reconhecen­
do cotno legal contrato celebrado 
entre o Ministério da Fazenda e 
a ·Remington Rand do Brasil S.A., 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob nú­
mero 1.102, de 1968, da Comissão 

- de Finanças. 

3 

REQUERIMENTO 
N.o 1.677, DE 1968 

Votação, em turno único, do 

Requerimento n.0 1.677, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador Gilber­
to Marinho, requerendo transcri­
ção nos Anais do Senado do arti­
go "Uma Obra de Amor", de au­
toria do escritor Gustavo Corção, 
no qual se exalta a obra realiza­
da pela Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor, publicado 
na edição de 5 de dezembro do 
jornal "0 Globo". 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 53, DE 1968 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 53, 
de 1968, de iniciativa do Sr. Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, que alte-

ra a redação do § 1.0 do artigo 67 
da Lei n.0 3. 807, de 26 de agôsto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previ­
dência Social), relativamente à 
data da entrada em vigor dos rea­
justamentos dos benefícios em 
manutenção, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 702, 703 e 
704, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e lustiça, 
favorável,· com votos com 
rest~ições dos Senadores Pe­
trônio Portella, Aloysio de 
Carvalho e Antônio Carlos; 

- de Legislação Social, favo­
rável, com Emenda que ofe-. 
fece de n. 0 1-CLS; 

- de Finanças, favorável ao 
projeto e à emenda da Co-· 
missão de Legislação Social, 
e com Emenda que oferece 
de n.o 2-CF, com voto ven­
cido do Senador Mem de Sá 
e com restrições do Senador 
Petrônio Portella. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 98, DE 1968 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 98, 
de 1968, de autoria do Sr. Sena­
dOr Vasconcelos Tôrres, que ga­
rante vencimentos integrais em 
caso de licença relativa a doen ... 
ça de filho ou dependente menor, 
e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.os 982, 983 e 

984, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
p e I a constitucionalidade, 
com Emenda que apresenta 
de n.o 1-CCJ; 

- de Serviço Público Civil, fa­
vorável, com Emendas que 
apresenta sob n.os 2-CSPC, 
3-CSPC e 4-CSPC; 

- de Finanças, favorável ao 
projeto e às Emendas de nú­
meros 3-CSPC, 4-CSPC, com 
subemenda à Emenda nú­
mero 2-CSPC, em substitui­
ção à Emenda n.O 1-CCJ. 

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 114, DE 1968 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeta de Lei do Senado n.0 114, 

~· 
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de 1968, de autorja do Sr. Sena­
dor Nogueira da Gama, que in­
clui no Plano Rodoviário Nacional 

·as rodovias "Poços de Caldas­
Botelhos-Divisa Nova-Alfenas e 
BR-381-Varginha-Alfenas-Usi­
na de Furnas", e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES; sob n.o' 1. 024, 1. 025 
e 1. 026, de 1968, das Comissões 
- de ·Constituição e Justiça, 

pela juridicidade e constitu-
cionalidade, com as Emen­
das de n.o' 1-CCJ, 2-CCJ e 
3-CCJ; 

I 
- de Transportes, Comunica-

ções e Obras Públicas, pela 
aprovação do projeto e àas 
emendas da Comissão de 
Constituição e Justiça, coth 
as Emendas que oferece de 
n.os 4-CT·e 5-CT; e 

de Finanças, pela aprora­
ção do projeto e das emen­
das das Comissões de Cons­
tituição e Justiça e de Trans­
portes, Comunicações e 
Obras Públicas. 

7 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 25, DE 1968 

Votação (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos têr­
mos do art. 265 do Regimento In­
terno), em 1. 0~ turno, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 25, de 1068, 
de autoria do Senador João Abra­
hão, que dispõe sôbre a realização 
das eleições no Distrito Federal 
'para escolha de seus representan­
tes à Câmara dos ·Deputados e ao 
Senado Federal, tendo 

PARECER, sob n.0 1.105, de 1968, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
p e I a inconstitucionalidade, 
com declaração de voto dos 
Senadores Josaphat Mari­
nho, Nogueira da Gama e 
Edmundo LevL 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 11 ho­
ras). 

ATA DA 12.o SESSÃO 
EM I J DE DEZEMBRO DE 1968 

2.• Sessão legislativa Extraordinária, 
da 6. • legislatura 

PRESIDilNCIA DOS SRS. GILBERTO 
Mi\RINHO, DINJ\RTE MARIZ E VIC­

TORINO FREIRE 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Flávio Brito - Wal­

lde:rnar Alcântara - Dínarte 
Mariz - João Cleofas - Arnon 
de Mello - Aloysio de Carva­
lho· - Carlos Linctenberg . -
Eurico Rezende - Vasconcelos 
Tôrres - Gilberto Marinho -
Benedicto Valladares - No­
gueira da Gama - Celso Ra­
mos. 

O SR. 'PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença <ilCUsa o 
comparecimento de 15 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da· Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos de 

· Informações: 

N.0 1.449/68, de autoria do Se­
nador Vasconcelos Tôrres, envia­
da pelo Mlnlstro do Interior (Avi­
so n.0 BSB/500, de 9-12-68); 

N.0 1.503/68, de autoria do Sena­
dor Adalberto Sena, enviada pelo 
Ministro da Educação e Cultura 
(Aviso n.0 752-Br, de 5-12-68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho} - A primeira parte do Expe­
diente é destinada, nos têrmos do re­
querimento de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, a homenagear a 
Marinha de Guerra, no decurso de 
sua Semana. 

Tem a palavra o Senador Vascon­
celos Tórres. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Ná·D foi revisto pelo orador,) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a Matlnha 
de Guerra do Brasil está comemoran ... 

do a sua "Semana". Já é fato corri­
queiro, no calendário de nossa Arma­
da, essa "Semana" que tem seu dia 
máximo ;a 13 de dezembro, quando se 
recorda o aniversã.rio _de nascimento 
do Almirante Tamandaré. 

Há longos anos e em todos os tem­
pos, não só nas unidades navais de 
terra ou de mar, êsses oito dias, com 
programação diversa, têm o sentido 
de demonstrar ao povo brasileiro sua 
vocação marítima, aquela mesma. vo­
cação exaltada pelo imortal Rui Bar­
bosa: o oceano que é grande parte 
de nossa vida. Eu diria: de quase 
tôda nossa vida de Nação, porque só 
agora, após quatro séculos, iniciamos 
a penetração do interior, e a devassa 
da nossa hinterlândia. Mas, assim 
mesmo, a presença da Marinha de 
Guerra é inegàvel. 

Aqui em Brasília temos a presença 
da Marinha. Recordo-me, Sr. Presi­
dente, de que há oito anos atrás, 
quando se procurava implantar a no­
va Capital, o primeiro gesto positivo 
de demonstração clara e eficiente de 
que a presença da Marinha de Guerra 
ia-se efetivar foi justamente a mar­
cha histórica do Corpo de Fuzileiros 
Navais. Ninguém acreditava que fôsse 
possível, da Guanabara chegar-se a 
Brasília a pé. Testemunhamos êste 
feito, verdadeiramente espartano, de 
brasileiros de todos os quadrantes, 
que integraram a caravana pioneira. 
No dia da inaguração de Brasília -
bem me lembro porque era Deputado 
Federal e vim participar dos traba­
lhos de instaiação da nova Capital -
tive o ensejo de assistir ao entusias­
mo, posso dizer, sem exagêro, da po­
pulação de Brasilía que já existia na­
quela época e a outra flutuante, cons­
tituída por nós, quando foi anunciado 
que o Corpo de Fuzileiros Navais ou, 
melhor dizendo, a Marinha de Guerra 
do Brasil iria desfilar. 

Veio a pé, Sr. Presidente. t; um 
paradoxo, os homens do mar andando 
por terra. Tirei a conclusão, naquela 
ho,ra., de que, se a Marinha, como o 
próprio nome indica, tem que andar 
pelas águas atlânticas e pelas águas 
fluviais de nossa terra, naquele ins­
tante ela demonstrava o seu sentidÇ> 
nacional, para a satisfação daqueles 
que amam êsse ramo das Fôrças Ar­
madas, como é o meu caso. E não há 
novidade nisso porque, na minha lon-
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ga carreira parlamentar, no dia 11 de 
junho ou na semana de dezembro, co­
memorativa da Marinha, se m p r e , 
atravês de um requerimento ou atra­
vés de um discurso estive presente, 
como quf · a demonstrar, pela minha 
palavra, o agradecimento que nós 
brasileiros devemos àqueles que con­
tinuam as tradições brasileiras. Faço 
questão de frisar: tradições brasileiras 
e nãO· tradições guerreiras da Marinha 
do Brasil. ... 

O Sr. José Guiomard - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O ~R. VASCONCELOS TôRRES­
Com prazer, Senador José Guiomard. 

O Sr. José Guiomard - Agrada-me 
sumamente testemunhar êsse aprêço 
e essa amizade que V. Ex.a sempre 
teve pela Marinha. ·E a prova derra­
deira; é essa que acaba de dar lem­
brando-a, ne$te momento em que ela 
está · comemorando a "Semana da 
Mari~ha"; assim faz justiça e muito 
me agrada, repito, dar testemunho, de 
que v .. Ex.a sempre foi amigo de nos­
sa Marinha de Guerra e também pelo 
fato. de esse elogio partir . de cidadão 
civil._dos mais ilustres, que é V. Ex.3 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Multo obrigado, Senador. E eu pode­
ria, antes do encadeamento da ho­
menagem que o Senado presta à Ma­
rinha, por meu intermédio, dizer que 
até no Estado longínquo que o Se­
nador José Guiomard representa, até 
lá, os_ marujos brasileiros estão pre­
sentés. A Amazônia, hoje, tem condi­
ções de tranqüilidade, aliadas à segu­
rança nacional, pela presença da 
Marinha. Recentemente, o atual Che­
fe das Fôrças do Mar criava ali um 
Distrito Naval. E, antes mesmo que 
esta providência tivesse sido tomada, 
as nossas corvetas iam do estatuário 
do rio-mar até os pontos mais recôn­
ditos, fazendo-se sentir a presença da 
Marinha não só para dar a imagem 
da Pátria brasileira como para pres­
tar assistência social à região, talvez 
mais desassistida, mais abandonada e 
mais carente dessa presença -da Pá­
tria, que chegava e chega, atrPvés dos 
navios da nossa Marinha. :t o caso, 
também, Sr. Presidente, de Mato 
Grosso. E, quando eu citava o oceano 
que é aquela fronteira que nos suge­
re a. meditação, \a justamente pro­
curar .. adentrar-me no território bra­
sileiro._ citando o Amawnas . em ho­
menag_em ~ .r~giãQ , q,ue " v.. Ex. a r~-

presenta. Mas támbém no Sul do 
Brasil, os na vi os brasileiros singram 
o estuário do Prata, fazendo-se sen­
tir a presença da Pátria em Mato 
Grosso, através da base de Ladãrio, 
essa histórica base, importante não 
só por causa da Guerra do Paraguai, 
mas também agora pafa o desenvol­
vimento ecoÍlômico do Brasil, 

O Sr. José Guiomard - Permite­
me V. Ex. a outro aparte? (Assenti­
mento do orador.) - Mais uma vez 
V. Ex. a está falandci com muita pro­
priedade. A Marinha, podemos dizer, 
cheg-a a tôda ~parte. Queria lembrar 
a V. Ex.8 , apenas, porque V. Ex.a sabe 
disso tão bem quanto eu, que a Ma­
rinha, até mesmo nas nossas frontei­
ras terrestres, 'tem atuado, através 
das Comissões Demarc-adoras de Li­
mites: Um dos seus mais ilustres che­
fes, Comandante Braga Aguiar, pode­
mos dizer, encheu as páginas daque­
la sua Comissão de Limites, bem co­
nhecidas em tôda a Amazônia e pres­
tou serviços tão relevantes, tão notá-. 
veis, em tempo de paz, que mereceu 
do Presidente Vargas as seguintes pa­
lavras: -"Não só a guerra tem heróis. 
A paz .também tem seus heróis". São 
êsses da Comissão Demarcadora de 
Limites. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
Exato. 

V. Ex. a. sentiu, no início da minha 
oração, que a presença da Marinha 
não significa apenas o oceano. A Ma­
rinha também está nas nossas vias 
1luviais, nas hidrovias com que so­
nha para fazer a realização do gran­
de anelo nacional, que é a integração 
física. 

Agradeço, meu prezado colega, a in­
tervenção de V. Ex. a, que é muito au­
torizado, porque V. Ex.a é represen­
tante qa zona ma.i'1 distante desta Pá­
tria e bem sabe que a Marinha não 
é apenas o mar, nem o rio, mas é a 
própria presença da nacionalidade, na 
demarcação de fronteiras, na assis­
tência social aos desassistidos e é a 
bandeira do Brasil. Ela chep-a onde 
há um pedaço de rio, onde há um 
braçO de mar. É por isso mesmo que 
hoje o Senarto a reverencia, na se­
mana em que ela se confraterniza 
com o povo, como que a demonstrar 
que sem Marinha o Brasil pràtica­
mente não poderia ir para a frente. 

O Sr. Ada1berto Sena - Permite 
V. Ex. a llln. aparte? 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
Com prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Quero,- as­
sociando-me às homenagens, deixar 
registrado, num aparte ao seu dis~ 

curso, que na generalidade abordou 
todos é~ses aspectos da Marinha bra­
sileira, um fato bastante significati- · 
vo, ocorrido creio qtle há pouco mais 
de um ano: uma unidade da Marinha 
Brasileira percorreu, do Estado do 
Amazonas até a cidade de Cruzeiro 
do Sul, no Estado do Acre, cêrca de 
2. 000 quilômetros, para levar aSsis­
tência, sobretudo assistência médica, 
às populações ribeirinhas de todo 
êsse percurs'J, incluindo êsse ponto 
terminal que é Cruzeiro do Sul. E 
não quero perder a oporturtdade dês­
te aparte para manifestar a profun­
da emoção com ouvi do nobre Se­
nador José Guiomard uma referência 
ao Comandante Dias de Aguiar, gran­
de amigo meu e grande amigo da 
minha terra, homem qUe, na sua sim­
Plicidade e na dedicação ao tràbalho, 
prestou realmente grandes e memo­
ráveis serviços àquela região, quer na 
delimitação das fronteiras, quer na sua 
constante prestimosidade em face àos 
sofrimentos '"\o povo daquela região. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Sr. Presidente, a homenagem está 
feita. 

Como homem do litoral, do Esta­
do do Rio de Janeiro, é com. satisfa­
ção que ouvimos os apartes do mais 
nôvo Estado da Federação, através 
dos seus dignos representantes, a sá­
líentar, como disse no inicio da mi­
nha oração, a presença da Marinhá 
na vida brasileira, pois, mesmo sendo 
impessoal como instituição, tem uma 
presença através às suas figuras his­
tóricas que a nossa terra, o Estado 
do Rio, deu à Marinha. Citaria, em 
primeiro lugar, o Almirante Salda­
nha da Gama, filho de Campos, e 
também aquêle vulto que me tem le­
vado a uma veneração permanente 
pela Marinha porque aprendi a que­
rer bem a essa Fôrça pelas líções, pe- . 
la gratidão, pela amizade e pelos en­
sinamentos de uma das maiores fi­
guras da velha província e que hoje 
é um dos ídolos, esta na galeria dos 
heróis da Marinha de Guerra, o Al­
mirante A ri Parreira. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permt­
. te V. Ex.it um_.. aparte? 
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O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Com muita honra e prazer. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Regis­
tre-se a admiração que todos nós te­
mos peJos grandes vultos da ·História 
Pátria, pelos Almirante Tamandaré, 
Almirante Saldanha e todos aquêles 
que, de Barroso até hoje, se têm sa­
lientado a serviço da Pátria. Solida­
rizo-me com V. Ex.a. nessa homenà­
gem - na qual, creió, toma parte, 
com satisfação, todo o Senado da Re­
pública -, à Marinha de Guerra do 
Brasil que tem prestado os mais ines­
timáveis serviços à nossa Pátria. 

. guar o conheceu de perto e pode ad­
mirá-lo ainda mais, porque, na ho_ra 
dlficil da II Guerra Mundial, a pre­
sença dêsse marinheiro foi definiti­
va para a vitória das fôrças aliadas. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Perfeito. Agora, com o aparte· de 
V. Ex.a é bem grande a faixa litorâ­
nea constituida pelos Estados do Es­
pírito Santo e do Rio de Janeiro, e 
temos de reconhecer, com espírito de 
brasilidade, o que a Marinha foi, tem 
sido e há de ser o melhor· agente da 
1nt.egração nacionaL 

Nos nossos Estados vizinhos, e no 
seu, nobre ~enador Carlos Linden­
berg, há a presença material da Ma­
rinha através da EsCola de Aprendi­
zes Marinheiros, co:ino existe no Nor­
deste e ·no Sul do Brasil. 

Pena que tôda essa vocação, tô­
da essa simpatia, todo êsse amor ain· 
da não tenham tido compreensão 
maior .. e o nosso mar, fonte da nossa 
riqueza, a imagem mesma da Pátria, 
seja pasto do arrivismo internacional, 
da cobiça, e só o patriotismo, a ca­
pacidade de luta, o esfôrço desdobra- · 
do por horas a fio, sem descanso, de 
Marinha que precisava ser, pelo me­
nos, cem vêzes maior do que é atual­
mente, é que muitos males têm sido 
evitados. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores eu, 
o quanto pode um representante do 
povo, Uguei·me, e falei hâ pouco, ao 
lado sentimental. Mas não é êle que 
prevalece na orientação desta. home· 
nagem. ~le prevaleceria - e é im­
portante a quem sabe ser grato, a 
quem sabe ser amigo sempre, é que, 
nesta oportunidade em que falo, te­
nho diante de mim a figura de Ari 
Parreira. 

Preside o Sen·ado neste instante, 
oc.asjonalmente, o Senador Dinarte 
Mariz, do Estado do Rio Grande do 
Norte. Se falo como fluminense· enl 
Ari Parreira, penso que a gente poti .. 

Há episódios, Senador Dinarte Ma­
riz, Presldente oc~ional de nossos 
trabalhos, que mostram, na persona­
lidade do homem de quem falo neste 
instante, mais a alma do marinheiro. 
Recordo, aqui, um fato que o Almi­
rante Ingram, comandante das fõr­
ças navais no Atlântico Sul, tendo 
chegado a Natal, na base de Parna­
mirim, teve o cerimonial todo prepa­
rado, com a tropa formada tanto de 
marinheiros dos Estados Unidos.quan­
to de marinheiros brasileiros. Mas 
houve, Sr. Presidente, diante da si­
tuação de fato, um detalhe - havia, 
apenas, um mastro e nêle deveria ser 
içado o pavilhão da grande república 
do norte. A base naval, através do 
seu comando, ignorava certas provi­
dências e o almirante Ari Parreira 
disse que os brasileiros só compare­
ceriam se, em primeiro lugar, apesar 
de estarmos lutando pela mesma 
causa da liberdade, fôsse içado o pa­
vilhão verde-amarelo. E isso aconte­
ceu, e o Almirante Ingram, segundo 
soube eu que tive a ventUra de es­
crever a vida de Ari P~rreira, ainda 
na minha jtJventude, demonstrava, 
realmente, o que é a formação naval 
brasileira, a compreensão de um ma­
rinheiro cem por cento identificado 
com o sentimento do seu povo. E, da-
li para a frente, não houve mais pro­
blema, porque a causa era comum -
nós estávamos engajados na mesma 
tese de derrotar o nazi-fascismo. 
V. Ex.a, nobre colega, está sorrindo, 
como que a confirmar q·ue, se o Es­
tado do Rio tem véneração por Ari 
Parreira, muito rio-grandense do Nor­
te, hoje, tem também, e o quer como 
filho honorário, pela atuação impe­
cável, patriótica, correta, inquebran­
tàveimente digna de grande chefe da 
Marinha de Guerra do Brasil. 

Sr. Presidente, nesta homenagem, 

tirobrei em sair dos lugares-comuns, 

das frases feitas. Todo ano, na Sema­
na da Marinha, os discursos quase se 

repetem pela exaltação ~às grandes 
fi.gUI·as da Armada, que não são da 
Armada. porque, Armada e Brasil, 
para mim, significam uma coisa só: 

Barroso, Tamandaré, Saldanha da 
Gama e tantos outros. 

A solenidade chega a ser quase pro· 
tocaiar, diria mesmo, rotineira. Mas, 
agora, requeremos mais uma vez, es­
ta manifestação do aprêço do Senado 
Federal à Marinha de Guerra. Nesta 
semana, eu quis conclamar todos tlS 

representantes do povo para uma 
verdadeira manifestação, face aos 
acontecimentos internacionais. Nem 

. sequer, neste instante, detalharia a 
minha atuação, ainda. no Palácio Ti· 
radentes. 

Primeiro, defendendo a tese de que 
a Marinha tJnha verdadeira palxào 
para possuir um navio aeródromo, 
não com luxo, porque a crítica mal ... 
dosa, falaz, inconveniente, tive de en· 
frentá-la, às vêzes com violência. Di· 
ziam que o Brasil não precisava de 
porta-aviões, brinquedo de luxo para 
uma Nação subdesenvolvida. Esta 
frase é de um parlamentar. Entre­
tanto, teve de ser refutada, esmaga. 
da, porque não era para atender ao 
simples desejo de ter um porta-aviões 
que a Marinha de Guerra lutava, e 
sim pelo adestramento de sua gente, 
pelo seu aperfeiçoamento, porque, em 
matéria de segurança, não podíamos 
ficar na dependência de nações mais 
fortes. 

Todos aqui estão lembrados da ba­
talha que não foi apenas da Câmara, 
mas também do Senado, a que, na­
quela época, não tinha a honra de 
pertencer. 

o Almlrant.e Mattoso Mala Forte. 
cujo nome pronuncio .como exemplo 
de. dignidade da Marinha, enfrentou 
momentos dos mais difíceis, dos mais 
árduos para a nossa Armada, a fim 
de que os aviadores-navais pudessem 
ser adestrados, não para a Marinha 
em si, mas para a defesa dêste ter­
ritório imenso, dêste litoral extenso. 
E o navio-aeródromo já prestou ser­
viços, por exemplo, detetando a pre­
sença indevida, insolente de embar­
cações soviéticas, como o "Kegostov", 
objeto de longo discurso meu nesta 
Casa, navio que não pôde explicar sua 
missão no Atlântico Sul. Sua presen­
ça foi notada, primeiramente, pela 
corveta "Angustura" e, depois.. pelo 
porta-aviões "Minas Gerais" - e só 
temos um - que, com sua aparelha­
gem de radar, conseguiu interceptar, 
conseguiu fazer valer sua autoridade, 
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conseguiu fazer com que a embarca­
ção soviética chegasse ao Pôrto de 
Santos. 

Então, através das evasivas do co­
mandante russo, pudemos descobrir 
que não era apenas o "Kegostov" que 
assim procedia, mas, também, outros 
navios russos. Alguns vêm sob a ca­
pa de missão científica, ·outros como 
pesqueiros, mas todos ·armados de 
aparelhos eletrônicos os mais moder­
nos, à busca de posição no Atlântico 
Sul. Justamente a Rússia deseja po­
sições na área do Atlântico Sul, não, 
prOpriamente, numa competição com 
os Estados Unidos, mas, a fim de 
exercer uma coação, através do pode­
rio bélico naval, sôbre a nossa gente, 
no sentido de que, amanhã, viéssemos 
a ser uma espécie de bucha de \~a­
nhão, ·de carniça, para os apetites da 
política internacional. Não foi o 
"Kegostov" apenas que para cã veio, 
com finalidades escusas, vieram na­
vioS de outras bandeiras, também. 
Êste País é dotado, pela natureza, de 
condições excepcionais de fortuna, na 
plataforma submarina. Por isso mes­
mo, tivemos casos com várias Nações. 
Do própriO Mar das Caraíbas, onde 
existem bases e portos de· falsos pes­
queiros, de tôdas as nacionalidades, 
têm vindo para o Brasil, a fim de es­
gotar os recursos da fauna marítima. 
Há, ainda, outros !llOtivos, porque, o 
Brasil empobrecido é a riqueza de 
muita gente. No entanto, um Brazil 
rico é, justamente, o que deseja a Ma­
rinha de Guerra. Por isso, tem ela lu-, 
tado pelo reaparelhamento da sua 
frota. E com que dificuldades, Srs. 
Senadores! 

No entanto, para outros setores da 
atividade governamental s~ carreiam 
recursos. 

Já falei aqui, nesta Casa, do plano 
para construção de navios-patrulhas, 
pelos nossos próprios estaleiros. ~stes 
deveriam ser em número, no mínimo, 
de cem, mas foram reduzidos, depois 
para cinqüenta. o Ministério do Pla­
nejamento, talvez dentro da teoria de 
que não podemos gastar muito, redu­
ziu para dez e agora, apenas dois es­
tão sendo construídos, não nos esta­
leiros nacionais, que têm capacidade 
ociosa, mas no Arsenal de Marinha. 
Aproveito a oportunidade para uma 
referência elogiosa ao Arsenal de Ma­
rinha porque muito antes da implan-

tação dos estaleiros no Brasil, já ali, . 
na Ilha das Cobras, sob a responsa­
bilidade do Almirante Regis Bitten­
court, se construiram destrõleres, na­
vios de melhor categoria, semelhantes 
aos que eram feitos não só nos Esta­
dos Unidos, Japão e Inglaterra. 

Sr. Presidente, nesta Semana da 
Marinha, repito, não me quero ater 
às louvaminhas, ao incensamento co­
modista, protocolar, bajulatório, po­

. deria dizer mesmo. Quero conclamar 
o Congresso brasileiro, o povo brasi­
leiro, a meditar nesta Semana -
quando as pesquisas científicas de 

países que não têm interêsse em pre­
servar a democracia no mundo se di.:. 
rigem a êste esquecido Atlântico Sul, 
cuja defesa a responsabilidade imen­
sa está pesando quase que exclusiva­
mente sôbre a Marhha de Guerra do 
Brasil. 

Andando por êsses quatto cantos 
do mundo, e lendo, como todos lêm -
porque o políticO é obrigado, pela car­
reira que abraçou, a ler, a ser infor­
mado ~ vejo que quase de semana a 
semana sobe um satélite da União So­
viética, do tipo <~cosmos" - tipo in­
termediário, que existem- outros aper­
feiçoados, e que procuram fotografar, 
procuram todos os elementos sôbre o 
Atlântico Sul, que é a fronteira aban­
donada da democracia! 

O americano tem a sinceridade de 
dizer o que pesquisa; o russo, pesqui­
sa e não anuncia. Hoje, tenho a con­
vicção de que o certo desínterêsse da 
América do Norte poderã custar mui­
to caro não apenas ao Brasil, mas, ao 
colosso do Norte, que nos tem dado 
êsse ônus pesadíssimo, e que, apenas 
vem, com uma presença honorífica, 
de quando em q'uando, através da 
chamada Operação UNITAS', onde -
Sr. Presidente, permita-me a sinceri­
dade o Congresso Nacional - o que 
há de mais atraente é a Banda de 
Música da Marinha dos EE. uu. Vem 
aqui por uma semana ou duas, e vol­
ta; vem por um espaço muito curto, 
deixando ao Brasil a tarefa imensa de 
continuar patrulhando o nosso lito­
ral, hoje infestado de falsos pesquei­
ros soviéticos. Hoje - mais do que 
nunca - a ameaça está a nossas por­
tas, porque a União Soviética sai do 
mar Neg.ro, está no Mediterâneo, no 
Atlântico Norte, êles · se confrontam. 
Enquanto não existirem submarinos 

atômicos no Atlântico Sul e cruzado­
res moderníssimos da parte da Amé­
rica do Norte, êles estão aqui, Sr. Pre­
sidente. E estão porque há petróleo 
na costa africana, há petróleo em 
D~kar, há petróleo em Angola, recen­
temente descoberto, em Cabinda onde 
hã, talvez, a fonte mais apreciável da 
produçã~ de óleo mineral dêsses últi­
mos tempos. E essas ilhas desertas e 
êsse litoral ai abandonado! Durante a 
guerra passada, ali, nas barbas da 
fortaleza da Baía da Guanabara, 
submarinos alemães desembarcavam 
sem físcalização nenhuma. Hoje, já 
não é mais segrêdo que se aprende 
Português na Rússia, e, inclusive, há 
traidores, hã agentes aqui que rece­
bem carinhosamente essa influência 
alienígena. A atuação brasileira da 
Marinha de Guerra não tem sido de­
vidamente apreciada porque estamos. 
com navios que em outros países já 
teriam a sua obsolescência decretada. 
Entretanto, continuam êles trafegan­
do, às vêzes, com pequenas avarias 
nas máquinas, e com defeito de tôda 
natureza, mas singrando os nossos 
mares, nesse patrulhamento extraor­
dinário. Por isso Sr. Presidente, o m~u 
discurso, hoje, não é laudatório, dis­
curso simplesmente de homenagem, 
mas um convite ao povo brasileiro, 
através da tribunp do Congresso, à 
meditação, em defesa da Marinha. 
Entendo que, defendendo a Marinha, 
estaremos defendendo a nós mesmos, 
ou seja, a Pátria Brasileira. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com todo prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Quero louvar 
V. Ex.a e dar-lhe os meus aplausos 
pela deliberação de, nesta tarde, fa­
zer tão bonito discurso em homena­
gem à Ma.rinha de Guerra, uma vez 
que o Brasil comemora a Semana da 
Armada Brasileira. V. Ex.a, quando 
iniciava o seu discurso, falou a respei­
to do "Minas Gerais". Foi travada 
uhla batalha, naquela oportunidade; 
houve dificulçlade para que a Mari­
nha adquirisse o porta-aviões, e cu 
fui um dos Senadores, como muitos 
outros, que votaram a favor, que 
aplaudiram a aquisição do "Minas 
Gerais". Quando estive com o Supe­
rintendente da Organização Henri­
que Lage, a Marinha fêz vários con-
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tatos com a organização e comprou 
corvetas a que deram os nomes de 
"Peixe", "Piranha" e outros. Mas, Se­
nador Vasconcelos Tõrres, pa:ra um 
Pais com as costas do Brasil, isto não 
representa nada, O sacrificio é ne­
cessário para comprar novos des­
tróieres, novos navios de guerra, pa­
ra fazer o patrulhamento da costa. 
No Nordeste, vemos, por exemplo, 
costas, como a da Bahia, e costas 
enormes para o Norte. Se não fOrem 
fiscalizadas, ficarão abandonadas. o~ 
navios, como diz V. Ex.a, saem para 
fazer patrulhamento já com algun~: 

defeitos. As informações que tenho 
são de que são imensas as dificulda­
des dos oficiais, dos engenheiros na­
vais, dos m e c á n i c os , para pôr 
ordem àquilo, porque máquina velha, 
navio velho, obsoleto, é pernicioso, é 
antieconômico, não vale de nada 
nem para nada. A país como o nosso, 
de costas infinitas, grandes, não é 
luxo ter a sua Armada renovada e 
conservada, sobretudo renovada, sem­
pre que n~cessário, não tanto de em­
bar~ações como os cruzadores "Almi­
rante Barroso" e "Tamandaré", ou o 
porta-aviões "Minas Gerais", que se 
desloca, com dificuldade, é um navio 
grande, mas de outros tipos de navios 
para fiscalização de nossas costas, as 
do Maranháo, Ceará, Paraíba, Per­
nambuco. Aplaudo, Excelência, o seu 
discurso. V. Ex.a falou no Almirante. 
Ma toso Maia, Ministro da ·Marinha 
no Govêrno de Juscelino Kubitscheck, 
que fêz a compra do porta-aviões e 
que, se não me· engano, era· do Es­
tado de V. Ex.a, como também o Al­
mírante Ari Parreira, grande figura 
da Marinha de Guerra brasileira. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 

Somos um Estado naval. 

O Sr. Ruy Carneiro - Assím, quero 
juntar ao disçurso de V. Ex.a as mi­
nhas palavras modestas. Quero que a 
Paraíba esteja presente, jogando flô­
res à Marinha de Guerra que faz o 
policiamento das nossas costas e, nas 
horas mais difíceis, garante a nossa 
situação nas lutas do mar. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Fico satisfeito ern receber o aparte 
de V. Ex. a porque, na área nordestina, 
é justamente onde a Marinha asse­
gura a prospecção do petróleo; são as 
nossas corvetas que garantem a so-

berania da nossa plataforma subma­
rina. 

Lá está a PETROBRAS n.0 1, nas 
costas de Sergipe, de Alagoas e da 
Paraíba, no trabalho de prospecção. 
Reporta-se V. Ex.a ao caso do "Minas 
Gerais'.'. Recordo-me de que V. EJt.a., 
aliás, todo o Congresso Nacional, a 
não ser vozes isoladas, maniiestou-se 
pela aquisição do porta-aviões "Mi­
nas Gerais". Outra bata\ha, porém, 
que tivemos de travar, discretamente, 
foi 3: da instalação da BaSe Aerona­
val de São Pedro de Aldeia, ponto 
inicial de cobertura ao primeiro na­
vio-aeródromo. 

Qualquer díspêndio feito, que se 
faça ou. se venha a fazer, no parti­
cular, redundará em lucro, pela de­
fesa da soberania brasileira. 

E, se se puder medir a soberania 
brasileira por partes, diria que pelo 
menos 80% dela está justamente no 
litoral e sob a guarda e garantia da 
Marinha de Guerra do Brasil. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Com prazer. 

O Sr. Clodomir Millet - Nesta ho­
menagem que o Senado, pela pala­
vra de V. Ex.a, est~ prestando à Ma­
rinha de Guerra do Brasil, permito­
me destacar um ponto capital: nin­
guém melhor do que V. Ex.a para 
falar em nome do Senado, nesta 
oportunidade. Com o seu enciclope­
dismo, conhecendo tôdas as matérias 
sôbre as quais fala e até mesmo pen­
sa sem falar, V, Ex.a estâ prestando 
um grande serviço traduzindo os 
sentimentos da Casa, que são sénti­
mentos de respeito e, sobretudo, de 
agradecimento às grandes tarefas 
que têm cabido à Marinha e das 
quais se tem desincumbido com ga­
lhardia, visando, sobretudo, o amor 
à nossa terra, o amor ao Brasil. A 
Marinha de Guerra-, desde a inde­
pendência até os nossos dias, em to­
dos os grandes acontecimentos da 
nossa hístóría, tem dado um concur­
so saliente e notável, contando com 
o apoio decisivo do nosso povo, em­
bora nem sempre facilitada a sua 
ação por falta daqueles ele'rnentos 
essenciajs a que V, Ex.a se referiu, 
elementos que, autorizados pelo pró­
prio Govêrno, como seria de desejar, 

trariam o engrandecimento da nos­
sa Marinha. Houve tempo em que se 
cuidou de obter donativos para apli­
cá-los no melhoramento da nossa 
frota, providências estas que, evi­
dentemente, não resolveriam a situ­
ação. A nossa Marinha, merece tô­
das as homenagens do povo brasilei­
ro, do nosso Govêrno e, sobretudo, 
do Legislativo, onde, tôdas as vêzes 
que nos é solicitado apoio, éste se tem 
manifestado sempre favorável. V. 
Ex.a está fazendo ~ repito - um 
grande discurso, levando à Marinha 
de Guerra brasileira o apoio unâni­
me desta Casa e a solidariedade de 
todo o povo brasileiro. 

O SR. V i\SCONCELOS TORRES -
Sr. Presidente, é mais uma manifes­
tação de ·um Estado do litoral. V. 
Ex.a, Senador Clodomir Millet, fa­
lando com aquéle indispensável co­
nhecimento, aponta o esfôrço da 
nossa Marinha, nos estudos que faz 
de ponta a ponta, do Oiapoque ao 
Chuí, na vigilância dos interêsses 
brasileiros. 

O Sr. Clodomír Mi1let - Permita 
V. Ex.a, a propósito, dizer que nõs, 
no Estado do Maranhão, estamos 
muito satisfeitos com os estudos que 
estão a cargo àa Marinha, estudos 
oceanográficos, relativos às nossas 
costas. As costas do Maranhão, já 
mereceram o levantamento comple­
to. Este trabalho, que se vinha de­
senrolando há muitos anos, hoje, 
graças à atuação dos dirigentes da 
Marinha de Guerra, estão se pro­
cessando e esperamos que cheguem a 
bom têrmo. São estudos essenciais, 
indispensáveis ao litoral imenso que 
temos, onde as difículrl.ades natu­
rais para um levantamento dessa 
ordem são grandes. Esperamos que 
êsses estudos se completem para que 
possamos ter, realmente, por onde co­
meçar na defesa des.?a mesma costa 
brasileira. 

I O SR. VASCONCELOS TORRES -
Esta é uma das contribuições mais 
expressivas da Marinha através de 
sua Diretoria de Hidrografia e Nave­
gação, onde os estudos oceanográficos 
têm sido feitos. 

Hoje, pode-se navegar porque os 
nossos hidrógrafos da Marinha de 
Guerra, longe das suas familias, lorÍ­
ge dos seus lares, das suas bases, per-
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correm, como percorreram, a Lagoa 
dos Patos, a Lagoa Mearim, os mean­
dros que há por todo êsse litoral, pe­
lo Rio Amazonas e também as vias 
interiores. 

:G::, realmente. um traço que o apar­
te de V. Ex. a apenas antecipa, porque 
eu também desejaria exaltar, no dia 
de hoje, em homenagem a essa ver­
dadeira ciência que a Marinha de 
Guerra pratica, que é a Hidrografia, 
beneficiando, diretamente, não só a 
Marinha Mercante nacional mas a 
de todos qs países do mundo. 

Concedo aparte ao nobre Senador 
pelo Estado do Ceará. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Eu 
me permito dar uma pequena contri­
buição ao brilhante e patriótico dis­
curso· que V. Ex. a está proferindo, pa­
ra salientar um aspecto que, a meu 
ver, é muito valioso. Refiro-me às es­
colas de aprendizes marinheiros exis­
tentes~ sobretudo, no Nordeste, atra­
vés das quais a Marinha realiza uma 
ação realmente pedagógica, prepa­
rando hàmens que se tornarão úteis à 
Pátria, como também passarão a 
exercer uma profissão digna. V. 
Ex."- já salientou êste aspecto mas, 
para nós, nordestinos, especialmente, 
essa missão pedagógica educacional 
da Marinha é sobretudo válida. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES­
Se n a d o r Waldemar Alcântara, o 
aparte que eu gostaria de receber, de 
todos os que estão neste instante se 
manifestando na homenagem à Mari­
nha de Guerra, seria o de um repre­
sentante do Ceará, porque pergunto: 
haverá maior vocação de marinheiro 
do que a do cearense? 

Desprezamos pelo nosso desapare­
lhamento naval, aquilo que está no 
sangue da cearense, dêsse brasileiro 
que sai barra afora, sem bússola, sem 
instrumentos de navegação, numa 
jangada tosca e regressa à praia com 
um sacrifício imenso, para garantir a 
manutenção da pobre família nordes­
tina, baseada no Ceará. Isto é Mari­
nha, Senador Waldemar Alcântara! 

Poderíamos apresentar milhares de 
cearenses cuja vocação, cujo pendor 
vocacional para o mar é indiscutível. 
Aquêle que se lança ao mar em jan­
gada tosca, de madeira, amarrada 
com embira, o que não poderia fazer 
em uma belonave de aço, com tele-

guiados, com mísseis?! V. Ex. a com­
pleta extraordinàriamente êste qua­
dro de apoio que o Senado Federal dá, 
hoje, através de minhas palavras, aos 
homens que fazem com que todos nós 
tenhamos orgulho da nossa Marinha 
que, sendo desaparelhada, sendo po­
bre, é viril, como o foi na Primeira 
Guerra, como o foi na Segunda, como 
está sendo agora, talvez na ameaça 
da Terceira, com navios que não se 
intimidam com os conjuntos eletrôni­
cos de belonaves russas e as interpe­
lam e fazem com que cheguem aos 
portos, sob a mira de um canhão 75 
ou, às vêzes, até sem canhão, sOmen­
te pela autoridade moral que o mari­
nheiro de nossa Pátria tem em fazer 
respeitar nosso litoral. 

O Sr: Flávio Brito 
V. Ex. a um aparte? 

Permite-me 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Com prazer! 

O Sr. Flávio Brito - Na oportuni­
dade em que V. Ex.a presta, em nome 
do Senado, hoínenagem à Marinha, 
nós, que representamos o Amazonas, 
não poderíamos deixar de nos pro­
nunciar, dizendo da gratidão que to­
dos os amazonenses têm pelos ines­
timáveis serviços que a Marinha bra­
sileira presta naqueles rios, não só 
no policiamento de suas águas, como 
na assistência médica às populações 
ribeirinhas. A Marinha, com seus pe­
quenos navios, assiste a tôda área ri­
beirinha de nosso Estado, prestando, 
com carinho, auxilio de que tanto 
necessitam aquelas populações. Ainda 
como diz muito bem V. Ex.a, há a as­
sinalar a coragem dêsses nossos patrí­
cios, muitas vêzes em barcos não tão 
bem equipados, passam meses e meses 
sem regressar a Manaus, longe de suas 
famílias, com um único objetivo: ser .. 
vir bem, servir ao Brasil, servir a 
região das seus irmãos da Amazônia. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
~ste é o sentido mais belo, meu Se­
nador, da nossa Marinha que, aden­
trando pelo Rio Amazonas, vai pres­
tar êsse tipo de assistência, vai ga­
rantir as nossas fronteiras, vai levar 
a bandeira do Brasil às margens da­
quele rio que é um motivo de orgulho 
nosso mas que, não fôra a Marinha, 
continuaria sendo pasto da cobiça in­
ternacional. Acho que só o fato de um 
navio da Armada estar singrando 

aquelas águas representa um alerta 
àqueles que desejam fazer com que 
a Amazônia se desligue dêsse corpo 
uno e indivisível que é o território 
brasileiro. Fico grato, neste instante, 
pelo seu aparte, nobre Senadór. A 
Amazônia já havia falado anterior­
mente pelo representante do Estado 
do Acre, mas agora é o próprio Es­
tado do Amazonas, pela voz de V. Ex. a, 
que manifesta, nesta sessão de home­
nagem à Marinha de Guerra do Bra­
sil, o seu reconhecimento ao serviço 
não puramente de ordem estratégica, 
de ordem de segurança nacional, mas 
a êsse outro que tem sido, em todos 
os tempos, uma das tarefas mais bo­
nitas da Marinha, que é o da assis­
tência social ao brasileiro pobre e de­
sassistido. 

Sr. Presidente, apesar de tudo O nos­
so litoral é desguarnecido. Há pouco 
fª"lava na Operação Uni tas ... 

O .Sr. João Cleofas - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer, Senador João Cleofas. 

Q Sr. João Cleofas - Ao ingressar 
neste recinto tenho o prazer e o or­
gulho de ver que V. Ex.a interpreta 
o pensamento unânime do Senado, 
nesta homenagem à gloriosa Marinha 
de Guerra do Pais. Quero trazer a 
solidariedade e o aprêço incondicio­
nal do povo de Pernambuco à mani­
festação de V. Ex.a e do Senado da 
República. Pernambuco, que oferece 
a sua costa como ponto mais avan­
çado do Continente Sul-Americano, 
Pernambuco que ainda na última 
guerra ofereceu contribuição tão va­
liosa e tão espontânea para que ser­
visse de base no Nordeste às fôrças 
que defendiam a causa da civilização 
e da democracia, Pernambuco não 
pode deixar de vir compartilhar dessa 
manifestação por demais oportuna, 
justa, que V. Ex.a, nesta hora, inter­
pretando o pensamento de todo o Se­
nado, presta à Marinha de Guerra do 
nosso País. E' o que me cabia dizer, 
Senador Vasconcelos Tôrres, ao in­
gressar agora neste recinto. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
E o disse muito bem, Senador João 
Cleofas. Pernambuco, como p o n to 
mais avançado da nossa costa, co­
nhece de perto a atuação da Marinha. 
Eu diria mesmo, respondendo ao apar-
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te de V. Ex.a, que para a Marinha 
de Guerra, Pernambuco constitui um 
desafio, pois é a área mais próxima 
do litoral africano, onde hoje singra~ 
os navios da armada soviética e onde 

• I 
poucos navws nossos pode-f fazer um 
patrulhamento efetivo. ·, 

Disse-se, há, pouco, da vocação ma­
rítima dó cearense. Eu poderia gene­
ralizar, dizendo do nordestino,- porque 
também a mesma coragem, a mesma 
vocação para o mar, no Estado de V. 
Ex.a se verifica. E durante a guerra 
passada, PernambUco foi jUstamente 
o ponto nevrálgico, e continua sendo. 

Temos que cuidar dil. Marinha, não 
em defesa de Pernambuco mas da. 
nossa Pátria, porque Pernambuco é 
Brasil e ali deveremos ter, talvez, um 
dos pontos básicos de uma concen~ 
tração de fogos e de vigilância da 
nossa esquadra, em defesa da sobe­
ianla nacional. 

O Sr. João Cleofas - A base naval 
do Nordeste, grande obra do Recife, 
encontra-se, neste momento, parali­
sada. Vamos fazer apêlo também aos 
altos podêres da República para que 
aquela base naval seja concluída. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Por isso digo e repito, Sr. Presidente, 
que a homenagem não seria apenas 
congratulatória. Seria um exame de 
consciêncla sôbre os problemas na­
vais na "Semana" da gloriosa Marinha 
de Guerra. 

~ste é um a.pêlo que não é só de 
V. Ex.8 _, não é só de Pernambuco, 
porque não há regionalismo quando 
se trata da Marinha ·de Guerra - é 
em defesa do Brasil. Embora tanto ~e 
fale em carência de recursos, não se 
pode, entretanto, de maneira nenh.u­
ma, prejudicar a Marinha. Com na­
vios obsoletos, ultrapassados, não se 
poderá garantir, não digo a sobera­
nia, pois esta poO.e ser uma ficção, 
mas a própria economia do Brasil, de 
que a Marinha tem sido uma guardiã 
vigilante em todos os tempos. 

Concedo o aparte, com muito pra­
zer, ao nobre Senador Benedicto Val-
ladares. · 

O Sr. Benedicto Valladares - Re­
presento, nesta Casa, um Estado cen­
tral, sem litoral - o que muito la­
mentamos - mas devo declarar que 
na minha terra se tem grande admi-

ração ,Pela Marinha de Guerra. Di­
versos filhos de Minas Gerais foram 
inarinheiros ilustres, dentre os quais 
podemos citar Saldanha da Gama. 
Estou, pois, ouvindo com grande aten­
ção o discurso patriótico de V. Ex. a 
em homenagem à Marinha de Guerra. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Muito obrigado. Eu diria a V. Ex. a 
que Minas tem dado grandes mari­
nheiros ao Brasil. Conheço vários e 
citarei um que é uma grande figura 
da nossa Marinha - o Almirante 
Penido Burnier, de uma família que 
tem dado notáveis marinheiros ao 
Brasil. 

Concedo o aparte ao nobre Senador 
Victorino Freire. 

O Sr. Victorino Freire - Sou um 
grande admirador da Marinha do 
B"rasil, sempre procurei estudar a sua 
história. Quando fazia exame de His­
tória do Brasil, no Ginásio, c"aiu-me, 
na prova oral, o ponto "Batalha Na­
val de Riachuelo". Então, lembrava~ 
me de que, com 14 ou 15 anos de ida­
de, acompanhava o antigo Chefe da 
Casa Militar do Dr. Arthur Bernar­
des, que foi meu amigo, General An­
tenor Santacruz Pereira de Abreu, 
numa conferência do Clube Naval. 
lria falar um dos heróis da Batalha 
do Riachuelo, o Barão de Teffé, que 
era, então, na Batalha, o 1.0 -Tenen­
te ~tônio Luiz, da canhoneira Ara­
guari, e êle descreveu - era poeta -

,a Batalha em magníficos versos. Fi~ 

quei tão empolgado com a poesia do 
Almirante Teffé que, num esfôrço de 
memória, vou deixá-los, um ou dois, 
no discurso de V. Ex. a 

Dizia êle: 

uMas Barroso os contém: 
Primeiro fale quem primeiro 
Rompeu a ousada marcha. 
Reina o silêncio, 
Enfim, atentos todos 
nas palavras do Comandante 
Abreu 
Prerrompe a glórial 
Abria a' marcha 
Esplêndida, a fragata 
Que o destino cruel 
Arrebatou .. me ·o barco 
Partido e m~nobrado 
Por um oceano de sibilitantes 
bombas 
Em vão aos tiros. 
Ofertei meu peito, 
Caí envolto em sangue, 

Mas com vida, sem louros, 
Mas com a palma do martírio 
Que a triste campa vai levar-me 
em breve ...., 
E as taças empunhando exclaffiam 
juntos: 
Honra ao brio infeliz, mas não 
vencido." 

Essa, Sr. Senador Vasconcelos Tôr~ 
res, é a tradição, as glórias, o passado 
e o presente da Marinha. Feliz a Pá­
tria que com tais filhos conta. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Perfeito. :ta .síntese, em que a poesia 
define e dá bem a dimensão exata do 
arrôjo, da coragem, da brasilidade do 
marinheiro patrício. 

~ Sr. Presidente, quero frisar bem que 
esta homenagem não tem um mero 
sentido congratulatório, porque é an­
tes um pretexto . para que se medite 
na hora difícil que todo o mundo 
atravessa, e particularmente o Brasil, 
quando, repito, o Atlântico Sul está 
abandonado, está desgual'necido a não 
ser pela presença esporádica da ope­
ração "Uni tas". E tanto isto é ver~ 
dade que as marinhas sul-america­
nas, particularmente a nossa e a do 
"1Jruguai, que é mUito peq'Jena, e a 
da Argentina, que é um pouco maior, 
já resolveram unir as suas fôrças por­
que hoie é ponto pacifico que não ha­
verá mais guerras de conquista na 
Amêrica Latina. Há um inimigo de 
·fora. Há duas posições no mundo. 

Nós somos aliados ·na turals e irre­
versíveis da democracia, mas há uma 
outra nação imperialista, esta sim, 
Sr. Presidente, que saiu do Mar Ne­
gro, já tem a sua flotilha de des­
troyers desfilando pelo Mediterrâneo 
e já está sendo detectada no Atlânti­
co Sul. Então as nossas marinhas já 
se unem, tivemos a Operação Atlan..­
tes recentemente, mas dentro de uma 
falta de recursos que me dispenso de 
registrar neste instante porque é tão 
evidente, superada tão~sàmente pela 
coragem, pela arrôjo, pelo patriotis­
mo, pela deliberação de defender a 
democracia nesta parte do mundo. 
Uma outra operação se fêZ recente­
mente, em tom cerimonial: navios de 
guerra do Brasil aliadas a dois ou três 
destroyers portuguêses porque - esta 
é uma advertência que deve ser fel­
ta no dia de hoje, nesta Casa - há 
territórios portuguêses na Africa on ... 
de foi constatada presença de peti:ó~ 
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leo en1 tal quantidade, que a cobiça 
internacional para lá se dirigiu ime­
diatamente. Aqui, temos o exemplo 
do "Kegostrov" e de outros navios 
russos e outros falsos pesqueiros, de 
outras bandeiras também. 

Daí timbrar, nesta homenagem à 
Marinl1a, em não ser laudatório, em 
ser tanto quanto possível explícito, 
no sentido de conclamar as nossas 
autoridades a que dêem o apoio in­
dispensável à nossa Marinha. 

Há· êsse temor muito verde-e-ama­
relo de gastos, de verbas que não 
constam do Orçamen'to, mas "enten­
do, Sr, Presidente, que qualquer in­
vestimento em favor da Marinha se­
rá altamente lucrativo, já que não é 
só para a guerra que a nossa Mari­
nha se prepara. 

A Marinha de Guerra do Brasil, na 
paz, tem funções extraordinàriamen­
te importantes, não só aquelas há 
pouco mencionadas da pesquisa hi­
drográfica e oceanográfica, mas da 
coletânea de dados valiosos à ciência 
do mar, porque como se sabe em to­
do o mundo, já se realizam debates 
sôbre o potencial dos recursos e,cis­
tentes no mar. 

Na nossa Marinha, hoje, há um se­
tor especializado com êsse objetivo. 
E, aqui, abro um parêntese, para ho­
menagear uma figura que deixou de 
pertencer ao Brasil, extrapolou-se -
a do Almirante Paulo Moreira, dispu­
tado pela ONU, pela UNESCO, Con­
vidado que foi para sair da nossa Pá­
tria, dentro daquela terrível evasão 
de cérebros que temos registrado nos 
últimos tempos, resolveu aqui penna­
necer, como o seu amor à ~arinha, 

podendo receber ordenados fabulosos 
no exterior. :É um nome conhecido em 
todo o mundo, por seus trabalhos de 
pesquisas, como a de proteínas dos 
peixes, condensada em um pó que foi 
criado pela Marinha e que dá condi­
ções a.os brasileiros de ter saúde per­
manen.te e evitar uma série de doen­
ças endêmicas que, de ordinário, des­
gastaJn a saúde do povo brasileiro. 

O Sr. João Cleofas - Perrnite 
V. Ex.a. acrescentar uma informa-ção 
ou uma lembrança? 

O SR. VASCONCELOS TõRRES -
Com prazer. 

O Sr. João Cleofas - V. Ex.a pode 
citar, igualmente, o Almirante Al'varo 

Alberto, o organizador do Conselho 
Nacional de Pesquisas no País, em 
1950, 

O SR, VASCONCELOS TõRRES -
Acrescentarei o Almirante Álvaro Al­
berto, pioneiro em ciência nuclear e, 
também, o Almirante Otacílio Cunha. 

O Sr. João Cleofas -- V. Ex.3 com­
pletou o que eu ia, realmente, dizer. 
Ia deter-me nalguma informação a 
mais sôbre o Almirante. Ãlvaro Alber­
to. V. Ex.3 o citou muito bem. Ao seu 
nome pode-se reunir o do Almirante 
Otacílio Cunha, porque foram os dois 
que, no Brasil, deram um rumo segu­
ro aos trabalhos sérios, objetivos e 
realísticos que estão sendo executa­
dos pelo nosso Conselho Nacional de 
Pesquisas. 

O SR. VASCONCELOS TõRRES -
E eu acrescentaría o nome do Almi­
rante Aires que, inclusive, teve uma 
posição destacada na Conferência In­
ternacional de Energia Atômica, em 
Viena, hoje, é autoridade que deve 
ser obrigatOriamente consultada, em 
matéria de energia nuclear, em todos 
os setores. Só lamento que não sejam 
ampliados os quadros da Marinha 
porque ela, além de fornecer cientis­
tas, prepara os l1omens que cuidam, 
em tempo de paz, do nosso litoral, 
os oficiais da nossa Marinha Mer­
cante. Só mesmo através da experiên­
cia dos nossos oficiais da Marinha 
poderiam ser praparados pilotos, ma­
quinistas, navegadOres, na Escola si­
tuada à Avenida Brasil, que tanto co­
nhecemos e que é objeto e fruto da 
dedicação dos nossos oficiais compe­
tentes. 

Sr. Presidente, ainda dentro da di­
retriz (lue me tracei para prestar es­
ta homenagem, queriã não reclamar, 
mas pedir que o Plano de construção, 
de renovação da nos.sa frota tivesse 
caráter prioritário. 

Não é possível, com a capacidade 
dos nossos estaleiros, sejam alguns 
ociosos. Já temos o know how brasi­
leiro, a engenharia naval de primei­
ra qualidade. Como podemos jogar 
fora esta experiência? Temos os es­
taleiros da Guanabara, do Rio, de 
São Paulo, do Rio Grande do Sul e 
de outras unidades da Federaçáo. 

Os desenhos dos nos.~os engenheiros 
navais podem transformar-se em rea­
lidade. Aqui, Sr. Presidente, não que­
brando, de maneira alguma, a serie-

dade dêste discurso, lembraria que, 
em linguagem de Marinha, se chama 
"cica". Temos, por exemplo, um na­
vio americano. Êste, precis?-ndo de 
peça, temos que importá-la da In­
glaterra, Estados Unidos, Holanda ou 
Alemanha. Então, temos navios cons­
truídos nos Estados Unidos, com pe­
ças de outros países. Só mesmo a ca­
pacidade de improvisação, a inteli~ 

gência do povo brasileiro, consegue 
que essas unidades flutuem e cum­
pram suas tarefas: "Cica" é a expres­
são usada na Marinha, baseada no 
nome de determinado doce, que apre­
senta latas com quatro tipos diferen­
tes. Também a indústria brasileira 
funciona, É uma gíria da Marinha 
que nos convoca a meditação, para 
que tenhamos uma unidade naval le­
gitimamente brasileira conjugada, 
evidentemente, aos ínterêsses nacio­
nais. O Brasil, não sendo dado à guer­
ra de conquista, pertencendo a um 
agrupamento ideológico, dêle tem que 
participar, não como subalterno, mas 
como líder inconteste, íigura esta, há 
"Douco, reconhecida pelo Presidente de 
um dos m~iores p~íses, se não em ex­
tensão, pelo menos, em autoridade 
pela sua economia, pela sua tradição 
democrática: o Chile. O 'presidente 
Eduardo Frei disse, aqui, em Brasília, 
que reconhecia a liderança do Brasil. 

Sr. Presidente, eu não queria alu­
dir a outras tarefas da Marinha, co­

. mo, por hipótese, o auxílio que pode­
ria prestar à Fazenda, na fiscalização 
do contrabando. Sei que não se pre­
param oficiais na Marinha para as 
funções de polícia. Mas, sem a co­
laboração da Marinha de Guerra, o 
contrabando existirá sempre no Bra­
sil. O contrabando só pode ser apura­
do, só pode ser verificado através das 
corvetas, através do patrulhamento, 
porque as unidades civis não têm pre­
paro, não têm categoria funcional pa­
ra enfrentar a rêde de criminosos do 
mar, de navios-piratas. Assim, para­
lelamente à Polícia Marítima, a Ma­
rinha poderia exercer essa funçáo. 

Sr. Presidente, chamei bem a aten­
çáo dos meus colegas para o proble­
ma do Atlântico Sul. 

Esta homenagem de minha parte 
à Marinha de Guerra, interpretando 
o pensamento do Senado Federal, há 
de ser marcada pelo convite ao povo 
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brasileiro para que medite acérca do 
importante papel do Atlântico Sul. 

É oportuno, neste ponto, examine­
mos alguns s~tores da posição brasi­
leira, no que tange ao tráfego mati.­
timo. 

É supérfluo· dizer-se que nossa eco­
nomia se estriba na importação, por 
via marüima, de grande volume de 
mercadorias. Cêrca de 70% do petró­
leo usado pelo Brasil é importado da 
Venezuela e do Oriente Médio. Os 
30% restantes, produzidos na Bahia, 
têm de ser transportados por mar 
para os portos de Santos e do Rio, pR­
ra refinamento e redistribuição por 
tôda ~ costa, também por via marí- · 
tima. o carvão usado, nas usinas si­
derúrgicas, ou é importado, ou é 
transportado, por mar, das minas de 
Santa Catarina. A precariedade das 
vias internas de comunicações impe­
de que grandes quantidades dêsses 
produtos possam ser transportados 
por terra. Por outro lado, o desenvol­
Vimento das nossas rodovias nos últi­
mos anos e a dielização das ferrovias 
tornam o nosso sistem:l de transpor­
tes terrestres dia a dia mais depen­
dentes do petróleo transportado por 
via marítima. Assim, dois produtos vi­
tais para a economia nacional cte­
pencteffi, pràticamente, de modo ex­
clusivo, do tráfego marítimo. 

Eu gostaria Sr. Presidente, mais 
uma vez, de frisar nesta hora, que o 
soviético tem demonstrado uma inu­
snada predileção, um interêsse 
estranho pelas atividades oceanográ­
ficas que vêm crescendo principal­
mente no Atlântico Sul. Navios 
especializados, de grande porte, e de 
aparelhagem eletrônica moderna, in­
discutivelmente, têm singrado as nos­
.sas costas e chegado aos nossos por­
tos, com relativa freqüência. 

A Oceanografia é uma ciência que 
interessa, de perto, à pesquisa, ao 
de~envolvimento e c o n ô mico, mas 
principalmente tem correlação com a 
segurança nacional, ou melhor di­
zendo, com o interêsse militar. 

Ao tempO em que pesquisaín os 
oceanos, no desejo de ampliar os co­
nhecimentos da natureza, segundo di­
zem, e incrementar a indústria da 
pesca, os soviéticos preparam cami-. 
nho para operação de seus subma­
rinos. Posso dizer, Sr. Presidente, com 

a responsabilidade de Senador da Re­
pública, que, no Atlântico Sul, sub­
marinos atômicos da União Soviéti­
ca estão, com freqüência, permanen-. 
temente detectados pela nossa Mari­
nha de GUerra. 

Sr. Presidente, tomam êles infor­
mações, de tôda natureza; sob o pre­
têxto da pesca ap'1ram a tertl.peratu­
ra, a sahn1dade da água, relêvo e na­
tureza do fundo, são as que têm pre­
valência para que um submarino pos­
sa ser considerado como de boa atua­
ção. Por isso, entendo que, dentro em 
breve, chegaremos ao paradoxo de 
que, se não aparelharmos a nossa Ma­
rínha, os russos conhecerão melhor as 
nossas costas do que nós mesmos. 

Não podemos aceitar isto,· Sr. Pre­
sidente. Sem olhar os dia~ atuais, 
sem olhar polític~ sem olhar o mo­
mento que atravessamos internamen­
te_, sem pensar se ~stamos nesta ou 
naquela posiçã"' - posição muito 
passageira, pois só a Pátria é eterna 
- aqui vai a advertência de um bra­
sileiro: precisamos aparelhar a Mari­
nha de Guerra. Como, recentemente, 
vimos no caso 'do "KEGOSTOV" -
o russo gabava-se de ter aparelhagem 
eletrônica que ninguém conhecia -
se não temoS recursos, tell}OS meios 
de interpretação e de análise. E pô­
de-se, justamente, verificar que o na­
vio não era oceanográfico, era navio 
rasteador de satélites, era um navio 
espião, dêsses como outros que infes­
tam as nossas águas. 

Sr. Presidente, falo nisto, nesta ho­
ra da meditação em defesa da Mari­
nha ~ e defesa da Marinha, repito, é 
defesa do Brasíl. Justamente no dia 
de hoje posso comunicar à Casa, que 
a União Soviética acaba de anunciar 
seu orçamento para a defesa. São 17 
bilhões e 700 milhões de rublos -
cérca de 19 lJilhões de dólares - o que 
signiftc,.a o maior orçamento militar 
jamais aprmrado em tempos de paz. 

E, Sr. Presidente, será apenas para 
a competição com os Estados Unidos? 
Para o campeonato de ver quem tem 
mais fôrça? Quem tem mais navios? 

Senhores Senadores, espero que 
atentem bem para as minhas pala~ 
vras: é para conquista de posição! 
Posições na á r e a completamente 
abandonada do Atlântico Sul, na Afri­
ca, na c.osta africana ocidental e na 
costa .sul-americana. Atentemos para 

essas cifras que bem podem significar 
um até-logo à trégua desarmamentis-:­
ta apregoada pelos homens de Moscou 
e, ·às vêzes, aceita pelas .autoridades 
do Departamento de Estado norte­
americano. Então, que a Améríca 
compreenda que nós vamos defender­
nos, porque ninguém tocara nesta 
terra impunemente. Mas, diante dos 
recursos da guerra atômica, da tec­
nologia moderna, yamos para um sa­
crificio imenso. É preciso que haja 
uma interpretação do fenômeno não 
uniiateralrrien te, mas em têrmos de 
conjunto, pára que possamos, em uni­
dade de América, defender êsse patrí-

. mônio, ou seja, o que chamamos de 
civilização ocidental e civilização 
cristã .. 

Sr. Presidente, estou-me alongando, 
mas queria também dizer que a Ma­
rinha do Brasil, dentro do quadro de 
dificuldades com que se, apresenta, 
tem sido uin complementador das· ati­
vidades industriais. 

No Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro constroem-se mãquinas, pe­
ças, para a indústria. O Estado de 
São Paulo, de vez em quàndo, solicita 
o Arsenal. de Marinha. Temos ainda 
a capacidade, o espírito de criativida­
de do trabalhador brasileiro, e tudo 
isto tem possibilitado ampliar-se o sis­
tema de produção. Aqui, nesta hora 
de meditaçáo, eu faria uma pergunta 
à indústria brasileira, que tanto tem 
recebido da Marinha: Que fêz a in­
dústria peJa Marinha? Nada, Sr. Pre­
sidente. J!:sse egoismo, talvez para al­
guns industriais venha a se constituir 
num paradoxo, porque êles se bene­
ficiando, e a Marinha tem Know-how, 
e não dando nada, a Marinha, aman­
hã, poderá pagar bem caro por essa 
díspliscência; sem espírito de crítica, 
eu desejaria muito que houvesse o bi­
nômio Indústria-Marinha, e que os 
nossos industriais, principalmente 
paulistas, compreendessem que devem 
abrir mão de certa parte de lucro pa-

, ra colaborar --2- não dar à Mar1nl1a, 
o que seria inaceitável - mas, para 
colaborar com a Marinha, entendendo 
ser e~ta a melhor maneira de defen­
der os se'us próprios interêsses. Esta 
é uma tese que pretendo desenvolver 
em outra oportunidade. · 

Sr. Presidente. voltarei ao problema 
do Atlântico Sul em outro ensejo. Ao 
encerrar estas considerações, queria 
dizer a V. Ex.a. que o honrado Ministro 
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da Marinha, Almirante de Esquadra 
Augusto Hamann Rademaker Grü­
newald~ baixou Ordem do Dia que se­
rá lida depois de amanhá, dia 13, Dia 
do Marinheiro - Semana da Marinha 
estâ sendo comemorada -:-- onde êle 
personifica os ideais da Marinha na 
figura histórica do Almirante Taman­
daré, dizendo, entre outras coisas: 

(Lendo) 

O culto ciVico ao Patrono da Mari­
nha não se reduz, apenas, a um prei­
to de gratidão; maior é a reverêncla 
aos seus dotes morais e marinheiros, 
aos seus trabalhos em benefício da 
coletividade, a constelação de quali­
dades capazes de motivar as gerações 
que se sucedem a crer, com firmeza, 
no primado dos bens espirituais, con­
trapondo-o a quaisquer disfarces do 
materialismo contagiante e deletério, 
por· mais Sutis sejam os meios com 
que êste se tente inocular. 

Mais do que a palavra, convence a 
imagem; mais do que todos os eleva­
das propósitos, domina o exemplo. E 
êle a última instância da palavra; é 
a mais perfeita forma da imagem. 

Destaco éste .trecho da Ordem .Jo 
Dia do Comandante Rademaker, figu­
ra impoluta que bem simboliza o que 
a Marinha deseja, o que a Marinha 
quer, o que a Marinha sonha, porque 
S. Ex.a é um oficial identificado cmn 
os sentiméntos mais puros da mari­
nhagem e da brasilidade. 

Esta imagem, Sr. Presidente, deve­
mos tê-la. como um guia. E eu, falan­
do como um guia, irei encerrar estas 
palavras dizendo que, se existe nave­
gação no Brasil, isto se deve à assis­
tência que a Maririha de Guerra dá 
aos faróis, aos homens, nos pontos 
mais salientes do território. No meu 
Estado, temos dois, noutros Estados, 
existem vários faróis. A Marinha de 
Guerra ou vai pelos. navios ou, então, 
agora, madernamente.. pelos helicóp­
teros, abastecer êsse~ postos, ou levar 
informações. 

O farol, Sr. Presidente, é luz, luz 
que ilumina e devassa distâncias em 
milhas e milhas, dá a boa rota, dá a 
diretriz segura; é a bússola luminosa 
que faz que os marinheiros possam 
chegar aos seus portos. Essa luz, a 
Marinha ajuda a acender, auxiliando 

~. o Brasil, e essa luz desejaríamos fi­
xá-la para que iluminasse os cami-

nhos escuros do nosso chamado sub­
desenvolvimento. Entendo que, se 
pudéssemos olhar com objetividade 
para a nossa Marinha de Guerra, es­
taríamos nos engrandecendo positi­
vamente, nesta era do desenvolvi­
mento. 

Aqui levanto a tese de que ajudar a 
Marínha ê uma maneira de promover 
o nosso desenvolvimento. Encerrando 
estas minhas palavras, eu me congra­
tulo com a Marinha de Guerra do 
Brasil, na pessoa: do seu Ministro, Al­
mirante Augusto Rademacker, de seu 
Estado-Maíor, de todos oficiais, de to­
dos suboficiais, de todos os sargentos, 
de todos os praças e marinheiros, ma'­
rinheiros que exercem atividade pro­
fissional. diferente da' de outras ar­
mas, e só a Marinha tem êsse tipo de 
profissional, que ama o seu navio, 
ama o seu quartel, ama o seu estabe­
lecimento, ama a sua base. Ali fica a 
sua familia, é a sua família que está 
ao lado dessas unidades. -

Quero também dizer uma palavra 
de homenagem aos funcionários civis 
das unidades industriais da Marinha, 
nos arsenais, nos estabelecimentos 
navais, nos Centros de Armamento. 

E, como fluminense, Sr. Presiden­
te, falando nesta homenagem reque­
rida por mim, particularmente, que­
ria, às vésperas da minha partida pa­
ra a Capital do meu Estado, endere­
çar uma palavra de agradecimento ao 
Comandante Borba, a maior autori­
dade naval do Estado do Rio, Diretor 
do Centro de Armamentos da Mari­
nha. 

Amanhã, assistirei a uma solenida:... 
de que mostra bem como o povo se 
identifica com a Marinha. É a inau­
guração de um monumento a todas 
os mortos da Marinha Mercante e da 
Marinha de Guerra, nas duas últimas 
grandes guerras. Lá estarei, ao lado 
dêste homem que, a exemplo do Co­
mandante Diócrates Siqueira, 'dois 
comandantes da Diretoria de Arma­
mento, compreendeu bem a necessi­
dade da confraternização entre o po­
vo e a Marinha. 

E por ser povo e Marinha, amanhá, 
ainda dentro das comemorações da 
"Semana da Armada", lá estarei, co­
mo neste instante, certo de haver 
cumprido o meu dever, exaltando a 
nossa gloriosa Marinha de Guerra, 

não com um discurso protocolar, roti­
neiro, mas convocando todo o povo e 
as nossas autoridades a· perceber que 
a Marinha precisa, o quanto antes, 
ter a compreensão do Gavêrno no 
sentido da obtenção dos recursos fi­
nanceiros, porque sem a Marinha o 
Brasil não poderá ir para a frente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Ma· 
riz) - A Mesa, pela sua Presidência, 
se associa às justas e merecidas. ho­
menagens que a Nação presta, nesta 
semana, à sua Marinha de Guerra. 
O Brasil, que foi descoberto pelos ca­
minhos do mar; que teve como bêrço 
de sua civilização as praias de nos­
sas costas; que levou nos mastros 
dos nossos navios de guerra, pela pr~­
meira Vez, a outras nações, de outros 
continentes, as côres da nossa ban­
deira; que mandou pelos nossos ma­
rujos a sua primeira mensagem aos 
povos civiliz?-dos, faz muito bem em 
reverenciar, em homenagear a nossa 
Marinha de Guerra. Portanto, mere­
cidas são as .homenagens que estão 
sendo prestadas, nesta semana, em 
todos os recanWs da Pátria, à nossa 
brava, heróica Marinha de Guerra 

As homenagens da Mesa incorpo­
ram-se às da opinião pública do nos­
so País. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Nogueira da Gama. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA (Não 
foi revisto pelo orador.) - Sr. Pre­
sidente ·e Srs. Senadores, ocupo a tri­
buna, neste momento, para, em pou­
cas palavras, deixar registrado nos 
Anais do Senado o vigésimo aniver­
sário, transcorrido ontem, da Decla­
ração Universal dos Direitos do Ho­
mem, aprovada por Resolução da III 
Sessão Ordinária da Assembléia­
Geral das Nações Unidas. Cérca de 
dezenove anos antes dessa data, o 
Instituto de Pireito Internacional, ept 
sua sessão de doze de outubro de 1929, 
em Nova Iorque, adotou uma Decla­
raçãô Internacional dos Direitos do 
Homem, baseada em preceii:Qs inscri­
tos nas Constituições americana e 
francesa do fim do século dezoito sô­
bre a matéria. 

Nas considerações que precederam 
à declaração do Instituto, consta ex-. 
pressa referência à Emenda 14.• à 
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Constituição dos Estados UnidOs, que 
dispõe o seguinte: 

(Lendo) 

"Nenhum Estado privará quem 
quer que seja de sua vida, sua 
liberdade e sua propriedade, Hem 
devido processo jurídico, e não 
negará a quem quer que seja, em 
sua jurisdição, a igual proteção 
das leiS." 

Pondera-se, ainda, nos consíderan­
da dêsse Instituto: 

(Lendo) 

"A Côrte Suprema dos Estados 
Unidos decidiu, por unanimidade, 
que dos têrmos dessa emenda re­
sulta que ela se aplica na juris­
dição dos Estados Unidos "a tôda 
a pessoa, sem distinção de raça, 
côr ou nacionalidade, e que igual 
proteção das leis é uma garantia 
das leis iguais." 

SãJ apenas seis os dispositivos des­
sa Declaração a que me refiro, mas 
desejo que conste do meu discurso 
apenas o seu art. L 0 , porque nêle se 
consubstancia, em largo teor e em 
linguagem insuscetível de qualquer 
dúvida, a compreensão das mais am­
plas gararitías dadas aos direitos do 
homem. 

Está assim redigido êsse primeiro 
artigo: 

"É dever de todo Estado reconhe­
cer a todo jndivlduo, o direito 
igual à vida, à liberdade e à pro­
priedade, e conceder a todos, den­
tro do seu território, plena e com­
pleta proteção dêsse direito, sem 
distinção de nacionalidade, sexo, 
raça, língua ou religião." 

Bem se vê, Sr. Presi.dente, que tanto 
a declaração do Instituto como a da 
Assembléia das Naçõe:s Unidas, têm 
por base a que resultou da Revolução 
Francesa. E o principal objetivo de 
ambas, é, sem dúvida, o de dar ao ho­
mem a segurança de que os seus di­
reitos fundamentais deveriam ser 
respeitados, para que êle não mais 
se revoltasse contra o desprêzo, o des­
respeito, o arbítrio, a ofensa, a opres­
são, a tirania, ou qualquer forma de 
restrição de suas "liberdades ou direi-

. tos. 

·O Sr. Josaphat MarinhÓ - P"erfnite· 
V. Ex. a Um· aparte? 

O SI\. NOGUEll\A DA GAMA -
Com prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - É excep­
cional a oportunidade, Senador No­
gueira da Gama, com que V. Ex. a 

- assinala o 2o.o Aniversário de adoção 
da Declaração Universal dos Direitos. 
do Homem, Se- a guerra, a Segunda 
Grande· Guerra, permitiu o restabele­
cimento dos regimes livres, nem por 
isso estão os povos conquistando a se­
gurança indispensável ao· uso dessas 
prerrogativas fundamentais. Eviden­
temente v. Ex.a não precisa de man­
dato Íleste instante para dizer que 
fala em nome de todos os seus com­
panheiros. V. Ex.a o faz pela unidade 
de nosso pensamento em ·favor do 
respeito rigorOso a essas prei-rogativas 

. da cidadarúa, sobretudo no momento 
em que, a começar pelo nosso País, 
devêmo-nos dobrar em vigilância pa­
ra que êsses direitos sejam acatados, 
a·, partir dos governantes. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Muito grato ao nobre Senador Josa­
phat Marinho pelo aparte que nesta 
hora me dirige, dando-me sua precio­
sa cooperação e investindo-me de 
mandato que muito me honra, com a 
autorização que me confere, em nome 
de nossos companheiros, para falar, 
também, neste instante, pelo Movi­
mento Democrático Brasileiro. 

Sr. Presidente, êsse. grande escritor 
francês que todo mundo conhece pela 
sua fama e pela sua inteligência, que 
é Jacques Maritain, conceitua, com 
grande acêrto, os direitos fundamen­
tais do homem, quando diz o seguin­
te: 

(Lê) 

"A pessoa humana transcende o 
Estado, viste· que o homem tem 
um destino superior ao tempo e 
põe em jôgo o que nêle interessa 
a ésse destino! " 

Trata êle, nessa sua conCeituação, 
sem dúvida, dos direitos fundamen­
tais do homem, considerado êste ape­

. nas como homem. 

"P:sse destino superior a que se refe­
re o grande escritor francês, em vir­
tude da própria essencialidade da 
cultqra da c.riatura humana, foi serp­
Pre Sentido, notado, percebido desde 
as erás mais remotas e nem mesmo a 
escravídão "logrou inipedir 'sua mani-
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festação sôbre os mâis varia_dOs as­
pectos. Era natural, por isso, ·que êle 
tornasse evidente, ·ao longo dos tem­
pos, isso que se pode. chaníar de dig­
nidade da pessoa humana,· qualidade 
ou predicado que sOmente gfaçás às 
revelações ou às manifestações· evan­
gélicas pôde tornai--se mais cOmpre­
ensível ou mais accessivel à ge:llerali­
dade das pessoas ou das criaturas. 

Sempre houve, entretanto, um~ dis­
tinção entre Direito Natural, Direito 
das Gentes e Direito PositiVo. Seria 
desnecessário que eu viesse,· neste pe­

queno registro, deter-me neste aspec­
to do problema, pois que o Sen~do co­
nhece muito bem tôda essa rlla:téria 
do Direito das Gentes e do Direito Po­

sitivo. 

Não é dem.ais, porém, repetir Que o 
D1reito Natural diz mais respeito à 
criatura humana no que ela é, no que 
ela exprime, no que ela coittém em si 
mesma, no homem pràpriamente :con­
siderado como tal, sem prejuízo dos 
deveres e dos direitos que igualmente 

tem. 

o direito das Gentes, no complexo 
com que êle se apresenta entre uma 
nação e· outra, é tamb~m conhecido 
de todos e podemos bem distingui-lo, 
do Dirfito Positivo, que é a lei escri­
ta, em cada País, para regular as re­
lações não só de ordem priv-ada, coma 
de ordem pública, 

Entretanto, o mais importante de 
tudo aquilo por que a humanidade 
tem lutado, aquêles principias Pelos 
quais a inteligência dos hàmens ~mais 
ilustres tem comtatido, é a rtxaçãa 
dos princípios básicos q•1e assegurem 
ao homem o reconhecimentO ·dos. seus 
direitos fundamentais. E êsses P.irel­
tos constam das declarações a que de 
início me referi no meu discUrso: 

' 
Sr. Presidente, a Dec~aração Uni­

versal dos Direitos do Homem, apro­
vada pela ONU, consta, ao que nle 
parece, de 30 artigos, versantes todos 
êles sôbre uma gama, ou uma varie­
dade de direitos e atividades ,exerci­
das pelo homem. Cuida da liberdade, 
da propriedade, da ,saúde, da vida, da 
educação, assegurando ao hom~m .. sob 
todos êsses aspectos, o i.-econhec~men­
to do qUe lhe pertellce, do Que· êle deve 
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fazer e limitando, igualmente, o que 
lhe é proibido praticar. 

Sr. Presidente, decorridos 20 anos 
dessa Resolução proclamada pela 
ONU, de grande e transcendental im­
portância, poder.se-ia perguntar, se 
êsses direitos por ela assegurados es­
tão sendo assim admitidos, respeita­
dos, em tôdas as nações. consideradas 
livres. Poder-se-ia perguntar, Sr. 
Presidente, se em vez d~ valorização 
do homem, nesses 20 anos, a preo­
cupação não é, ainda, a dr valoriza­
ção das nações, olhadas do ponto de 
vista sócio-econômico, vistas pela sua 
geopOlítica e sob outros aspectos, de 
ordem interna e externr .. 

Infelizmente, sr. Presidente, a res­
posta não é favorável. Mesmo os mais 
otimistas homens públicos ao exami­
narem os, f a tos que em seus países 
ocorrem, serão conduzidos ao reco­
nhecimento da triste verdade de que 
os direitos fundamentais do homem 
não estão sendo ainda assegurados, 

Nós - que vivemos no continent~ 
americano - podemos dar disto vivo 
e constante testemunho, porque é co­
mum assistirmos a fatos, neste lado 
do mundo, que comprovam não haver, 
em verdade, o reconhecimento, ainda, 
dêsses direitos, não só no que tange 
à liberdade, mas também aos direitos 
de assistência que o homem precisa 
receber do Estado. Sofre êle, ainda, 
grandes deficiências, luta ainda com 
embaraços de tôda ordem e se vê tri­
pudiado, menosprezado, relegado às 
piores condições socm-econômicas. 
Em algumas regiões do mundo, vive 
como pária, noutras, sofre como es­
cravo. 

De&eío referir, por exemplo, Sr. 
Presidente, o problema da educação, 
que em 1961, o Senado discutiu, em 
diversas sessões, quando por aqui tra­
mitou a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, Lembro-me de 
ter participado ativamente dêsse pro­
jeto, ao qual ofereci um substituti­
vo ... 

O Sr. Adalberto Sena - Projeto do 
qual foi V. Ex.a um brilhante Relator, 
aliás. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - .... 
largamente justificado e debatido, ten­
do sido meu antagonista o nobre Se­
nador Mero de Sá que,' não obstante, 
aceitou numerosas proposições de mi-

nha autoria, que, constam hoje, da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional. 

Mas, Sr. Presidente, dizia, eÓ.tão, em 
discurso que proferi, neste Senado, a 
23 de agôsto de 1961, o seguinte: 

(Lendo) 

"Senhor Presidente, na Declara­
ção Universal dos Direitos do Ho­
mem, votada pelas Nações Uni­
das, no seu art. 26, se assegura de 
modo amplo o direito à educação. 
O grande escritor Jean Plaget, 
professor da Universidade de Ge­
nebra e diretor do Bureau Natio­
nal d'Education, em trabalho in­
titulado "Le Droit â l'Education 
dans le monde atuei" incluída na 
obra "Le droit l'esprit", prepara­
da para a UNESCO, dá~nos esta 
magnífica definição: "A Educa­
ção é, nem mais nem menos, o 
direito do indivíduo a se deseri­
volver normalmente, em função 
das possibilidades de que dispõe 
e a obrigação para a sociedade 
de transformar essa possibilida­
de em realização efetiva e útil". 
Esta interessante definição cuida, 
sem dúvida, da verdadeira evolu-. 
ção interior do indtvíduo. Ela lhe 
vai ao âmago para mirar-se na 
sua personalidade ainda obscure­
cida pela infância e pela idade, 
visando a demonstrar que a edu­
cação nada ma1s é do que o meio 
pelo qual as possibilidades de ça­
da indivíduo se manifestam, se 
caracterizam, se tornam em con­
dições de atuar de maneira efi­
ciente e útil, no meio social. 

É uma definição qu"! se compa­
dece e se amolda aos valóres in­
trínsecos da personalidade, ainda 
em estado embrionário, como 
acabei de dizer. E é uma defini­
ção, Senhor Presidente, que põe 
em grande relêvo e demonstra a 
gra~de importância do problema 
da educação, inclusive no que de­
pende do combate ao analfabetis­
mo. 

A UNF.SCO está realizando uma 
campanha, por várias regiões do 
globo, para extirpar o analfabe­
tismo, para erradicá-lo. Essa 
campanha tem mais larga difu­
são preCisamente nos países de 
economia escassa, ou subdesen-

volvidos. Não nos esqueçamos, 
portanto, da magnitude do pro­
blema da escola primária." 

Minha referência, Sr. Presidente, à 
escola primária nesse trecho que aca­
bo de ler se justificava, pois me em­
penhei àquele tempo no sentido de 
serem atribuídos maim;es recursos do 
Orçame~lto da União ao ensino pri­
mário por ela ministrado. A meu ver, 
o projeto vindo da Câmara não aten­
dia, como seria de desejar-se, de mo­
do mais amplo, êsse aspecto do pro­
blema, não atribuindo à escol:;t públi­
ca primária recursos em volume sufi­
ciente para as necessidades de todo 
o País. Sustentei, por isso, nesta Casa 
uma grande l11ta no se1tido de que 
êsses recursos fisEem aumentados ao 
máximo previsto pela Constituição 
além de, se possível, criados outros 
em lei ordinária, sob várias formas, 
então sugeridas. 

Da.í a referência que fiz à escola 
primária, mostrando a necessidade da 
sua difusão juntamente com as es­
colas profissionais, em todo o territó­
rio do nosso País. 

Quero, ainda, transcrever tópico 
daquele discurso, porque êle vai me 
permitir, mais adiante, formular con­
siderações que se ajustam ao registro 
que oia faço à Declaração dos Direi­
tos Fundamentais do Homem: 

(Lendo) 

"Estã na linha do trabalho _que 
venho realizando nesta Casa, ri­
gorosamente de acôrdo com os 
principias que aqui defendo. A es­
cola primária, . na verdade, é a 
única comum a todos, porque, en­
quantc todos por ela passam ou 
deveiJl passar, sem distinção de 
raça, de política ou de religião, 
só um pequeno número prosse­
gue em busca de ensinamentos 
novos e de novos coP.hecimentos 
em outras escolas de nivel mais 
elevado. 

A escola primária é â única de 
extensão nacional. Veja bem o 
Senado que emprego as palavras 
com a mais absoluta precisão e 
segurança. A escola primária é a 
única de extensão verdadeira­
mente nacional, é a escola de to­
dos, do rico que dá esmola que 
o pobre pede e recebe. É a escola 
das crianças, que asseguram no 
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futuro, como disse, a sucessão das 
gerações, dos homens e das mu­
lheres, preservando a sobrevivên­
cia da nacionalidade. 

F: a escola báslca, Seri~1or Presi­
dente, é a escola nacional, repi­
to, é a escolr do mundo porque 

na escola J?rimária está o foco . 
irradiador da solidariedade hu­
mana, que começa primeiro a ser 
incutido na alma da criança, sob 
forma bruxoleante, para depois se 
expandir na mocidade e na ida­
de adulta." 

Continuei eu, Sr. -Presidente, nesse 
discurso, dizendo o seguinte: 

(Lendo) 

Nosso País está lutando pelo seu 

desenvolvimento econômico, mas 
é preciso que os homens públicos, 
ao examinarem êsse aspecto da 
nossa independência e da nossa 
emancipação, tenham os olhos 
voltados para o problema da edu­
cação. O desenvolvimento econô­
mico não depende Unicamente 
de qua.ntidades que crescem e 
são aumentadas, mas sobretudo, 
de qualidade o- qualidade do ele­
mento humano, qualidade dos ho­
mens e dos cidadãos. 

Os homens que labutam no cam­

po não têm os mais rudimen ta­
res conhecimentos da vida agrí­
cola, Ignoram inteiramente os 
mais comezinhos princípios de 

agricultura e de ecologia. Aos 
homens e às mulheres que estão 

nas cidades e ainda não foram 
favorecidos pela instrução, é mis­

ter ministrá-la: Só a educação 
pode propiciar conhecimentos 

sem o,s quais o desenvolvimento 
econômico de qualquer país en­
contrará, logo de saída, um pon­
to de estrangulamento. Não po­
derá prosseguir nas suas ul te rio-

emancipa, não se torna indepen­

dente, como é necessário, soq to­
dos os aspectos. 

Sr. Presidente, o Congresso Nacio- · 

nal foi chamado, há pouco tempo, a 
decidir; a -estudar e votar diversos 

1projetos sôbre educação em nosso 

País. E o Sr. PreSidente da República; 
em discursos e entrevistas recentes, 

tem anunciado que o ano de 1969 se­
rá o da revolução da educação nacio­
nal. Muito oportuno é, por isso, que 
se mencione neste momento, o pro­
blema da educação, para deixar o 
nosso apêlo ao Govêrno da República, 
no sentido de cumprir as suas pro­
messas e cuidar do ensino em ·nosso 

Pais, de modo eficiente, completo, co­
mo é preciso, a fim de que não con­
tinue a perdurar, nas nossas escolaS, 

a deSordem ora reinante, não só na 

classe d~s estudantes ou do corpo dis­
centé, como também entre os profes-

, sõres, que se sentem desajustados e 
sem condições para o ensino comple­

to à altura das necessidades do Bra­
sil. 

Sabemos que nossa população é 
constituída de mais de 50% de anal­
fabe,tos. Seria, pois, lamentável, por 

todos os títulos e modos, que, nesta 
altura, quando nosso País luta e for­
ceja para se desenvolver econômica­

mente, o problema do analfabetismo 
não seja devidamente ·resolvido, · 

A educação moderna oferece os 
métodos mais completos e eficientes 

para um combate eficaz ao analfa­
betismo. Existem, hoje, Sr. Presiden­
te, sistemas que ensjnam a ~er e es­
crever, em poucos dias. Assim, náo 
é mais possível que o Govêrno náo 

lance mão dêsses métodos modernís­

simos para levar o ensino ao analfa­
beto de todos os recantos da nossa 
terra. 

Mais de 50% dos brasileiros não 
lêem jornais, não escutam rádio, não 

Nesta altura de nosso desenvolvi­

mento, um quadro como êste é intole­
rável para o Govêrno do País e para 
o povo, que espera de seus dirigéntes 

ação mais decisiva neste sentido. 

Por isso, Sr. Presidente, ('.estaco ês­
se aspecto dos Direitos Fundamentais 
do Homem ao registrar a Declaração 

feita pela ONU, há vinte anos. 

O problema da educação continua 

sendo básico, fundamental para o de­
senvolvimento econômico de nossa 
Pátria, Não conseguiremos elevar ou 
emancipar, econômicamente, nosso 

País se continuartUos atrasados, sob 
o ponto de vista educacional. A edu-· 
cação permitirá ao homem brasilei­
ro conhecer melhor os problemas de 
nossa Terra. E sem que o homem es­
teja habilitado, dificilmente, poderá 
o Govêrno alcançar metas de êxito. 

Sr. Presidente, vinte anos depois 
d;ssa Declaração feita pela ONU, em 
prosseguimento às outras que vêm 
~esde a Revolução Francesa, senti­
mos que a prob1einática do mundo 
continua sendo a mesma: o homem, 
Para compreender os seus direitos, 
para exercer os seus direitos, para 
compreender os seus deveres, preci­
sa êle ser devidamente educado. Sem 
educação nenhum país disporá dos 
meios de que necessjta para cami­
nhar, resolutamente, para .0 progres­
so, para ter conSciência do seu va­
lor, a consciência dos seus direitos, a 
consciência de suas próprias rique­
zas. 

Sr. Presidente, precisamos, for­
mulemos os nossos sinceros votos pa­
ra que o Govêrno do Brasil, como o 
de outr~s nações, não se descure do 
problema da liberdade do homem. 
Não é aceitável que, nesta altura da 
humanidade, depois de 'tantas decla­
rações de direitos fundamentais do , 
homem, .ainda se cerceie a liberdade 
do cidadão. 

res etflpas porque, sem educação- assistem à televisão, não conhecem O Sr. Adalberto Sena - Permite 
e sem instrução, um País não se livros_ V. Ex.a. um aparte? 
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O SR. NOGUEIRA DA. GAMA -
Pois não. 

O Sr. Adalberto Sena - Nobre Se­
. nadar, ·eu· participo, inteiramente, do 
seu sentimento, que poderia dizer de 
melancolia, ao recordar V. Ex.a o 
grande feito da história da_ humani­
dade que foi a Declaração dos Direi­

tos do Homem. A impressão de de­
sencanto, em face do contraste entre 
o entusiasmo e o idealismo daqueles 
propugnadores e aquílo que a reali­
·dade vem mostrando, em nossos dias, 
as constantes transgressões dos direi­
tos, é tanto maior quanto estamos a 
ver que essa Declaração dos Direitos 
do Homem está sendo relegada a.. um 
segundo plano, a uma espécie de es­
quecimento, e será, certamente, uma 
dessas coisas que tendem, natu~al­

mente, a prescrever com o tempo. H*' 
poucos dias, a respeito, cheguei a me 
surpreender, a princípio, mas depois 
compreendi. Segundo um relatório, 
aqui, lido pelo Senador Eurico _Rezen­
de, 'houve um conclave, realizado na 
Europa, tratando d.e uma nova De­
claração dos Direitos do Homem. Es­
sa nova declaração diria respeito ao 
homem europeu, talvez. Realmente, a 
Humanidade precisa de uma decla­
ração de direitos dos seus povos, mas, 
como, se já, existe, há tantos anos, 
UII].a Declaração Universal dos Direi­
tos do Homem? 

O SR. ·NOGUEIRA DA GAMA -

Muito agradeço o aparte do nobre co­
lega, Senador Adalberto Sena, digno 
representante do Acre que, exata­
mente, participa da minha convicção 
de que, a esta altura da vida dos po­
vos, a Declaração dos Direitos do Ho­
mem, que comemorou seu 20.0 ani­
versário no dia de ontem, está recla­
mando uma reformulação, pela ONU 

ou por outros órgãos internacionais, 
num sentido mais objetívo e em con­
dições de atender melhor às. realida­
des da vída dos nossos dias. 

Na verdade, é triste reconhecer que 
o mundo atravessa inómentos de-di fi-

pelos· órgãos internacionais. Até o 

momento, porém, essas decla~~ções 

são letra morta. O que vemos, . por 
tôda parte, é o menosprêzo e o des­
respeito às liberdades e a outros di­
reitOs do cidadão, como oc_orre em 
nosso País e ern outras nações. 

culdades, de descrença, de conturba­
ção. No meio de tudo isso, o que ve­
mos é o desrespeito aos direitos fun­
damentais do homem, porque, em tô­
·cta a parte, não apenas no Brasil, as 
notícias são, de modo inequívoco, no 
sentido de que a pessoa humana não 
conseguiu ainda ver reconhecidos, sob' 

Sr. Presidente, vou terminar mi­
forma do aprêço devido, os direitos 

nhas ligeiras considerações, que vi­naturais que lhe pertencem e que lhe 
sam apenas a deíxar registrado, nos dão, como de início deixei demons-
Anais do Senado, o 20.0 aniversá!'io trado, aquela característica que se 
da Declaração Universal dos Direitos traduz "dignidade da pessoa huma-
do Homem. Do mesmo passo, lembro na". Todo homem, tôda criatura hu-

mana, expressa êsse sentimento de outra declaração, esta formulada pc­
dignidade. Por que não respeitá-la? . lo saudoso Presidente Roosevelt, e 
Por que não lhe atribuir 0 devido · consubstanciada em quatro princí­
aprêço? Por que não considerá-la sob Pios. É a Declaração das Quatro Li­

êsse prisma, embora sujeita, como é, berdades · 
aos djtames da lei, da disciplina e dos Seria de se pedir aos dirigentes de 
regulamentos. O que não podemos todos os países que respeitem, pelo 
admitir, aquilo· com que ninguém po- menos, as quatro liberdades de 
de mais concordar é~_ que, em nenhum Roosevelt, que são as seguintes: 
país, a criatura humana seja descon- (Lendo) 
síderada, tolhida nos seus direitos de 
liberdade, nos seus direitos de pen­
sar, de escrever, de criticar. São êsses 
direitOs fundamentais inerentes à pes­
soa humana. A recusa ao seu reco­
nhecimento dêsses é um retrocesso 
que a consciência da hÚlnanidade 
não mais pode aceitar. 

Assim, é preciso que os homens 
continuem dispostos a lutar pelo re­
conhecimento dêsses direitos, pro­
curando mostrar que o internaciona­
lismo, que hoje predomina, dando 
mais relevância aos países sob o pris­
ma geo~econômico ou geopolitico, 
precisa de conformar-se a êsses prin­
cípios de respeito à pessoa humana. 
Não é admissível que os homens que 
governam as nações se esqueçam de 
que devem ser êles os primeiros a 
pugnar pelo respeito aos direitos fun­
damentais da pessoa hu_mana. Quan­
do isto fôi' reconhecido por todos, 
quando essa conceituação predominar 
na consciência dos dirigentes, então, 
os direitos do hÔinem passarão a ser· 
letra Viva naS deCiaràções formuladas 

"1) Liberdade, de palavra e ex­
pressão por todo o mundo; 2) Li­
berdade de cada pessoa para adú­
rar Deus, segundo sua maneira 
própria, por todo o mundo; 3) Li­
bertação da necessidade, a qual 
traduzida em têrmos comuns quer 
dizer acôrdo' econômico que asse­
gure a cada nação uma vida pa­
cífica e próspera para seus habí­
tantes, por tôda parte; 4) Liber­
tação do mêdo, a qual, traduzi­
da em linguagem vulgar, quer di­
zer uma mundial redução dos ar­
mamentos a tal ponto e numa tal 
maneira que nenhuma nação es­
tarâ em ·posição de cometer um 
ato de agressão física contra ne­
nhum v i z in h o, em qualquer 
parte." 

Sr. Presidente, sou dos que acredí­
tam ainda que essas quatro liberda­
des de Roosevelt, se respeitadas e 
cumpridas por todos os dirigentes tle 

nações, resolveriam os problemas de 
tôda a ·Humanidade. (Muito bem! 
Muito beni! Palmas.) 

' 
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O SR. PRESIDENTE {Dinarte Ma­

riz) - A Mesa associa·se às brilhan­
tes J?alavras proferidas pelo Sr .. Se­
nador Nogueira da Gama, na convic­
ção de que a luta pelo respeito EOS 

direitos humanos fundamentais é, 

em verdade, a finalidade última da 
democracia. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Ma­

riz) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Waldemar Alcântara. 

O SR. WALDEMAR ALCANTAitA 

(Lê o seguinte discurso.) - Sr. Pre­
sidente, Sr.s. Senadores, consoante 
anunciei ao termo de discurso pro­
nunciado desta tribuna lÍã. alguns 
dias, quandO tive oportunidade de re-
sumir a lar'gos traços a evolução da 
po1ít1ca dé' desenvolvimento do Go ... 
vêrno em relação ao Nordeste, volto 
hoje a me ocupar de alguns de seus 
aspectos, desta vez sob a perspectiva 
de uma próxima sêca, ao mesmo tem­
po Que me proponho a responder as 
indagações por mim formuladas na 
ocasião. 

A despeito de se tratar de um fenô­
meno cíclico que se repete com uma 
certa periodicidade, embora sem ca­
râter regular, as sêcas sempre se de­
sencadeiam tomando de surprêsa não 
só o Govêrno mas o próprio povo a 
ela sujeito. 

Não vaticino e ntuito menos desejo 
para os próximos anos a ocorrência 
de uma nova crise climática para o 
Nordeste. Mas não posso me furtar a 
discutir a possibilidade do evento, ten­
do em vista que hã. dez anos, salvo 
irregularidades pluviométricas regis­
tradas em 1966, o fenônteno não se 
verifica. HistOricamente, não hà fu­

gir) sentimo-nos ameaçados por mais 
uma calamidade. Do ponto de vista 
meteorológico nada justifica afastar­
se a hipótese. Não obstante o avanço 
tecnológico da atualidade, não pode­
mos prever se no próximo ano choverá 
normalmente ou se haverá estiagem 
parcial ou total, extensa ou limitada. 

E' do nosso dever pensar que a sêca 
esta mais próxima que longe e é da 
nossa. obrigação cuidar por anteci­
pação de atenuar-lhe os efeitos e pre­
venir as suas conseqüências para que 
não se repitam os mesmos erros, as 
mesmas improvisações e os mesmos 
prejuízos invariàvelmente verificados 
nas oportunidades anteriores. 

E' de justiça salientar que algumas 
tentativas visando a fixar ctii·etrizes 
para o planejamentü do comba.te aos 
efeitos de uma possivel sêca no Nor­
deste têm sido feitas. Dentre elas des­
taco ~s seguintes que podenl ser con­
sideradas vâlictas pelo que represen­
tam como contribuição ao equaciona­
mento do problema: 

1 - Sugestões a um Plano de 
Emergência para as Sêcas, cons­
tantes de notas elaboradas pelos 
economistas Fernando Mata e Ru­
bens Casta por proposta do Dire­
tor~Executivo do Conselho de De­
senvolvimento Econômico do Nor­

desre (CODENO) e que datam de 

setembro de 19ó9. 

2 - Plano-Pilóto de Obras e Ser­
viços de Emergência no Polígono 
das S,écas. M.V.O.P. - DNOCS 

- 1964. 

3 - Plano de Emergência do Nor­
deste para os Estados do Piaui, 
Ceará, R. G. do Norte, Paraíba 
e Pernambuco. Grupo de Trabalho 
misto. Preparado em cumprimen­
to à Portaria n.o 083/6ó-A, da Sr. 

Superintendente da SUDENE -

1965. 

4 - Plano para combater os efei~ 
tos de uma possível sêca no Nor~ 
deste em 1967. SUDENE - 1966. 

5 - Diretrizes para o planeja~ 

mento do combate aos efeitos de 

uma possível sêca no Nordeste. 
Aprovado pelo Conselho Diretor 

Deliberativo da SUDENE em 19 de 
janeiro de 1967. 

6 - Plano de Ação para Emer­
gência de Séca em 1968. Elabo-

ração conjunta SUDENE - .... 
DNOCS - J.o GptE. Novembro 

de 1967. 

Srs. Senadores, como se vê, não fal­
tam planos para atender a emergên­
cia de uma sêca no Nordeste. Até os 
há em abundância. Alguns dêles, devo 
salientar, descem à análise profunda 
do problema, desde a sua identifica­
ção e caracterização até a avaliaç~o 

das conseqüências imediatas q~e acar~ 
reta, tais como o agudo desemprêgo 
em massa, queda brusca da produção, 
aglomerações humanas com inevitá~ 
veis problemas de saúde pUblica e 
abastecimento, migração desordenada, 
tensões sociais e, enfim, completa de­

sorganização ~a ecqnomia, por si mes­
ma já muito fràgil, com severos pre­
juízos na pecuária. São planos con­
tingentes que a SUDENE tem por 

obrigação re"·er e atualizar anualmen­
te. sempre atenta à possibilidade de 

uma sêca. 

Antes de apreciar do ponto de vista 
de seu financiamento os planos antes 
relacionados, j'ulgo ser oportuno pôr 
em destaque alguns dados concernen­
tes às últimas sêcas ocorridas no Nor­
deste e constantes de trabalhos rea­

lizados pelo !lN!l. 

(Lendo) 

No que se refere ao número de tra­
balhadores deslocados: em 1932, o 
DNOCS chegou a empregar, em no­

vembro, 218.000, correspondendo a 
9% da populaçãÓ da religião; em 1953, 

o Govêrno empregou 119.000; em no­
vembr? de 1958, os órgãos governa­
mentais deram emprégo a 536.000 

trabalhadores que, com suas famílias, 
representavam 13% da população do 

Nordeste. 

Em relação aos custos, conforme 
depoimento prestado a esta Casa pe­
lo então Presidente do BNB, o Gover­
no Federal dispendeu quase lO% da 
arrecadação federal com a seca de 
1932/33; !lo/o com a de l9ól/53 e mais 
de 5% com a sêca de 1958. 
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De acôrdo ainda com os estudos 
do BNB, a sêca de 1958 provocou a 
perda de 300.000 toneladas de carne, 

150.000 toneladas de leite e cêrca de 
700.000 toneladas de gêneros alimen­

ticios, cujo valor se situou entre 15 
a 20 bilhões de cruzeiros de poder de 
compra em 195ft 

Estima-se que uma possível sêca 
em 1969, mantidas as mesmas pro- . 
porções dos gastos de 1958, em rela-
ção à arrecadação federal, custaria 
mais de 350 milhões .de cruzeiros no­
-vos, a preço de 1967, destinados à 
aquisição de máquinas e suplemen­
tos, assistência direta às populações 
afetadas e outros gastos correlatos. 
Mas se se considerar a necessidade de 

dar entprêgo a 25% mais de rurículas, 
o custo da assistência elevar-se-ia 
para 440 milhões de cruzeiros novos, 
ou seja, quase o triplo do orçamento 

· da SUDENE pata o corrente ano. Isto 
na suposição de que o salário real a 
ser pago nas frentes de trabalho se,ia 

Idêntico ao de 1958. 

Ante tais element;?s, impóe~se a. in­
dagação: os órgãos goverriamentais 
dispõem de recursos suficientes para 
financiar as despesas impostas por 
uma sêca? 

Não contando mais o Govêmo com 
os recursos específicos assegurados 
!Jelo art. 198 da Constituição de 1946, 

o financiamento da assistência às ví­
timas da sêca ficou na. dependência 
de recursos orçamentários ou condi­
cionados à abertura de créditos ex­
traordinários. São rec':lrsos que, pela 
sua notória insuficiência, no caso de 
verbas específicas constantes do or­
çamento, ou pelas indísfarçáveís im­
plicações que traz, se se trata de cré­
ditos extraordinários, não se ajustam 
à magnitude das despesas a serem 
realizadas com prontidão, nem condi­
zem com os objetivos da polítka n­
nanceira do Govêrno. 

Dir-se-á que o Govêrno poderia 
ainda lançar mão de outras medidas 

visando a financiar a assistência aos 
flagelados, como é de sua obrigação. 
O aumento. de impostüs, se ainda fôs­
se possível elevar a pesada carga tri­
butária, da ordem cte 30% da produ­
ção, que pesa sôbre o contribuinte 
brasileiro, não geraria recursos com 
a rapidez exigida pela emergência, 
parece-me inteiramente desa.conse~ 

lhável. A contenção dos investimen-
tos, com obrigatória repercussão ne-
gativa sôbre os programas de desen­
volvünento, seria Igualmente desa­
conselhável, como impraticável e 
inexpressiva seria a solução com base 
na contenção dos gastos de custeio. 

Eis, Srs. Senadores, uma realidade 
para a qual não têm atentado devi­
damente as autoridades mais direta­
mente responsãveis pela assistência 
às vítimas· de uma provável e próxi­
ma sêca no Nordeste. 

É verdade que em agõsto do cor­
rente ano valiosa contribuição foi 
oferecida pelo BNB, a titulo de su­
gestão, ao Ministério do Interior, sem 
que, contudo, até o presente1 pelo me­
nos, tenha rr.erecido acolhimento por 
parte do respectivo titular. 

Não seria detnais, nem impertinen­
te, pedir a S. Ex. a o. Sr. Gen. Afonso 
Albuquerque Lima, que sei dedicado 
por inteiro aos graves problemas com 
que se depara sua Pasta, no Nordeste 
e fora dêle, que se detivesse no es­
tudo e julgamento da sugestão que 
lhe foi presente .. abrangendo não só 
idéias -quanto ao financiamento das 
sêcas, mas também, de um modo ge­
ral, relativas às vítilnas de calami­
dades públicas. 

O trabalho a que me refiro - Fi­

nanciamento do Socorro às Vítimas 
de Calamidades Públicas: uma su­
gestão - e que serviu de roteiro às 
idêías até aqui por mim expostas, traz 

a assinatura do economista Rubens 
'Vaz da Costa, Presidente do BNB, o 
que lhe confere indiscutível valor. 

Após exaininar aspectos diversos do 
problema, termina por alvitrar uma 
solução, que amplamente justifica. 

Propõe o ilustre economista "a 
criação de um .fundo autônomo de 

emergência (FAEM), composto de 
um certo número de obrigações re­

ajustáveis do Tesouro (O~T} que sô 
seriam lançadas em circulação quan ... 
do ocorresse a emergência e na me­
dida das necessidades financeiras". 

(Lendo) 

"As ORT que formariam a dota~ 
ção do F AEM ficariam em custó­
dia no Banco Central e as decis­
sões sôbre sua colocação no mer­
cado estariam a cargo de u117a Co­
missão composta pelos Ministros 

do Interior, da Fazenda e do Pla­
nejamento, sob a coordenação do 

primeiro/' 

"As ORT devem oferecer condi­
ções atraentes de juros e prazos 
escalonados de vencJmento a par­
tir de 180 dias da data de sua en­
trada ern círculação, até 3 ou 5 

anos. Poder-se-ia prever uma do­
tação inicial de 200 mílhões de 
ORT." 

1
' A solução proposta não apresen­
ta os inconvenientes das alterna-

. tivas de ·financiamento antes dis­
cutidas. Não se pretende que seja 
fórmula de financiar os gastos 
com vítimas de calamidade sem 
afetar a disponibilidade de recur­
sos reais da economia.: isto só po .. 
deria ser feito caso se obtivesse 
ajuda externa, soJução que o Bra­
sil não tentou no passado quandp 
sua economia era menos pujante 
e que. dificilmente se justificaria 
nas atuais circunstâncias." 

"A solução alvitrada apresenta 
:inúm~ras vantagens sôbre as de­
mais fórmulas de financiamento. 
O dispositivo é de ação imediata: 
reconhecido o estado de calami .. 
dade pelo Govêrno, as ORT se-
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riam colocadas no mercado, nos 
bancos privados, oficiais ou no 
Banco Central (nesta ordem de 
prioridade) e os recursos obtidos 
utílízados imediatamente no so­
corro às vitimas. A esta rapidez 
de ação soma~~e a autonomia do 
dispositivo, pois a lei que autori­
zar a criação do FAEM já deve 
dar cobertura legal para os gas­
tos necessários, até o valor das 
ORT à disposição daquele Fun­

do." 

j'O que se propõe não interferirá 
com a programação orçamentária 
anual, exceto no que toca à li­
quidação das ORT de 180 dias 

que sejam postas em circulação e 
ao pagamento dos seus juros. A 
liquidação das demais ORT, de 

acôrdo com seus prazos, será ~re­
vista nos orçamentos de anos sub­
seqüentes. Não é excluída a hipó~ 

tese de colocação de ORT em 
substituição às vincendas, o que 
significaria que o ônus imediato 
sôbre o orçamento se limitaria 
aos juros a serem pagos. É êste; 
no entanto, problema de adminis­
tração de divida pública que ru> 
autoridades solucionam perma­
nentemente, de acôrdo com as 

conveniências das políticas fiscal· 
e monetária.'' 

"Como ficou dito antes, o esque­
ma proposto prevê a utilização 
prioritária de recursos a serem re ... 
tirados do setor privado e só n() 
caso de as ORT Uáo terem acei-. 
tação no volume necessário pelo 
público e pelos bancos, é que as 
autoridades monetárias seriam 
chamadas a adquiri~las. Na medi­
da em que se tenha êxito na mo~ 
bílização de recursos privados, es­
ta forma de flnanciamento .se 
assemelha, em seus efeitos sôbre 
a economia, a um impôsto adicio­
nal restituível. Dessa forma neu-

. tra1izaria em parte o impacto in­
flacionário do financiamento da 

assístêncía a víthnas de calami~ 

dades." 

"Outra vantagem seria a dlfusão 
em vários exercieios financeiros 
das conseqüências de tais gastos 
sôbre o orçamento. Sem um me .. 

' canismo da natureza do que ora é 
proposto! é quase inevitãvel que 
o erário seja chamado a custear 
as despesas em apenas um exer­
cício financeiro, o que causará 
enormes transtornos· à execução 
orçamentária." 

Aí estão expostas, Srs. Senadores, 
algumas idéias que pela s.ua clareza 
e :raclcmaHdade me parecem dignas 
de serem submetidas à apreciação e 
exame por parte dos Ministérios do 
Interior, do Planejamento e da Fa­
zenda que certamente as aperfeiçoa­

riam para em versão final encami­
nhâ~las ao Ex.m0 Sr. Presidente da 
República para as providências de sua 
alçada. 

Os recursos orçamentários de que 
dispõe a SUDENE são àbviamente in­
suficientes para o atendimento a des­

pesas tão elevadas. A faculdade que 
lhe é dada pelo art. 52 da Lei núme­

ro 5.508, de 11 de outubro de 1968, 

segundo a qual poderá aplicar até 5% 

dos seus recursos na assistência às 
vítimas de calamidades públicas, sô­
bre ser aleatória, recai na manifest.a 
inconveniência tlo .expediente do cré~ 
dito extraordinário. 

É urgente, pois, a criação de um 
mecanísmo de financiamento dos ga:s­
tos jmpostos por uma sêca, de modo 

a garantir uma assistência contem~ 
porânea às necessidades emergentes 
e bem assim eximir o Govêrno da con­
tingência de adotar providêncías de 
todo inconvenientes se não desastro­
sas para a economia do País, (Muito 
bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs·. Sena­
dores: 

C1odomlr Mmet. - Sebastlão Ar­
Cher - Victorino Freire - Wil-

son Gonçalves - Ruy Carneiro -
Argemiro de Figueiredo - Júlio 
Leite - José Leite - Josaphat 
Marinho - Milton Campos -
Carvalho Pinto - João Abrahão 
Pedro Ludovico. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - Tem a palavra o nobre S~~ 
nadar Clodomir Millet. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Sr. 

Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - Sôbre a mesa requerimen­
to do nobre Senador Arnon de Melo, 
que será lido pelo Sr. l.O~Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.106, DE 1968 

Sr. Presidente, requeiro a V. Ex.a 
que seja nomeada comissão de Sena­
dores para, em nome desta Casa, vi .. 
sitar o nobre Senador Rui Palmeira. 

:Srásilia, 11 de dezembro de 1968. -

Arnon de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - A Presidência defere o re­
querimento ora lido e designa os Srs. 

Senadores Arnon de Mello, Dinarte 
Mariz e JUlio Leite para comPorem a 
comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - Està finda a hora do Ex~ 
pediente. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Da pauta da Ordem do Dia constam 

sàmente matérias em fase de vota­
ção. Não havendo número, ficam 
transferidas para a próXima sessão. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da pahwra, vou encer­
rar a sessão, convocando a Casa para 

uma sess~o extraordinária amanhã, 
às 10 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALB:OS DE COMISSõES 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) .- Está encerrada a sessão .. 

(Encerra-se a ses§io às 17 ho~ 
ras e 35 minutos.)· 
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ATA DAS COMISSÕES 
Comissão Mista incumbida do estudo 

dos problemas agropécuârios e seus 
reflexos na economia- nacional. 

ATA DA 34.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 21 DE NOVEMBRO DE 1968 

As 15 horas e 10 minutos do dia 
vinte e um de novembro de mil nove­
centos e sessenta e oito, na Saia de 
Reuniões da Comis~ão de Finanças do 
Senado Federal, sob a Presidência do 
Senhor Senador Flávio Brito, Presi­
dente, presentes os Senhores Senado­
res José Feliciano, Aurélio Vianna e 
Bezerra Neto e Deputados Edvaldo 
Flôres, Breno da Silveira e Armindo 
Mastrocolla, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de apreciar os pro­
blemas· agropecuários e seus reflexos 
na economia nacional. 

Comparecem ainda os Senhores Se­
nador Desiré Guarani e Deputado~ 

Carlos Quintella, Sinval Bcaventura e 
Amaury Kruel. 

Ausentes, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores João Abrahão e 
Carlos Lindenberg e Deputados Luiz 
Braga, Marcílio Lima e Régis Pa· 
checo. 

É dispensada a leitura da Ata da 
Reunião anterior, sendo a mesma tida 
como aprovada. 

O Sr. Presidente ariuncia a presen~ 
ça na Comissão do Ministro Márjo 
David Andreazza, dos Transportes, 
que comparece em atendimento a 
convi te da Comissáo. 

Em seguida, o Sr. Ministro dos 
Transportes recebe a palavra ·para sua 
explanação inicial. 

Aborda inicialmente a relação en­
tre o Plano Rodoviário N acionai e a 
agropecuária, principalmente no que 
tange às rodovias vicinais de abaste­
cimento. 

Expõe os planos no sentido de se­
rem aproveitadas também as vias 
fluviais, intensamente, num total de 
cêrca de 40 mil quilômetro~. 

No setor rodoviário, apresenta os 
estudos e as realizaçóes das vias ser­
vindo às zonas de .Produção do Pai.-s; 
quanto às ierroviaS>aborda a instala­
ção de novas unliâs, principalmente a 

ligação férrea entre Pôrto Alegre e 
Brasília, que deverã ficar pronta até 
o final do ano. 

.Terminada a fase expositiva do de­
poimento do Sr. Ministro, o Sr. Pre­
sidente declara iniciada a fase de in­
quirição e concede a palavra ao Sr. 

1 Relator, Deputado Breno da Silveira. 

Têm ainda oportunidade de 1ormu~ 
lar perguntas ao Sr. Depoente os Se­
nhores Senadores José Feliciano e 
Desiré Guarani e Deputados Edvaldo 
Flõres, Armindo Mastrocolla, Carlvs 
Quintella, Sinval Boaventura e Amau­
ry Kruel. 

Entre ·as 17 horas e 17 horas e quin­
ze ·.minutos, assume a Presidência, 
eventualmente, o Senhor Deputado 
Armindo Mastrocolla, a fim de que o 
Senhor Presidente, Senador Flávio 
Brito, compareça ao Plenário para 
uma votação. 

Finalmente, o' Sr. Presidente agra­
dece o comparecimento do Sr. Minis­
tro dos Transportes, Coronel Mário 
David Andreazza, e determina que a 
íntegra do apanhamento taquigrâfico, 
tão logo decifrado, seja publicada no 
Diário do Congresso Nacional, Seções 
I e 11, como anexo à Ata da Reunião. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a Reunião; para constar, cu, 
Mário Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata, que lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

ANEXO DA ATA DA 34.• REUNiãO, 
REALIZADA AS 15:10 HORAS DO 

DIA 21 DE NOVEMBRO DE 1968 
íntegra do apanhamento taquigrá!ico 

da Reunião 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Sr. Presidente da Comissão 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Srs. Membros desta Comissão, te­
mos a grande satisfação e honra de 
receber, hoje, o Sr. Ministro Mário 
Andreazza, convocado que foi pelo Sr. 
Presidente da Comissão Mista, Sena­
dor Fernando Corrêa, ora na ONU. 

O Sr. Ministro Mário Andreazza, 
como de hábito, tôdas as vêzes que é 
convocado pelo Congresso, faz questão 

de comparecer para dar expltcaçõe.l3 e 
colaborar com esta Casa. 

Tem a palavra o Sr. Ministro Mário 
Andreazza. 

O Sr. Mário Andrea:tza - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, Srs. De-pu­
tados, ao assumir a administração do 
Ministério dos TransporteS, e obede­
cendo a diretrizes superiores, procura­
mos realizar um planejamento de 
transportes que realmente atendesse 
às necessidades de desenvolvimento 
do País e, sobretudo, levasse em con­
ta o desenvolvimento da agropecuá­
ria, sob ponto de vista regional e sob 
ponto de vista nacional, uma vez que 
no País predominam, ainda, as ativi­
dades agropastoris. 

Entendíamos, como elemento essen­
cial, êsse planejamento, que de uma 
infra-estrutura dos transportes resul­
taria na ampliação do mercado con­
sumidor. Quer dizer que a ínfra-es- · 
trutura estaria .mais relacionada com 
o consumo e, em conseqüência, possi­
bilitaria também o aumento da prn­
dução. Transporte mais fácil e mais 
barato, propiciaria condições competi­
tivas entre os produtos agropecuários 
no mercado interno, estimulando, ou­
trossim, a exportação. 

Então, quando planejamos êsse 
transporte, vimos o problema tanto 
do mercado consumidor interno como 
do externo, tendo em vista o desen­
volvimento da nossa produção. 

No planejamento do transporte 
procurávamos, assim, ultrapassar a 
fase de decisões empíricas e baseá-l8S 
em fatôres predominantemente eco­
nômicos. Então, procuramos estabe­
lecer planos-diretores organizados Da 
seguinte seqüência: estudava-se ini­
cialmente a economia de cada região; 
dividia-se a região em zonas econô­
micamente homogêneas; verificavam­
se os principais fluxos de merca<iorias 
e a intensidade de tráfego nas vlas 
existentes, através de contagem de 
tráfego~ pesquisa de origem, destino 
etc. 

Projetava-se a evolução futura d:~s 

dados obtidos de acôrdo com a poten­
cialidade da região e com as perspec­
tivas de surgimento de novas ativida­
des agropastoris; finalme~te, estima-

' 
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va-se a produção e o consumo de ca­
da zona, obtendo, para o número se­
lecionado de mercadorias, os excessos 
e os débitos de cada uma. 

Então, dividíamos o território na ... 
cional em zonas, e procurávamos de­
terminar em cada zona o superavit 
de produção agropastoril e, noutra.1; 
zonas, os deficits ·dessa produção. g 
fazia-se então o planejamento, consi­
derando o custo de transporte, das 
regiões que tinham superavit, para as 
regiões deficitárias. Isso tanto dentro 
das áreas polarizadas como conside­
rando todo o Pais. Como se levou em 
conta, também, tôdas as modalidades 
de transporte - as ferrovias, as rodo­
vias, portos, etc. 

E êsse processamento de todos ôs­
ses dados já estão sendo feitos por 
computação eletrônica. De maneira 
que essa computação eletrônica, con­
siderando todos os elementos, já nos 
indica a prioridade de cada um de 
nossos empreendimentos. 

Por isso que reagimos muitas vêzes 
a certas modificaÇões no planejamen­
to que está sendo realizado agora, no 
MiJ?.istério dos Transportes, porque es­
tá sendo feito em bases científicas, 
considerando o fluxo de transporte, 
considerando o estudo de cada região, 
as deficiências de outras regiões e as 
nossas possibilidades de exportação. 

Já iJ1iCiamos a computação eletrô­
n~ca para o estabelecimento dessas 
prioridades. 

~sse seria, então, o critério bàsica­
mente econômico, considerando já o 
desenvolvimento existente e as pro­
jeções dêsse desenvolvimento para 
futuro. 

Outro critério adotado, também, na 
programação do Ministério se refere 
ao desenvolvimento de áreas com po­
tencial ao desenvolvimento .agropas­
toril. ~sses empreendimentos nesse 
setor são os que nós "chamamos de 
píoneiros, que se localízam sempre 
dentro de planos integrados de desen~ 
volvímento. 

Estamos construindo uma estrada 
para o Acre,.· na construção da qual 
existe inclusive a participação do 
IBRA, para que se realize ao longo 
dessa via um plano integrado de colo­
nização e desenvolvimento agrícola. 

Seria então o nosso empreendimen~ 
to pioneiro e teríamos ainda localiza~ 
dos em nosso território imensos vazios 
geográficos onde existe possibilidade 
para o desenvolvímento pastoril. 

Essas~ regiões são estudadas, verifi­
ca-se a sua possibilidade de coloniz~­
«;ão e realizam-se também planos 'in­
tegrados de desenvolvimento. 

~sses são os dois elementos essen­
ciais consideradOs no planejamento 
do transporte, no QU:e se refere ao de­
senvolvimento agropastoril: primeiro, 
o desenvolvimento dos mercados de 
consumo interno e externo, tendo em 
vista aumentar a prQdução, conside­
rando~se o fluxo deSSJ! produção, das 
zonas onde há superavit para as zo­
nas onde há deficit. E o problema da 
nossa colonização, através de plano 
integrado do transporte. 

Obedecendo a êsses critérios, nós 
estabelecemos então o nossa plano ro­
doviário. 

~sse plano rodoviário, elemento 
predominante na sua organização fo­
ram os fatores agropastoris, como 
acabei de referir. Um caso típico é 
êste plano integrado do Rio São Fran­
cisco que estamos realizando agora. 
No Nordeste existe um deficit muito 
grande dos produtos do Triângulo Mi~ 
neiro, Minas Gerais e oeste de São. 
Paulo, e estamos procurando. ligar a 
Pirapora, todo o sistema rodoferroviá­
rio dessa região, a fim de que possa­
mos levar a Pírapora êsses produtos, 
levando pelo Rio São Francisco até 
Juázeiro, onde se dará a distribuição 
a todo o Nordeste, também por rodo­
vias e ferrovias que estão sendo-orien­
tadas e convergentes a Juàzeíro. 

É o caso de Santa Catarina. O oeste 
de Santa Catarina oferece uma gran­
de potencialidade agropastoril e h.a­
via deficiência muito grande de 
transporte. Não havia uma grande 
transversal em Santa Catarina que li~ 
gasse o oeste de Santa Catarina às 
estradas e ferrovias que demandam 
para o norte e que demandam à Ca­
pital do Estado. Estamos construindo 
agora lá uma grande transversal que 
é a 282, que perinitirã um desenvolvi­
mento muito grande daquela região, 
e, em face sOmente do Dlanejamento 
dessa estrada, já surgem várias pro­
postas, várias idéias e vários planos 
para o estabelecimento de conjuntos 

industriais agropastoris, no oeste de 
Santa Catarina. 

Da mesma forma, o planejamento 
da Grande Transversal eptre Parana· 
guá e Foz do Iguaçu . 

Paranaguá constitui um pôrto de 
grande importância. A produção Ue 
milho, na· Paraná, é excepcional, ha­
vendo a possibilidade de sua ex­
portação. 

Estamos, então, duplicando a capa­
cidade do Pôrto de Paranaguá. Ter· 
minamos um silo para milho, em Pa­
ranaguá; estamos construindo outro, 
e, já no fjm dêste ano, a Grande 
Transversal ficará pronta. · 

Estamos, igualmente, na extremida~ 
de dessa Grande Transversal, fazendo 
um pôrto, ern Foz do Iguaçu, que se 
destinará, além da exportação de ma­
deiras, à exportação de café e à im­
portação de trigo. 

Possuímos, ali, uma via de trans­
porte que, atora a sua finalidade tu­
ristica, que será muito grande, terá 
profuntlos reflexos econômicos para o 
desenv~lvlmento agropastoril de tôda 
essa região. 

Tem()s o caso da Grande Transver~ 
sal que ligará, também, São Paulo ao 
Sul de Mata Grosso. Conhecemos bem 
as pos.!;ibilidades do Pantanal, conhe­
cemos bem as possibilidades agropas­
toris daquela região, entretanto, as 
defíciências de transporte eram mui­
to grandes. 

Decidimos, em face de todos êsses 
estudos efetuados por economistas e 
técnicos, apressar a construção, o 
:tnais tàpidamente possível, de uma 
grande estrada que ligasse o Sul de 
Mato Grosso aos grandes mercados 
consutnidores, como São Paulo e Rto 
de Janeiro. E já em maio do próxi­
mo ano teremos uma estrada comple­
tamente asfaltada ligando o Sul de 
Mato Grosso, Campo Grande, a São 
Paulo e Rio de Janeiro. 

Outra rodovia na qual se levou em 
conta também êsses tatôre.!; iúumerá~ 
veis para o desenvolvimento agropas­
toril é a 262, que liga Vitória a U!Je­
raba, ao Triângulo Mineíro, onde 
existe grande produção agrícola, sen­
do que Patos de Minas ê a região de 
maior produção de milho do País. E 
nós não tinhamos em Patos de Minns 
uma estrada que permitisse o escoa-
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. menta daquela grande produção· ue 
milho. Então, decidimos ligar Patos 
de Minas à 262, que é uma grande 
transversal e que estará asfaltada até 
novembro do próximo ano, ligando 
Vitória a Uberaba e possibilitando, 
também, uma futura exportação do 
milho dá região. 

Assim, também,. estamos proceden­
do com MOntes Claros, uma grande 
região de desenvolvimento pastoriL 
Estamos proporcionando àquela re .... 
gião tôdas as modalidades de trans­
portes para que possa escoar a sua 
produção. Assim estamos procedendo 
em todo País. 

No que se refere às estradas de co­
Ionização, essas tôdas a que me referi 
são estradas em que obedecemos, \)a­
ra o estabelecimento de suas priorida­
des e para desenvolver o seu asfalta­
mento, a êsses critérios econômicos 
que foram estabelecidos. 

Mas, além disso, tendo em vista a 
colonizaçáo de determinadas regiões e 
a criação de novas regiões econômicas 
no Pais, nós selecionamos ~ os estu­
diosos, os técnicos selecionaram de­
terminadas regióes também que pode­
rão ter grande desenvolvimento, se 
nós colocarmos lá os necessários 
transportes. Assim, estamos realizan­
do na Amazônia ligações rodoviárias 
que se destinam mais a colonização e 
fixação do homem, tendo em vista 
atividades .... agropastoris quej prôpria­
mente, transportes. 

É o caso da ligação entre Manaus e 
Pôrto Velho, uma estrada que corre 
paralelamente a um rio navegável. 
E muitos poderiÍo perguntar porque 
construir uma estrada 'onde existe um 
rio navegável, m~s, o fato é que o rio 
não fixa o homem. Confoime a ex­
periência já demonstrou, o homem 
não se fixa ao longo dos rios, mas ao 
longo das estrad@..s. Eis o caso @..Í da 
Belém-Brasilia, onde nós já estamos 
com mals de 500 mil pessoas e, com 
mais de WO localidades, obrigando­
nos a duplicar a capacidade do Pôrto 
de Belém para. :::<portação, teildo em 
vista o grande afluxo de carga que já. 
vem pela Belém~Brasilía. 

Êsse mesmo procedimento estamos 
'tendo em relação às ligações pionei .. 
lfas entre Manaus e Pôrto Velho, Ma­
naus e Caracaraí, fronteira com a v e ... 

nezuela, além de outras estradas pio­
neiras, como a ligação que deveremos 
atingir até o fim dêste Govêrnoj en­
tre Pôrto Velho e a fronteira com o 
Peru. Esta é uma estrada que está 
sendo realizada de comum planeja­
mento com o IBRA, tendo em vista a 
colonização e o desenvolvimento agro­
pastoril da região, e deveremos con­
clui-la até o fim dêste ano. 

São essas as principais rodovias. O 
fator considerado foi o desenvolvi­
mento agropastoril, 

No Nordeste estamos realizando 
um grande plano rodoviário que se 
caracteriza princip.almente por uma 
transversal em cada Estado, e por 
duas grandes terminais ligando essas 
duas transversais. Ternos em cada 
Estado' a construção de uma grande 
transversal~ no intet\\)t, temos a li­
gação Fortaleza-Petrolina--Juàzeiro, 
dentro d@..quele plano integrado no 
São Francisco, e pela ligação entre 
Fortaleza e Feira de Santana. 

Teremo.s assim coberto pràticamen­
te to do o território nacional com 
grandes rodovias, porque nossa orien~ 
tação agora no Ministério dos Trans­
portes tem sido a de construir grandes 
linhas-troncos, e realizar convênios 
com os Estados para que os Estados 
realizem as ligações com êsses gran­
des troncos que nós estamos cons­
truindo. 

Além disso, conseguimos também 
que o Banco Nacional do Desenvol­
vimento financiasse um plano de es­
tradas vicinais. Temos já conseguido 
pelo Banco Nacional de Desenvolvi­
mento cêrca de 60 bilhões de cruzei­
ros que se destinam s ligar as Tegióes 
de potencialidade pastoril com peque­
nas estradas qu"e não são de primeira 
categoria mas que asseguram a liga­
ção com os grandes troncos rodoviá­
rios. E essas estradas vicinais são su­
geridas pelos próprios Estados; cada 
govêrno estadual verifica suas neces­
sidades e nos apresenta um ·plano 
dessas eStradas vicimüs e êsses pla­
nos são apresentados ao Banco Na­
cional do Desenvolvimento Econômi­
co que realiza, para os Estados, um 
financiamento. 

Então a grande idéia, no momento, 
é a de se integrar todo o trabalho 
realizado na esfera federal, na esfera 
estadual e na esfera municipal, den­
tro de um nóvo pla.nejamento do 

' 

transporte. :É: isso que estamos fazen .. 
do no setor rodoviário. No setor por­
tuário também estamos levando el!l 
conta aquêle mesmo grande fator que 
é criar um grande mercado de consu­
mo, dando aos nossos portos uma 
grande capacidade de carga e descar­
ga, uma vez que o problema da carga 
geral - que é aquela carga que é 
transportada em sacas, em sacos, ent 
volumes; a isso que chamamos carga. 
geral -, essa carga geral de~aiu mui­
to em virtude do transporte rodo~iá­
rio e do transporte ferroviá.rio. 

Então a nossa tendência, agora, no 
reaparelhamento dos portos, é desen­
volver terminais com grande capa~i­
ds.de para a carga e descarga de gra­
néis. ltsse tem sido nosso grande oh~ 
jetívo. É o caso de Macau e de Areia 
Branca, onde há duas terminais sa­
lineiras e que dão uma capacidade de 
embarque de sal que muito interessa 
às atividades ·agropastoris, principal­
mente no Sul do ·país, e que chegarão. 
com a construção dêsses terminais, ao 
Rio ãe Janeiro e a São. Paulo, com 
uma redução de 50% de seu preço. 

Atualmente a capacidade de carga 
de cada um dêsses terminais é de 800 
totteladas por dia. Um na v! o de 10 . 000 
toneladas chega a Mac~u ou Areia 
Brilnca, ali permanece cêrca de f5 
dias para ser carregado. Então, resol­
vemos · criar duas termi:nais para a 
carga e descarga de sal: uma em 
Areia Branca, uma em Macau. 

Essas terminais terão uma capa­
cidade de 2. 000 toneladas por hora, 
o que permitirá que navio ctue ali per­
manecia 15 dias hoje permaneça ape­
nas um dia para ser carregado. Essas 
terminais, já todos os estudos estão 
sendo realizados1 já na fase de son~ 
dagem para se iniciarem efetivamen­
te essas terminais, em janeiro, estan­
do sua conclusão prevista para 24 
meses. 

Ai adotamos o seguinte critério no 
Que se retere ao investimento. Os 
principais interessados na construção 
dessas terminais são justamente a.s 
companhias qüe ali trabalham, os sa­
lineiros. Então/ procuramos interessar 
no investimento êsses salineiros. Pro­
porcionamos a. êles tôdas as facilida­
des, procuramos os financiamentos, 
tratamos dos contratos, dos projetos 
e éles, então, quando essas termináis 
ficarem prontas, êles mesmos paga-
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rão com sua produção essas termina:.s. 
Essas terminais salineiras já estão 

resultando num grande efeito em sé­
rie. Já recebemos missão do Japüo, 
inclusive candidatando-se para tôda 
a produção de sal dessas terminais. 

Isso, além de facilitar o aumento 
da produçi-o, a possibilidade de ex­
portação e o mercado interno, pode­
remos, com o aumento da produção? 
realizar a industrialização também do 
que se chamam "águas-mães" na pró­
pria região. 

ÊSse procedimento que nós fizemos 
com as terminais de sal é o me3mo 
que temos feito para com o açúcar. 
Estamos construindo, agora, também, 
duas grandes terminais para a carga 
e descarga do açU.car, uma em Recife 
e outra em Maceió, onde navios de 
dez mil toneladas permanecem . em 
Recife de treze 1. dezessete dias e com 
essa terminal o mesmó navio será des­
carregado em, apenb.S, dois dias. 

Essas terminais já estão em cons­
trução e deyerão estar concluídas no 
próximo ano. 

Também nessas terminais o lnves­
timento do Govêrno s e rã pequeno, 

-pois procuramos interessar a inicia­
,tiva "'~rivada e o Instituto do Açúcar 
·e çlo Alcool. Então, êsse Instituto que 
se vai beneficiar dessas terminais é 
quem está beneficiando a sua cons­
trução Estas duas terminais deverão 
estar concluídas no próximo ano. 

O mesmo procedi......,<>nto também ti­
vemos em Ilhéus, onde se carrega e 
se exporta muito cacau, que é Carre­
gado em Ilhéus da forma mais primi­
tiva. Estamos construindo o pôrto de 
Malhado, em Ilhêus, que deverá es­
tar concluído no próximo ano. Isso 
reduzirá a operação de carga fm 60%~ 
possibilitando aumento considerável. 
Nessa terminal de cacau também se­
guimos a mesma o r i e n t a ç ã o e a 
CEPLAC e o Insti~uto de Cacau serão 
os mais beneficiados, concorren­
do também nos entendimentos pa­
ra construção dessa terminal. 

Estamos adotando êsse critério em 
quase tôdas as ·olJras, de maneira que 
estamos conseguindo triplicar o n0sso 
orçamento, conseguindo que todos que 
estejam interessados nas obras e que 
delas possam se beneficiar concor­
ram conosco na construção também 
dessas terminais. 

Os portos de Santos e do Rio, de 
Janeiro, tambêm estamos equipando 
êsses portos tendo em vista justamen­
te o recebimento dêsses granéis do 
Norte. Estamos construindo terminais 
para· recebimento de sal em Santos, 
Rio de Janeiro e .Paranagt~ã. 

O Pôrto de Paranaguá, ·para .. aten­
der à grande 'exportaçãO que existe 
de milho e de café- nós estamos du­
plicando a capacidade do Pôrto de 
Paranaguá e, agora, levando em con­
ta a grande produção do noroeste do 
Paraná, já iniciamos a construção de 
uma grande ferrovía que ligará Apu­
car~na a :Ponta Grossa e a Parana­
guá. E assim traremos por ferrovia 
tôda esta produr;ão para o Pôrto de· 
Paranaguá, assegurando um escoa­
mento grande de tôda produção agro­
pa~toril naquele Estado. 

No pôrto de Santos estamos to~ 

mando medidas idênticas. 

Êsse pôrto não atende mais às ne­
cessidades de Sào Paulo. Em virias 
oportunidades verificamos congestio­
namentos, mormente no setor que 
mais interessa à agricultura: a expor­
tação de milho coincidindo com a im­
portação de adubos. 

Já estamos resolvendo êsse proble­
ma, problema que nos indicou a pre~ 
mência de medidas imediatas, para 
que não se reproduza no ano vindou­
ro o q~e aconteceu em 68. 

Conseguimos que a PETROBRÁS re­
tirasse suas in&talações do pôrto de 
Santos. Foram para São Sebastião. 
No· local das antigas instalações da­
quela emprêsa instalaremos grandes 
terminais para carga e descarga de 
cereais. 

Estamos ·alargando o pôrto numa 
extensão de 540 metros e estamos am­
pliando o cais de costado em mais 
de 500 metros. Realizamos estudos que 
nos possibilitarão, já em janeiro, 
transferir o pôrto para a outra mar­
gem. Se concluirmos essa obra, não 
teremos mais problemas em São Pau­
lo, pois a área é imensa e permite 
ampliações sucessivas dO pôrto. 

Tódas essas providências já foram 
tomãctas. 

Para a exportação de óleos vege­
tais, principalmente no que interessa 
ao Matanhão, nós estamos já con­
cluindo o· Pôrto de Itagui. t:sse é um 

pôrto dificílimo de ::.e construir, em 
virtude das marés que sempre se ele­
vam a mais de oito metros. Mas jã es­
tá quase ~oncluído e acreditamos que 
no próximo ano já entre em funciona­
mento. Êsse pôrto será, também, co­
mo uma terminal para a exportação 
de óleos vegetais. Da mesma forma, 
também estamos já com planos para 
a construção de outro põrto, no Pará, 
uma vez que o atual já não está aten­
dendo mais às necessidades. Todos os 
estudos já estão sendo feitos e esta-. 
mos prestes a inícíar as Obras daquê-. 
le Estado também. 

Atividade relacionada com outro se-­
tor que está merecendo nossos cuida~ 
dos é o problema dos portos pesquei~ 
ros. Em Cabedelo, já construímos urn 
grande frigorífico e estamos tentando 
da mesma forma fazer em Laguna. 
Outros portos de nosso litoral serão 
aproveitados, tendo em vista o de­
senvolvimento da pesca. 

Na Paraíba, o Pôrto de Cabedelo es­
tava completamente abandonado e a 
população, ali, já sofria uma série de 
dificuldades. Conseguimos que tôda a 
expoftaçã.o de abacaxi, daquelas áreas, 
que era feita por Pernambuco, fôslSe 
feita por Cabedelo e, assim, consegui­
mos já uma recuperação daquele pôr­
to, que se desenvolve progressiva­
mente. 

No setor ferroviário, a recuperação 
também do nosso sístema é bastante 
animadora. Basta dizer que n~ tone­
lada-quilômetro de transporte já ti­
vemos um incremento, êste ano, de 
25% em relação ao ~no passado. Es­
tabelecemos em princípio uma taxa 
bastante flexível e os nossos agentes, 
os nossos homens de estrada de fer­
ro procuram· semp're estabelecer um 
frete que seja equilibrado com o Cias 
rodovias. E> assim, ·estamos atraindo 
um grande volume de carga para nos­
sas ferrovias. 

No planejamento do transporte fer­
roviário também levamos em conta a 
produção .. agropastoríl e o desenvol­
vimento .. dêsse setor, de manei:ta que 
os produtores têm a ~egurança de es­
coamento de seus produtos. Já com 
anteclpação de quatro meses recebe­
mos notícia e informações de que a 
safra de trigo no Rio Grande do Sul 
êste ano ·seria uma das maiores de 
sua história e já nessa época recebe­
mos uma estimativa do número de va-



7104 Quinta-feira 12 DIAIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) DezembrQ de 1968 

gões de que necessitaríamos em cada 
um désses lugares. Para São Borja, 
cêrca de 2. 500 vagões para escoar a 
produção de trigo daquela área e êsse 
esco!lmento era feito sempre pelo Pôr­
to de Rio Grande. 

Em virtude disso, da impossibilida­
de de fazermos um escoamento sô pe­
lo põrto de Rio Grande, já se toma­
ram tôdas as providências para que 
uma parte dessa produção seja es­
coada para o ·Norte, para os mercados 
de São Paulo e Rio de Janeiro. 

A mesma coisa sucede com a pro­
dução de arroz, com a produção de 
soja e nós procuramos saber prévia­
mente qual é a produção estimada, a 
fim de assegurar o transporte dessa 
produção para que se evite a deterio­
ração do produto e se consiga, em 
conseqüência, um frete mais barato 
e tenha repercussão no custo de vida 
e também na exportação. 

É esse o critério q_ue temos adotado 
no Ministério· dos Transportes e acre­
dito que nestes ctoís anos não temos 
tido, em nenhuma ocasião, dificul­
dade de escoar a produção. Temos um 
serviço permanente que recebe qual­
quer pedido nesse setor e providencia 
imediatamente o meio de transporte, 
porque aparecem às vêzes imprevistos 
e temos êsse serviço para atender a 
êsses imprevistos. Regularmente re­
cebemos telefonemas do Ministério da 
Fazenda, da SUNAB e outros órgãos,, 
solicitando transporte para . produtos 
de determinadas regióes e o providen­
ciamos imediatamente, dando priori~ 

dade 1. 

Então, sempre que se recebe uma 
solicitação dessas, deixamos todos os 
outros tipos de carga para atender ao 
transporte da produção S.grícola e 
pastoril. 

Já me referi, na parte da constru­
ção de estradas, à construção que ini­
ciamos agora da ferrovia central do 
Paraná entre Apucarana e Ponta 
Grossa. O estudo da viabilidade eco­
nômica dessa estrada assentou-se bà­
sicamente na produção ·agropastoril. 
Essa estrada de ferro está sehdo cons­
truída pela imposição do setor agro­
pastoril. 

Da mesma forma, iw fim dêste ano, 
já deveremos 1 !'r "nncluído ta~lbém o 
Tronco-Princip:Jl ·Sul, nma estrada 
de ferro moderna, que ligará Põrto 
Alegre a · irasília. 

Essa estrada moderna, que deverá 
estar pronta já. no fim dêste ano, 
encurtará a distância, em relação à 
existente entre Pôrto Alegre e São 
Paulo, em mil quilômetros. 

~ uma estrada moderna, que permi­
tirá uma grande presença de trens 
de carga, proporcionando ao Rio 
Grande do Sul rmtra grande via para 
o escoamento da sua produção. 

Estamos, ainda, procurando reequi­
par e remodelar as nossas linhas, le­
vando em consideração, como prio~ 

ridade nesse traba1ho, tambêm as 
z o n as indicadas econômicamente 
Como as ltlais importantes no setor 
agropastorll. 

No. setor marítimo da navegação, 
três aspectos estamos considerando, 
particularmente: a navegação inte­
rior, a navegação de cabotagem e a 
navegação de longo curso. 

A ,navegação interior vinha sendo 
abandonada há muitos anos. 

Temos uma rêde de, aproximada~ 
mente, 40.000 quilômetros navegáveis, 
que se estão assoreando, estragando, 
não estão sendo aproveitados para a. 
nossa navegação. 

Iniciamos, agora, um estudo, em que 
estamos investindo 15 bilhões de cru .. 
zeiros antigos, sOmente para realizar 
projetos de engenharia, para que 
todos êsses rios possam ser navegá­
veis. 

Jtsses projetos já estão em plena 
execução e ·acredito que até meados 
do ano que vem estejam todos prontos 
e estaremos em condições de oferecer 
à !utura Administração um planeja­
mento completo das nossas hidrovias 
e os projetos necessários pa.ra sua uti­
lização plena. Mas, apesar disso, esta­
mos realizando nesse setor algumas 
atividades. 

No Rio Grande do Sul, estamos tor­
nando o Rio Jacuí navegável em qual­
quer época do ano. Já temos no Jacuí 
a barragein cto Fandango, estamos· 
concluindo a de Sáó· Marcos e a de 
Três Irmãos iniciaremos breve. Tor­
namos o Rio Jacuí navegável 300 qui­
lõrnetros em qualquer época do ano e 
com a ligação dos Rios Jacuí e Ibicui 
teremos no Rio Grande dO Sul uma 
grande transversal navegável em 
qualquer época do ano. Essa obras 
estão em execução. 

Em São Paulo, estamos canalizando 
todo o Rio Tietê, em convênio com o 
Oovêrno de São Paulo. Estamos cons­
truíndo barragens ao longo do Rio 
Tietê, em plena execução, e já reali­
zamos o balisamento de todo o Rio Pa­
raná e temos projeto para o trans­
bordamento das cachoeiras. tsse tra­
balho talvez possa ser realizado neste 
Govêrno, o que permitirá a ligação, 
por linhas interiores navegáveis, de 
São Paulo até o estuário do Prata. 

Trabalhos como êsse 'também erta­
mos realizando no Norte, na Usina 
da Boa Esperança, onde estamos tam­
bêm construindo grandes eclusas que 
nos darão no Rio Parnaíba a exten­
são navegável de 1.400 quilômetros. 

Além dêsse trabalho, tendo em vista 
atender a êsse transporte barato, por­
que o transporte mais barato é o 
fluvial, para atender aos interêsses do 
interior, à produção do interior, es­
tamos realizando também p1anos de 
navegação. No Rio São Francisco, ésse 
plano já está em plena execução. 

Encontramos lá ainda o sistema de 
gaiolas. Eratn embarc·ações que leva-­
vam numa viagem 60 toneladas 
uma tripulação de 40 homens e a ne­
cessidade cte 15 dias para percorer êsse 
trecho entre Pirapora e Juàzeiro. 

Estamos já com vários conjuntos de 
chatas integrados e empurrados por 
rebocadores, como se faz nos Esta­
dos Unidos e na Europa, que trans­
portam em cada viagem 2 .·000 tone­
ladas, com uma tripulação de 4 ho­
mens· e fazem percurso entre Fira­
para e Juàzeiro em apenas 3 . dias. 

~sse mesmo tipo de transporte que 
está criando no Rio São Francisco 
uma nova imagem, uma imagem com~ 
pletamente diferente, está realizando 
um desenvolvimento agricola impres­
sionante nessa região. Quando chega­
mos a demanda de transporte era de 
25 toneladas. Com essa nova "'1f)dali­
dade passou para 400 e agora já te­
mos a necesidade de mais 400 e tôdas 
encomendas já foram feit'as para que 
possamos manter no Rio São Fran­
cisco êsse tipo de navegação. 

Na Amazõnia, estabelecemos· êsse 

nôvo tipo de navegação, que ainda 
não está em funcionamento porque as 
embarcações não ficaram prontas. Já. 



encomendamos 96 chatas e 16 rebh­
cadores. Vamos adotar na Amazônia 

-O tipo do transporte inte-grado de cha.­
_tas. São 40 chatas integradas, einpur­
radas por rebocadores de grande ca­
pacidade, com mais de 1.400 caValos, 
que empurram as chatas ao longo do 
~ia. Ao chegarem à embocadura do rio 
deixam ali as unidades corresponden-­
teS àquele rio. Um· rebocador memlr 
então empurr:a até onde o rio fôr na­
vegável. TOdas as embarcações já fo­
ram encomendadas e já estão sendo 
construídas. 

Procuramos construir dois estalei­
ros, intere8sar a iniciativa privada na 
construção de dois estaleiros; um em 
Monaus e o melhoramento de outro 
ern Belém do Pará. De maneira que 
tôd!l.s essas embarcações serão cons­
truídas na própria região. Êsse siste­
ma, tambérn, visando particularmente 
o desenvolvimento agropastoril. 

Em tôdas essas chatas, nós temos 
o que chamamos de chatas rurais para 
o transporte de gado, Já temos um 
e·:taleiro no Rio Grande do Sul cons­
truindo mais de 60 chatas para a ba­
cia do Ptata, para o transporte· do 
gado. 

Essa navegação interior terá uma 
grande influência para o desenvolvi­
ffil}nto agropastori! e para o êscoa­
ffiLnto dêsse:J prcdutos em todo o P"tís. 

Quanto à navegação de cabotagem, 
o que tínhamos ao longo do nosso li­
tord eram mais de 200 companhias 
que faziam a cabotagem. Companhias 
com uma só embarcação, que só fa­
ziam a cabotagem quando tinham 
carga; quando não tinham carga não 
a faziam. 

Não havia o tráfego r:- ···llar áo lon­
go do nosso litoral. Não tínhamos a 
segurança de que um navio chegaria 
num porto em tal data e que sairia 
em tal data. Em conseqüência, o usuá­
rio foi Derdendo pro"gressivamente a 

·sua confiança na navegação de cabo­
tagem e víamos, então, madeiras e 
outros. tipos de cargas serem tran.'f­
portado~:; do Rio Grande. do Sul até o 
Maranhão, numa completa distorção 
quanto --.o · ·po de carga que deve : ~r­
transportado em cada modalidade de 
tr~nspbrte. 

Temo-s o Grupo de Integração r>ns 
T··ánsporte::: - GEIPOT, onde ··ernos 
teCnicos de grandé categOria e que 

realizaram um estudo. profundo sôbre 
a nossa cabotagem, e êsse grupo che­
gou à conclusão· de que a única. so­
lução para a nossa cabotagem seria 
a ort,anização de grandes comPanhias, 
companhias que se responsabiUzassem 
por uma freqüência normal, por uma 
freqüência por datas e horários ao lon­
go de llf!ssaS costas. Seria a única solu-. 
ção a reunião dessas pequenas emprê­
sas numa grande emprêsa. Igual estu­
do fêz a Comissão de Marinha Mer­
cante .. qu~ chegou a conclusão idênti­
ca:. E também técnicos holandeses que 
aqui estiveram estudando a nossa 
cabotagem também chegara~ à mes­
ma conclusão. 

Dêsse modo decidimos, em face dês­
ses estudos, organizar essas grandes 
·emprêsas. E então já temos uma em 
funci0namento, que c::e chama LIBRA 
- Linhas Brasileiras d; Navegação, 
que já. resultou da reunião de 13 pe­
quenas emprêsas que faziam a cabo­
tagem. 

Então, como compensação pelos in~ 
vestimentas que essas emprêsas têm 
que fazer, asseguram(!S os portos prin­
cipais para essas grandes emprêsas. 
Nos portos principais, os de primeira 
categoria - Rio Grande, Santos, Pa­
ranaguá, Fortaleza, Recife, a escala 
se faria por essas grandes emprês1s. 
Em contrapartida, essas emprêsas 
assumiram comprornis.sos de dar en­
trada em -horário certo· nos portos e 
o compromisso também de encomen­
das de nav-ios para a nossa indústria 
navaL 

Já te~os uma dessas emprêsas fun­
cionando. E já vimos projetos de ou­
tros grupos que também pretendem 
reunir-se em outras grandes ~mpré­
sas. E tenho a impressão de que isso 
resolverá a nossa cabotagem; pelo me­
nos o número de cargas que já esta­
mos atraindo para os portos é muito 
grande. Basta dízer que os navios de 
cabotagem já não dão mais conta da 
carga que está chegan~o aos portos. 

Na navegação de longo curso tere­
mos a considerar um problema que 
julgamos essencial: o da nossa indús­
tria naval, uma indústria naval das 
mais Modernas do mundo e que estava 
completamente s~m ~· n c o m e n d a. 
Achamos, então, que a soluçã'J para 

nossa indústria nava} seria o armador, 
r· 'ldo-se ·1ndic;"" · ao armador "'-""'Jl:""' 

do br1-s condiçõe:;; ·~negócio ao ~"1'!:1.a­

dor, e êle as tendo, êle encomendaria 
naviOs de nossos estal~iros. Então, de ... 
senvolvemos uma política, de crédito 
agressiva. Nossos portos geravan:t, de 
imT' tação e exportação,· cêrca de 
q ··~ hentos miU·-. • de dólares -~ · J.·e­
te por ano e disso tu~o a· nossa ban­
deira transportava, apenas, dez por 
cento. A ~aior parte era transportada 
pelas pantleiras dos EstadC?s UnidOS, 
da Escandinávia e dos países do Nor­
te da Europa. Achávamos que êsse 
frete, sendo gerado pelo Brasil, pelo 
menos a metade lhe devi~ caber e 
então estabelecemos que cinqüenta 
por cento seriam nossos. 

O primeiro acôrdo que denunciamos 
foi o dos Estados Unidos pelo qual os 
seus navios levavam oitenta por cento 
d:t nossa carga e trazíam outros oit .. m­
ta por cento. Denunciamos o acôrdo 
e ficou estabelecido uma percentaéem 
igual para o transporte das cargas. 
Hoje transportamos a mesma coisa 
que: os Estados Unidos transportam. 

Da mesma forma com os paíSes es­
candinavos que há mais de vinte e 
quatro anos não permitiam que os 
nossos navios entrassem em seus por­
tos. Entretanto, êies freqüentavam os 
nossos portos com tôda a liberdade. 
Denunciamos êste acôrdo e eXigir..tos 
que, para êles freqüentarem nossos 
portos_, deveriam permitir que tam­
bém freqüentássemos os seus portos. 
Houve muita discussão, trabalho, mas, 
finalmente, chegamos a um acôrdo e 
hoje levl:lmos para lã e êles trazem 
para cá em igualdade de condições. 

A mesma coisa ~icou recentement~ 
resolvida com a Alemanha e a França, 
onde tínhamos sàmente percentagem 
de 25%. Fizemos acôrdo, houve tam­
bém muitas discussões, inclusive nós 
impedimos que navios descarregassem 
em nossos portos, como aconteceu com 
os Estados Unidos que passaram três 
mes~~~ 11!,em poderem descarregar car­
ga, ~J.C:Qmq_ aconteceu com a Escandi­
návia; com a Alemanha e com a Fran­
ça, até que se estabeleceu o acôrdo e 
hoje estamos transportando a mesma 
percentagem. 

Conseguimos assim·um grande rner~ 
cadq d~ crêJito e com isso tivemos 
boas perspectivas para os armadores 
que iniciaram suas encomendas para 
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navios. E hoje o problema da cons­
trução naval está definitivamente re-
solvido. · 

Acredito que tôdas essas medidas 
que tomamós nos transportes são es­
senciais para o desenvolvimento da 
agricultura, uma vez que êsse é o fa­
tor que é predominantemente estuda­
do, em estabelecimento de prioridades 
e em todos os empreendimentos do 
Ministério dos Transportes. 

Outro fator essencüil a ser conside­
rado é a produção agropastorii; tendo 
elll: vista partiCularmente o desenvol­
vimento do mercado de consumo. 

Em linhas gerais é essa a orientação 
qt.e estamos imprimindo ao Ministério 
dos Transportes, tendo em vista o 
atendimento dêsses setores. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Tem a palavra o Sr. Relator. 

O Sr. Dreno da Silveira (Relator) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a 
exposição do Sr. Ministro Mário An­
dreazza cobriu pràticamente todos os 
assuntos que deveriam ser levantados. 
As deficiências até então existentes 
estão sendo corrigidas com o sentido 
da integração econômica, no planeja­
mento elaborado pelo Sr. Ministro. A 
finalização do sistema de transporte 
constitui um grande anseio da classe 
produtora. A maior porcentagem de 
nossa produção é atendida por cami · 
nhões de carreta. A nossa rêde ferro­
viária não pode decair. 

S. Ex. a. nos deu as melhores notícias. 
e, dentro em breve, teremos essa es ~ 
perança concretizada. 

O Sr. Mário Andreaza - Permita 
urn pequeno esclarecimento. Já enco~ 
mendamos 60 vagões para transporte 
de cereais a granel e que descarregam 
por baixo a fim de facilitar uma carga 
rápida. E estamos em vias de enco-­
mendar mais 400 dêsses vagões para 
atender aos portos de Santos e Para­
naguá. 

O SR. BRJlNO DA SILVEIRA (Rela­
tor) - Antes da exposição do Sr. Mi· 
nistro, havíamos anotado alguns pon­
tos para indagar, e também para di­
zer que o ideal seria um vagão que 
saíndo de Pôrto Alegre chegasse a Be­
lém do Pará. Chegará a Brasllia, den­
tro em breve. Quem sabe, não poderá 
chegar a Belém do Pará? 

O Sr. Mário Andreazza - Estamos 
também construindo a Ponte Propriá­
Colégio, que será uma ponte da rêde 
ferroviária sóbre o Rio São Francisco, 
que permitirá o tráfego continuo do 
Sul até o Nordeste. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re·· 
Jator) -Sei que V. Ex. a terá o grand~ 
problema de bitola, devido à influên­
cia inglêsa inicial, com a diferencia­
ção de bitola larga e bitola estreita. 
Êsse deve ser um grande entrave para 
a circulação ferroviária em nosso País. 
que no seu planejamento, nós esta~ 

mos vendo, está tomando grande de­
senvolvimento. 

De maneira que eu queria, ao exal­
tar exatamente aquilo que foi dito 
aqui, eu queria me prender ràpida­
mente a uma rodovia que V. Ex.a. tal­
vez tenha esquecido, não sei se está 
sendo cuidada, é uma velha aspira-· 
ção dos mato-grossenses e dos brasi­
lienses, que é a Brasília-Cuiabá.. 

Brasília-Cuiabá, no seu trecho de 
Corumbá até Brasília, que é a parte 
oeste, justamente, ela chegou a ser 
completamente executada, faltando 
apenas as obras de arte. Com a re­
núncia de Jânio Quadros_, que ao ini­
ciar o seu Govêrno não sei por que car­
gas d'água começou a sabotar ft pró~ 

pria estrada que iria para seu Estado 
natal, nós fícamos com êste lado com-· 
Pletamente esquecido1 que é o lado 
oeste de Brasília, que é o trecho Brasí­
lia~Corumbá de Goiãs-Jaraguá-Ce­
res-Xavantina. 

Eu perguntaria ràpidamente, por­
que issO é de importância vital, para 
integração de uma grande faixa geo~ 
'eConômica para Brasília, que é de Co­
rumbá de Goiás à Bacia do Rio Ver­
de. Inclusive lembraria a v.·Ex.a que 
há cinco ou seis anos funciona em Co~ 
rumbã de Goiás um fábrica de cimen­
to de propriedade do Sr. Senador José 
Ermirio, que foi paralisada por falta 
de transportes, falta de acesso inclu-· 
sive prejudicando a área agrícola pe­
lo não-atendimento no que diz res­
peito ao calcário, que ela estava pro­
duzindo. Hoje, diante da falta dessa 
estrada, já Brasília instala, J.Qui den­
tro, uma fábrica de cimento, que teve 
grande publicidade. Essa fábrica vem 
prejudicando a obra pioneira, em que 
pêsem os esforços de um grande in­
dustrial, de um grarÍde homem de em-

prêsa -o Senador José Ermírio. Nãr 
sou advogado de S. Ex.a., mas é o que 
sentimos exatamente. 

Perguntaríamos ao Sr. Ministro se 
~á alguma providência da parte de 
seu Ministério. 

O Sr. Mário Andreazza - Temos a 
grata satisfação de dizer a V. Ex. a. que 
anteontem recebemos a notícia da 
chegada de grande quantidade de 
equipamento àquela estrada. A cons-­
trução dessa estrada se encontrava 
sob a responsabilidade da SUDECO. 
Mediante entendimentos com o Minis­
tério do Interior, passou agora para 
o dos Transportes. 

Podemos afirmar ao nobre Relator 
que será intensificado o trabalho nes­
sa estrada. Os equipamentos jã estão 
chegando. 

Conseguimos com o Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento a in­
clusão em seus financiamentos da li­
gação Corumbá-Aquidauan~. Tere­
mos, dêsse modo, grande transversal · 
ligada a Brasília. 

Foi missão que tivemos. 
O SR. BRENO DA SILVEIRA (Rela­

tor) _:. .Pará nós é notícia muito 
grata. 

O assunto agropecuária não encai­
xa na exposição que V. Ex.a. nos brin­
da. Entretanto, queremos puxar a 
brasa p~ua a nossa sardinha: a Gua­
nabara. 

Como V. Ex.a conhece, temos gran­
de problema no nosso Estado: a Rio­
Santos. Essa rodovia completa o anel­
rodoviário da Guanabara. Ela encon­
tra grã.ve obstáculo: o canal de São 
Francisco. V. Ex.a sabe que é talvez 
a melhor maneira de se descongestio­
nar a grande entrada da Guanabara 
que é a Avenida Brasil. Será esta Ro­
dovia Rio-Santos, que pràticamente 
receberia todo tráfego de São Paulo e 
do Estado do Rio, passaz:tdo, então, 
uma deriva.nte de tráfego a apanhar 
por Santa Cruz ao Canal de São Fran~ 
cisco, passando por aquela orla ma~ 
rítima que será fabulosa, não só no 
que diz re~pei to a turismo mas tam ~ 
bém como um grande fator de pro­
gresso daquela região. 

Sei que " ponte do Canal de São· 
Francisco é uma obra de grande vul­
to, como obra de concreto armado; as 
Estacas Fra:nki devem ser au aprofun-
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dadas porque ali é um pântano. l'l: 
uma obra séria. 

Eu queria aproveitar para dizer o 
seguinte, é um problema que me diz 
respeito: exatamente ern 1960, conse­
guimos que o tráfego Santa Cruz­
Itaguai fôsse feito no eixo de uma es­
trada de ferro, por ,uma pista de rola­
mento. Naquela época, 

1

Chcgamos a· 
conseguir a autorização do Presíctense 
,Juscelino e,êste benefício chegou a ser 
autorizado, inclusive passou a ser fei­
to o tráfego 1taguaí-Santa Cruz pe­
la pil>ta da estrada d~ ferro que o 
trem só a usa oito minutos por dia. 

Nesta pista, o DER. da Guanabara 
não cumpriu certos tlispositivos do 
acôrdo com a estrada de ferro e ago­
ra mesmo foi todo refo:tmado êsse lei­
to .de estrada de ferro, inclusive foi 
impedido o tráfego durante 4 ou 5 
meses: quem recuperou foi o DER, de 
comum acôrdo com aquela compa­
nhia de investimentos industriais lo­
calizada perto de Itaguaí, mas no­
vamente o trâfego foi fechado a mi­
lhares de automóveis que vão nos 
fin~-de-semana para ltacurussá, :rta~ 
guaí e tôda aquela orla marítima co­
mo também obrigando a uma ~alta 
de 30 quilômetros quase, para se che­
gar às praias da orla marítima do Es­
tado do Rio de Janeiro.· 

Eu perguntaria: primeiro: sôbre a 
ponte do Canal do São Francisco há al- ' 
guma coisa em vista nesse grande 
presente que a Guanabara esnera do 
Ministro dos Transportes? s~guni::lo: 
há possibilidade de sua assessoria to­
.mar conhecimento des.sa reivindicação 
sôbre a abertura do tráfego, nos ho­
rários previstos, a fim de que à San­
ta Cruz-ltaguaí seja possibilitado o 
antigo trânsito, que será provisório 
até a construção, por V. Ex.a, da fa­
mosa ponte do canal do São Francis­
co? 

O Sr. Mário Andreazza _. A liga­
ção entre Rio e Santos, além do gran­
de valor turístico que terá es~a liga­
ção, porque com ela teremos um triân­
gulo - Rio-Santos~São Palllo -
gue permitirá a circulação do turista 
sem voltar nunca pela mesma estra- · 

. da e além disso con~;.tituirá 11ma al­
ternativa para a ligação Rio-São 
Paulo, uma vez que na Dutra, com a 
duplicação, o tráfego está aumen­
tando consideràvelmente e já as con-

tagens de tráfego dizem que daqui a 
3 anos estará completamente conges­
tionada e além disSo com o desenvol­
vimento econômico dessa grande área 
já é uma decisão iniciar essa estrada 
o ma~s depressa possível. 

Agora, esta estrada sendo turística 
grande parte das terras dessa áre~ 
pertencendo ao patrimônio ·da Uníão 
e um investimento já calculado nos 
)Jrimeiros estudos feitos para a cons­
trução dessa estrada sendo elevadis­
simo, cêrca de 3 bilhões de cruzeiros 
antigos, então estamos realizando um 
estudo que já está pronto, já nos foi 
entregue pela firma de consultoria 
que realizou êsse estudo, de maneira 
que as utílidadeS da estrada fôssem 
aproveitadas par a o financiamento 
da. mesma. 

Teríamos, então, a cobrança de pe­
dágio, a concessão de hotéis, motéis, 
restaurantes, linhas de ônibus, a con­
cessão de estações de férias para en­
tidades que quisessem ali ter suas 
estações de férias, exploração de pos­
tos de gasolina e assim sucessivamen­
te. Então, faríamos uma concorrência 
para a conStruçãn dessa estrada, de 
maneira que ela fôsse financiada pela 
concessão dêsses elementos a que me 
referi. O estudo já foi feito e entre~ 
gue ao Departamento Nacional de 
Estradas de' Rodagem e agora deter~ 
minamos a 'execução do Pr~jeto ~ de 
Engenhada. Então, ésse projeto de 
engenharia agora vai definir exata .. 
mente o traçado da 'estrada pelo li­
toral. E eu nãO sei por quê -confesso 
que não estou a par dêsses problemas 
do Canal de São Francisco. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - ·~1e- está ao lado de Sr-1ta 
Cruz, foi drellado e justamente vern 
via litorânea através da Grata Funda, 
Pf:'ga a Pedra de Guaratiba, Sepetiba 
e Mangaratiba. 

O Sr. Mário Andreazza - É êsse 
projeto de engenharia que· nos vai dar 
êsse traçado nessa "diretriz, e nos de­
verá ser entregue até junho do pró­
ximo ano. 

De poSse dêsse prOjeto de engenha­
ria, obteríamos os recursos para a 
construção de tõda a estrada, para 
que, nesse prazo de três anos, em. que 
a Via T)utra estará completamente 
congestionada, ela esteja pronta como 
uma alternativa. · 

O SR. IIRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Agradeço a V. Ex. a., mas, 
ouxando ainda para a minha Guana­
hara, queria lembrar a V. Ex.a o se­
guinte: nós, na bacia de Jacarepa­
guã, segundo o Plano Dloxiadis, êsses 
gregos que fizeram o planejamento 
urbanístico, inclusive tão criticado, 
mas, hoje, adotado, o fato é que ês­
ses grE:lgos viram longe e, diante da 
situação específica, realmente a Gua­
nabara só poderia caminhar, como 
Cidade-Estado, para as planícies de 
Jacarepaguá, de Guaratíba e de San­
ta cruz. 

Temos, ept:lo. um problemll. seriís­
simo. estudado pelo Instituto Geogrà­
fico do Exército. aue é um estudo .. 
muito sério nesse sentido. Há, inclu­
'Oive, um projeto que é a construção 
do molhe Sernambetiba. V. Ex.a. sabe 
que o molhe Sernambetiba é, talvez, 
a única salvação para se evitar a. in-
1asão das il,guas do. mar na grande 
bacia que, hoje, já faz parte do Pla­
no Urbanístico de Lúcio Costa· está 
entros~do na Barra da Tijuca' e de 
tôda a faixa litorânea. 

O grande problema, porém, será o 
molhe Sernambetiba. "É: uma obra de 
muitos milhões de cruzeiros. 

Perguntaria, então, se chegaram ao 
conhecimento de V. Ex.a êsses estu­

. dos. llrocuramos, inclusive, apresentar 
emenda ao orçamento, dando verba 
para o início dêsses estudos. O que 
faltava era entrosamento. Hoje, por 
exemplo, é que estou travando conhe­
cimento com V. Ex.a e a bancada da 
Guanabara talvez tivesse pouco con­
tato com outros setores. A Guanaba­
ra deixou de ser a Capital "filhinha 
do papai" como antigamente, e hoje 
~emas sérios problemas _a resolver co­
mo C i da d e-E s t a d o. Assim, queria 
aproveitar a oportunidade para to­
car nesses dois pontos junto a V. Ex.!. 

·Considero o Canal de São Fran­
cisco a grande saída para o Estado do 
Rio, para sua produção, para o turis­
mo. E também a construção do mo­
lhe de Serepitiba, com o eÚxugamen­
to de 400 a 600 alqueires de terra. Se­
ria a conquista de uma grande área 
para a índústria. Na Baixada de Ja­
carepaguá temos a famosa Cidade de 
Deus. lt um aglomerado de 9. 000 ca­
sas, obrigando elementos das ma1s 
diversas origens. 
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Mas, ali, n:).o existe .mercado de 
trabalhO. O mercado só surgirá com 
a localização de indústrias na baixa­
da de Jacarepaguá. Daí o nosso em­
penho em que. o Ministério de V. 
Ex." pudesse gs,rantir o enxugamen­
to daquelas'terras, para que as indús­
trias na Guanabara ou Estado do 
Rio, para ai se localizarem, Para dar 
marg~m a que sé transforme aquêle 
grande grupo de desajustados e de· 
sempregados que está sendo centrali­
zado naquela área de Jacarepaguá 

O Sr. Má~ío Andreazza - Esta obra 
teria relação com o nosso Ministério, 
com o Departamento N acionai de 
Portos e Vias Navegáveis, mas, jamais 
chegou às minhas mãos. É a primeira 
vez que ouço falar. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Trata-se de um estudo mui­
to bem elaborado, feito em profun­
didade e o farei chegar às mãos de 
V. Es.a, porque hã dois anos o or­
çamento era esPantosamente gran­
de, mas como a obra é de urbaniza­
ção, dá a única saída de expansão 
da Guanabara; tenho a impressão que 
com o dinheiro do ICM e do Minis­
tério, talvez seja :realizada. 

Sr. Presidente, quero ainda salien­
tar outro ponto. V. Ex. a fa1ou em 
portos pesqueiros e venho novamen­
t-e ~m socorro do Estado ·do Rio. Fui 
armador de pesca durante alguns 
anos, tive a honra de ter tido o pôr­
to de pesca em Itacurussá. Itacurussá, 
tem a partir de dois metros, onde a 
água está a 9 metros de profundida­
de, um calado ótímo, que seria a meu 
ver a localização de um pôrto pes­
queiro de primeira ordem, inclusive 
cotn escoamento rápido do pescado 
para atendimento do interior flumi~ 
nense. 

Perguntaria se a assessoria de V. 

Ex.a não poderia coordenar o estudo 
da possibilidade de pôrto pesqueiro 
em Itacurussá, o que descongestiona­
ria o nosso da Guanabara. 

Conheço' profundamente_ o proble­
ma de pesca, fui armador durante al­
guns anos, sei o qtte é pescar no Rio 

. Grande do ~ul, fui aprisionado pelas 
correntes do· Uruguai que tem tam­
bém :problemas de profundídade e sei 
o· que é .o inferno da Patatinga, que 
devemos acabar. 

É o primeiro passo para o descon­
gestionamento da faixa de atendi~ 

mento, da chegada de pescado na 
Guanabara, fazendo em Itacurussá, 
que tem condições ótimas de um pôr~ 
to pesqueiro para atender ao Estado 
do Rio e a Guanabara. 

O Sr. Mário Andreazza - A Iocali~ 
zação dos portos pesqueiros é feita 
pelo Ministério da Agricultura, que 
nos indica o local para construirmos 
o pôrto. A parte técnica é tôda co­
nosco. Então a SUDE'PE indica o pôr­
to em Itacurussá e nôs construímos. 
Nós levaremos a sugestão ao Minlsté~ 
rio da Agricultura. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA <Re­
lator) - Fiz, há poucos dias, um dis­
curso e toquei no seu nome quando 
falei no cais do pÔrto do Rio de Ja­
neiro, inclusive um requerimento df 
informações. Não vou repetir o re­
querimento; apenas queria fazer urn 
apê!o patético.a V. Ex.a 

.t: preciso humanizar o cais do pôr­
to. Êle foi reduzido à humilhação 
mais absoluta nos seus proventos, 
numa permanente atividade, quase 
policialesca, com urua pressão tre~ 

menda, e rne parece que isso tudo es~ 
tá pràticamente superado. Tenho a 
impressão de que é hora de nós ado­
tarmos uma política de desarmamen­
to de espírito numa área que está 
produzindo, está funcionando bern. 

Há o caso de funcionários do cais 
do pôrto ficarem trancados durante 
o dia inteiro. Se 'acontece alguma coi­
sa não podem sair. Está. no meu re­
querimento de informações. De ma­
neira que eu queria que V. Ex. a. tivesse 
essa grande idéia de visitar o cais do 
pórto e visse aquela área tão discuti­
da, a que S. Ex.a. o Sr. Juarez Távora 
conservou pràticamente um ranço, 
muitos anos, de uma espécie assim de 
ódio, de um rancor. Tenho a impres~ 
são de que, após quatro anos passa­
dos, já sofremos demais e é hora de 
V. Ex.a, com essa sua simpatia, com 
essa sua maneira de conquistar não 
só seus correligionários como até 
mesmo_ seus adversários, dar uma es­
peÍ:ançã àquela 'gente para que, de 
fato, aquela grande ârea tão huuü­
lhada possa ter um alento de esperan~ 
ça. Era o apêlo que desejava fazer, ao 
mesmo tempo que me congratulo com 
a brilhante exposição feita por V. 
Ex. a e que me permite dar razão · 

! 

àqueles que falam. que um dos:po-ntos 
altos da Adrilinistração Costa e snva 
é o Ministério de V, Ex.a. Muito 
obrlgado a V. Ex.• 

O-sR. :PRESIDENTE (FláviO Brito) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Jo­
sé Feliciano. 

O Sr. José ~eliciano - Sr. Minis~ 
tro Mário Andreazza, não sei se por 
in te r m é di o de seu Ministérío 
ou pelo Banco Nacional do De­
senvolvimento Econômico foi feito 
um e!itudo, pela Missão Kilne, ai 
por volta de 1953 e 1955, e essa 
missão concluiu que às margens do 
Rio Paranaíba e do Rio Grande e no 
Paraná as futuras culturas alimen­
tarillm não só o Brasil como grande 
parte do mundo. Então isso foi as­
sim como apontar a necessidade de 
um estudo integrado de aproveita~ 

menta dessa bacia. Então vemos que 
quase todos os Ministérios estão in­
tensificando o trabalho na região, 
sem um plano superior que faça a 
integração do transporte fluvial des­
de as nascentes dessas águas até o 
Prata. Há explotação das grandes 
hidrelétricas, que se estão concluin­
do sem entendimento geral em pla­
nos de agrículturação dessa área. 

Assim,. já tivemos oportunidade de 
manifestar a V. Ex.a coisas que estão 
acontecendo, c.on1o no canal de São 
Simão, onde será, dentro ém breve, 
inici9.da a construção de gl-ande cen­
tral elétrica que terá o dôbro da· ca­
pacidade de Furnas e, possivelmente, 
custará menos da metade do que 
aquela usina empregou na sua cons­
trução, mas sem o acesso por estrada 
asfaltada. Se essa estrada fôsse cons­
truída antes do início da construção 
da usina, só êsse desgaste do material 
pagaria a própria estrada. 

O Sr. 1\fário Andreazza - Abaixo 
de Itumbiara, Itumbiara-São Slmão; 
vamos iniciar essa estrada de Itum­
biara a São Simão. 

O Sr. José Feliciano - ~sse acesso 
parece-me que é feito por Ituiutaba. 

O Sr. Mário Andreazza - (Sem mi­
crofone. Inaudívcl) . . . ltuiutaba­
São Simão. 

O Sr. José Feliciano - Então, ou­
tro problema que temos nessa mes~ 
ma área, é o da exportação de· cêr­
ca de 100 _ 000 bois gordos. Quando 
chega a época de exportação, falta 
estrada. Em conseqüência dC todo 
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êsse aproveitamento agrícola da re­
giao nós teríamos o pôrto de Santos. 
O boi exportado até os frigoríficos e, 
em seguida, transformado em proteí­
na animal, em carne, quando êle che­
ga de São Paulo a sant~s é transpor­
tado de caminhão e daí para o navio 
é transportado no ombro dos traba­
lhadores. Pergunto a V. Ex.a Se êsse 
excesso dessas áreas de produção pa­
ra essas áreas de exportação está sen­
do tratado pelo seu Ministério. 

O Sr. Mãrio Andreazza - Sim, jus­
tamente pela justificativa econômica 
dessa ligação a que V. Ex. a. se refe­
riu. Já está incluido no financiamen­
to do Banco Mundial. 

Quero agora me referir a que, anti­
gamente, construía-se uma usina hi­
drelétrica e não se faziam as eclusaS 
e Por isso o rio ficava completamen~ 
te interrompido. Hoje, não permiti~ 

mos isto. Qualquer construção de hi­
drelétrica terá, obrigatOriamente, a 
respectiva eclusa. Isto esta aconte­
cendo porque está havendo agora 
uma coordenação entre os diversos 
Ministérios. ·Por exemplo, no plano 
integrado do São Francisco estão tra­
balhando vários Ministérios, o da 
Agricultura, do Interior. Transportes 
etc., a fim de fazer um trabalho de 
equipe, e assim devemos faze'r no 
setor a que V. Ex.a se referiu. 

O Sr. José Felici~no - O pôrto de 
Santos está fazendo exatamente para 
a exportação de produtos da. agricul­
tura e da pecuária. Gostaria de ou­
vir sôbre exportação. No setor da 
bananicultura, por exemplo, temos 
mercados solicitadores permanentes e 
não conseguimos a exportação; no 
setor da carne, já que a aftosa vem 
sendo combatida e não. constitui, ho~ 
je, mais aquêle pavor de tempos 
atrãs, o pôrto esta sendo o único im..: 
pedimento à nossa importação. 

O Sr. Mário Andreazza - Como 
disse, estamos construindo o pôrto na 
outra margem, trabalho começado em 
janeiro para conclusão em 18 meses. 
Em Conceiçãozínha já temo.s cais de 
500 m'etros construído antigamente 
pela PETIWBRÃS. Então vamos le­
var êsse pôrto para a outra margem, 
o qual se destinará exclusivamente 
para embarque de cereais. Na última 
missão que estêve aqui, ficou decidido 
também a construção de vários silos 
para armazenamento do milho. A 

atual faixa do pôrto que está sendo 
utilizada pela PETROBRÁS e havia 
sido construída para a carga de ce­
reais, também será liberada pela 
PETROBRÁ.S e será única e exclusi­
vamente para a carga de cereais. 

Paralelamente, nós estamos constru­
indo seis navios frigoríficos, já temos 
três lançact.es e amanhã lançaremos 
um outro. São seis navios justamente 
para atender também a. êsse trans­
porte de carne frigorificada. 

Estas as providências que nós es~ 

tamos tomando neste setor. 

O Sr. José Feliciano - A nossa 
última pergunta é sóbre as estradas 
de ligação do centro administrativo 
do País com as regiões~ econômicas. 
Uma delas é a de Brasília até o Pací­
fico,' indo por Brasília, Sudoeste goia­
no, Cuiabá e Pucallpo. Temos inter­
rupção, não só em trechos de estrada 
de ferro como também às vêzes em 
outros de construção um tanto defi­
ciente, na parte técnica. 

Com esta grande perspectiva de li­
gar -um oceano ao outro, faríamos, 
então, à margem dessa rodovia, a re­
petição, em _muitor maior escala, do 
que acontece com a Brasília-Belém. 
O Ministério está verificando? 

O Sr. l\:lário Andreazza - Tínha­
mos uma reunião marcada día 15 do 
mês passado, em Pôrto Velho, com o 
Ministro dos Transportes do Peru e 
o Ministro dos Transportas da Boli­
via, justamente para tratar do pros­
seguimento da estrada de Rio Bran­
co até Pucallpo e ligar, então, com a 
rodovia que o Peru está construindo, 
de maneira que teríamos um acesso 
até o Pacífico. Caiu o govérno do 
Peru e essas negoCiações foram inter­
rompidas por recomendações do pró­
prio Banco Interamericano de Desen­
volvimento. 

Faz poucos dias, recebemos comu­
nicação do Banco de que já podería­
mos mandar um técnico brasileiro ao 
Peru, a fim de que fôssem retoma­
das as negociações para a reunião de 
Rio Branco, onde compareceremos, 
juntamente com o Diretor do BID e 
os Mínístros dos Transportes do Peru 
e da Bolívia. Todos farão uma decla­

. ração conjunta, tendo em vista a li· 
gação de_ seus paises. 

Então, no dia 10 de janeiro, ree.U­
zar-se~á a reunião em Rio Branco. 

Prêviamente haverá o encontr() dt 
técnicos dos trés paíseS, no sentido de 
tomarem as providências prelimina­

res. 

Já temos as verbas necessárias pari! 
levar a estrada e um~ plataforma de 
14 metros até Rio Btanco. Para o pró­
ximo ano ha a dotação de 16 milhões 
de cruzeiros novos para o desmata· 
menta do caminho de ~erviço até Pu­
caJlpo. Esta tarefa será. realizada no 
próximo ano. 

O BID dará o empréstimo de 16 mi­
lhões de dólares para o alargamento 
da estrada e plataforma de 14 metros. 
Êsse financiamento deverá :;er conce · 
dido agora, em janeiro, durante a reu~ 
nião. 

As providências estão sendo toma 
das e o próprio Presidente da Repúbli 
ca esta interessado. Acredito que che­
garemos a Pucallpo até o fim de seu 
Govêrno, uma vfz que nesse período. 
acredito, faremos a ligação até o Pa­
cifico. 

De Pôrto Velho, na direção de Rio 
Branco, a estrada estã. sendo melho· 
rã.da progressivamente, facilitando o 
tráfego em 100 quilômetros; efetiva~ 

mente, entre Pôrto Velho e Cuiabá 
existem trechos que não estão bons e 
necessitam de retificação, de rnelho · 
ramento .' E já existem também as 
verbas para isto, .de maneira QUI" 

quando chegarmos: a Pucallpo, já pen~ 
sarnas também ter z:ealizado tôdas as 
obras em todo êste trecho intennediá­
rio. 

O SR. PRESIDF:NTE (Flávio Brito) 
- Sr. Ministro, participo a Vossa 
Excelência que estamos sendo chama­
dos para votar, os Senadores, e po.~ 

isso, passo a Presidência ao Sr. Depu­
tado Armindo Mastrocolla. 

O SR. PRESIDENTE (Armindo Mas­
trocolla) - Com a palavra o Depu­
tado Edwaldo Flôres. 

O St. EdwaJdo Flôres - Srs., quem 
viaja do Rio a Salvador tem ()portu­
nidacte de ver, às margens da estra­
da, muitos motéis construídos pelu 1 

DNER, e sOmente, até o momento, um 
é explorado, que é o que fica exata­
mente na fronteira da Bahia com Mi­
nas. Eu pergunto a V. Ex.a se tem o 
DNER intenção de explorar, de faci­
litar a exploração dêsses motéis para 
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que os viajantes tenham maior con­
fôrto nas viagens que empreendem. 

O Sr. Mário Andre azza -A 
EMBRATUR já me solicitou, em ex­
pediente, a passagem dêsse acervo 
para essa entidade, a fim de que ela 
explore êsses motéis. De maneira que 
pretendemos passá-lo para· a 
EMBRATUR, que explorará êsses mo­
téis. 

O Sr. Edwáldo Flores - Passar, em 
que condições? 

O Sr. Mário Andreazza - Não sei, 
porque ainda não foram feitos estu­
dos de como seriam passados. 

Sei que a EMBRATUR tem grande 
interêsse em explorar êsses motéis e 
parece-me órgão mais ajustado para 
exploração dessa atividade. O DNER 
é mais órgão para construção de es­
tradas e para exploração de motéis, 
não tem estrutura, não tem experiên­
cia, não tem tradição, ao passo que a 
EMBRATUR, que é uma entidade que 
vive disso, tem melhores ~lementos' 
melhor ligação para exploração. 

A nossa . inclinação . é entregar à 
EMBRATUR a exploração dos motéis. 
As condições, ainda não sei, porquP, 
estáo sendo estudadas, mas isso devew 
rã concretizar-se muito breve. 

O Sr. Edwaldo Flores - A Bahia 
tinha aquela estrada-de-ferro Carave­
las a Teófilo Otoni, trecho cOnsidera­
do deficitário e pc;,r isso foi suprimi­
do. Conseqüentemente, aquela região, 
aquêle vale do Mucuripe, que abrange 
3 Estados - Bahia, Minas e Espírito 
Santo - ficou pràticamente sem es­
trada. 

Os habitantes de Minas, como tam­
bém os baiar.os e capixabas, têm 
grand~ interêsse em ver construída a 
BR-416 que faz a ligação Caravelas­
Teófilo Otoni, a Estrada do Boi, de vez 
que o Vale do Mucuri é que abastece 
Vitória, Rio de Janeiro, Niterói e tamw 
bém uma parte .de Belo Hori;:mnte. 
Pergunto a V. Ex.a - como estão os 
trabalhos nesta importante rodovia? 

O Sr. Mário Andreazza - Efetiva­
mente, essa erradicação de ramais an­
tieconõmicos não devia ter havido 

'sem antes se fazer a estrada de ro­
dagem; é o critério que estamos ado­
:tando agora, de sàmente erradicar o 
ramal depois que a estrada de roda­
gem estiver pronta. Não posso dizer 
de memória como está isso. Agora, 

eu ouço falar seguidamente nessa Es­
trada do Boi. Acredito que alguma 
coisa esteja sendo feita. Mas mandei 
anotar isso e lhe mando logo os es­
clarecimentos! assim que tiver êsses 
informes. 

O Sr. Edwaldo Flôres- V. Ex.8 tem 
algum plano de visita a essa região 
do vale do Mucuri, em alguma época? 

O Sr. Mário Andreazza·<- Não ti­
nha pensado nisso, mas vou anotar e 
vou entrar em ligação com o Sr. 

Tenho ouvido falar muito sôbre es-· 
sa Estrada de Boi. 

O Sr. Edwaldo Flôres - Para Vossa 
Excelência ter uma idéia do que re­
presenta essa estrada para a região: 
no momento,' está 11.avendo uma epi­
demia de verminose naquela região, 
no vale do Mucuri e, até o momento, 
já morreram 60 mil reses atacadas 
pelo mal. .tsse levantamento foi feito 
por fazendeiros da região, com auxilio 
exclusivo da Universidade Federal de 
Minas Gerais, e ela mandou sua equi­
pe de veterinários, uma vez que as au­
toridades da região solicitaram ao Mi­
nistério da Agricultura, ao Govêrno do 
Estado de Minas Gerais, aos Governos 
da Bahia e Espírito Santo" e nenhuma 
providência foi tomada. 8ntão, já 
morreram, até o momento, fiO mil rê­
ses e os Laboratórios Carlos Erbar e 
outros já estão mandando para lá ve­
terinários, para o estudo e aplicação 
de medicamentos nesses rebanhos que 
estão sendo dizimados. 

É um desespêro de causa para os 
pecuaristas da região, mesmo porque 
êles têm uma única via de acesso, que 
é a Estrada do Boi, que está sendo 
construída. E, como estrada que está 
sendo construída, só é de terra. Quan­
do chove, como agora está ocorrendo. 
a região fica tôda ilhada, inclusive pe­
lo ar, porque é servida pela SADIA 
e VARIG, que têm seus campos de 
pouso, de terra, inutilizados também. 
Já desapareceram a estrada de ferro 
a Estrada do Boi é estrada em cons­
trução. Há o acesso para Vitória, que 
é uma estrada de ninguém, porque 
passa na Bahia, em Minas Gerais e 
no Espírito santo. Um Estado fica es­
perando pelo outro, e ninguêm a con­
serta. 

Exatamente, ali, há uma localidade 
Chamada Três Corações. A Bahia diz 
que não lhe pertence; o Espirito San-

to diz que é de Minas Gerais, e o Es · 
tado de Minas Gerais que é do Estado 
do Espírito Santo. 

Essa região fica totalmente abando­
nada, justamente a região que abas­
tece Niterói, Vitória e Rio de Janeiro. 

~ a advertência que faço a Vossa 
Excelência, para que fique Ciente da 
importância dessa região. Estão pre­
sentes os Deputados de Minas Gerais, 
Sinval Boaventura e Murilo Badaró, 
que melhor do que eu poderão dizer d~ 
necessidade dessa estrada para· êsses 
doiR Estados. 

O Sr. Mário Andreazza -Um fato é 
verdadeiro: se o ramal foi ::!rradicél.­
do, a estrada de rodagem tem de ser 
construída. E, se não está sendo cons­
truída, algu'ma coisa está errada. 

O Sr. Edwaldo Flôres - Construída, 
está sendo, 

O Sr. 1\t~.rio Andreazza -Dessa es­
trada Teófilo Otoni - Caravelas foi 
contratado um trecho: Teófilo Otoni 
- Pedro Feliciano. Já está com o · 
ser~iço de terraplenagem pronto. 

De Caravelas até uma certa distân­
cia, no Estado da Bahia, já foi o ser­
viço atacado. É o trecho que se~e a 
Nanuque. 

O Sr. Edwaldo Flôres - Nanuque é 
o ponto convergente dessa estrada. É 

o que os mineiros chamam a Estrada 
do Boi. 

O terceiro e último assunto que que­
ria. abordar é sôbre a BR-101. Vossa 
Excelência enviou à bancada baiana 
uma carta em que faz o histórico das 
contratações naquele nôvo trecho, nu .. 
ma distância de 1. 300 quilômetros. 
Aqui estão presentes, também, parla­
mentares de Minas Geraís e 'lo Espíri­
to Santo e gostaríamos de ouvir de 
Vossa Excelência informações sôbre 
essa estrada. 

O Sr. Mário Andreazza - O proble­
ma da BR-101 nós o consideramos de­
finitivamente resolvido. Pretendemos 
fazer a ligação asfáltica dessa estra­
da, no litoral, entre Rio de Janeiro e 
Feira de· Santana, passando por Rio 
Bonito, Fazenda dos Quarenta, Vitó .. 
ria, Linhares e entraria na Bahia pelo 
litoral até Feira de Santana. É uma 
estrada de cêrca de 1. 300 quilômetros. 
Tivemos a visita do Presidente do 
Banco Mundial, Mac Namara, e êle in-
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teressou-se grandemente por essa es­
trada. De volta aos Estados Unidos 
mandou, imediatamente, uma missão, 
que já esteve aqui, e, com elementos 
do nosso Ministério, percorreu tôda 
a BR-101 .. fazendo os levantamentos 
necessários. Ficou estabelecido que 
o Banco Mundial nos daria êsse fi~ 

nanciamento. 

E êsse financiamento, inclusive os 
convênios preliminares, já foram as­
sinados. O cronograma para a reali­
zação dessa obra será o seguinte: nófJ 
assumimos o compromisso de termi-· 
nar tôda implantação até junho do 
próximo ano e, para isso então, em­
pregaremos nessa estrada mais cêrca 
de 25 bilhões de cruzeiros antigos, di­
nheiro que já conseguimos uma agên­
cia que nos emprestará, ou seja, o 
Banco Nacional do Desenvolvimento. 

Então, jã temos assegurada a im­
plantação nesse caso. Outra exigên­
cia do Banco é que apresentemos pro­
jeto de engenharia, tendo em vista o 
asfaltamento da estrada até junho do 
próximo ano. Nós já contratamos fir­
mas para realizarem êsses estudos de 
engenharia até junho que vem. 

Uma coincidência é que isso está já 
com minha assessoria, para ser colo­
cado na caixeta dos Deputados da 
Bahia. 

Estando o nosso estudo de engenha­
ria' pronto até junho do ano que vem-, 
o contrato do empréstimo será assina­
do em setembro próximo fututo e as 
obras de asfaltamento íniciadas em 
janeiro de 1970. 

Então, em janeiro de 1970 nó:; tere­
mos todos os recursos para realizar o 
asfaltamento de tôda a estrada, do 
Rio até Salvador. 

Eu jã disse no Ministério que con­
sidero isso para nós como a maior vi­
tória qú.e tivemos até agora, -,::Jorque se 
trata realmente de uma estrada de 
mais de 1. 300 km. Poderemos dispor 
de todos os recursos para asfaltá-la 
completamente. 

AgOra, outros detalhes os senhores 
vão receber, que já estão com nossa 
assessoria, inclusive mapas, cronogra­
mas, tudo o que se vai realizar para o 
asfaltamento completo desta estrada. 

Já consideramos êsse problema defi· 
nitivamente resolvido e simultânea­
mente com essa obra também a dupli-

cação da estrada Salvador-Feira de 
Santana, dentro do mesmo r.ronogra. 
rua e do mesmo financiamento. 

Os senhores deverão receber por ês­
ses dias todos êsses dados, que jã es­
tão nas mãos de minha assessoria pa­
ra entregàr aos Deputados e Senado. 
res da Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Tem a palavra o Deputado Armin­
do Mastrocolla. 

O Sr. Armindo Mastrocolla - Con­
gratulo-me com V. Ex.a, Sr. Ministro, 
pelo trabalho extraordinário que está 
prestando à Nação, no sentido da real 
integração nacional e sua retomada 
do desenvolvimento. Acho que esta 
é a infra-estrutura que devemos dar 
ao País, e que V. Ex.a obstinadamente 
está encarando, está trabalhando no 
sentido de resolvê-la. Acho mesnw 
que é um trabalho magnifico, e a co­
laboração que V. Ex. a pode dar à no~­
sa agropecuária, porque sem trans­
porte rápido, eficiente e barato nós 
não teremos condições de desenvol­
ver nossa integração. 

E. como V. Ex.a tocou no problema 
que parece de pouca importância mas 
que considero relevante, das vias vi­
cínais, tomei-me de entusiasmo por­
quanto minha área é São Paulo e os 
investidores paulistas estão indo para 
o Pará e aquelas terras que ficam às 
margens da Belém-Brasilia foram na­
turalmente vendidas e êles estão dis­
postos ao desenvolvimento da área. 
Porém, como o Estado tem dimensões 
continentais e essas terras marginais 
às vêzes podem d,istar centenas de 
quilômetros, não tiveram naturalmen­
te o desenvolvimento imediato que 
deivam ter. Há um desestimulo, por­
quanto o IBRA está atacando severa­
mente aquela gente e alguns se pro­
põem mesmo a abandonar a área. 

Essa notícia que V. Ex.a nos dá na­
turalmente vai trazer nova esperança 
para essa gente e um incentivo para 
que tenham paciência, que nós tere­
mos imediatamente condições de de· 
senvolvimento. 

Eu então perguntaria a V. Ex.a, as­
sim ràpidamente, o que ficou resolvi­
do daquela missão japonêsa que es­
têve entre nós e qual o resultado do 
seu estudo com relação à varian~e da 

Rio-São Paulo, que serla uma estrada 
·de alta velocidade e de g:randes con­
dições técnicas . 

O Sr. Mário Andreazza - Quanto 
às estradas vicinais, o procedimento 
que estamos adotando junto ao Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico é que os interessados solici­
tem ao Govêrno do Estado 8. constru­
ção de estrada vicinal e o Govêino du 
Estado mande fazer um projeto rá · 
pido dessa estrada e uma justificati­
va econômica rápida, e encaminhe a0 
Ministério dos Transportes, que dará 
.seu parecer para o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e o Ban· 
co Nacional do Desenvolvimento fi­
nancia essa estrada vicinal. 

Recebemos já do Estado do Pará. 
três projetos, e êsses projetos já fo­
ram assinados. E seria o caso de OB 

usuários necessitados daquela regiãq 
fazerem uma solicitação ao Govêrn~l 

do Estado para que façam essas pro:.. 
postas ao Ministério dos Transportes 

· A missão japonêsa que aqui estêve 
estudando a ligação Rio-São Paulo ' 
não encontrou viabilidade econômic'l. 
em fazer-se outra estrada. A opiniàrJ 
da missão japonêsa coincide também 
com a dos americanos que estiveram 
estudando o problema e com os e.:;~ 

tu dos da própria Rêde Ferroviári l 
Federal e do Departamento de Estra~ 
das de Rodagem: é melhorar a es-­
trada existente, fazendo variantes, de 
maneira que o percurso Rio-Sá·) 
Paulo possa ser feito em 5 horas. A:;;· 
sim, desaconselharam a construçã:'.l 
de outra ferrovia. 

O Sr. Armindo 1\lastrocolla- As mi~ 
nhas perguntas já foram respondidas 
pela brilhante exposição de V. Ex.a 
Eu agradeço a V. ~x.a 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 

Com a palavra o Sr. Deputado 
Carlos Quin tella. 

O Sr. Carlos Quintella - Sr. Pre­
sidente,,.ilustres colegas, ilustre Mi­
nistro Mário Andreazza: V. Ex.a é um 
dos homens públicos que dignificam 
esta Pátria e que, efetivamente, eno­
brece o Ministério a que serve. Não 
bastaria a exposição, porque muitas 
outras já ouvimos e sentimos como 
V. Ex.a estã totalmente cioso dos as-
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suntos atinentes à Pátria que, com 
tanto brílho, dirige e que constitui 
justo motivos de orgulho, principal­

mente dos homens que têm res~on­
sabilidade de representar o povo no 
Congresso Nacional. 

Aproveitando o ensejo, formularia 
rápidas perguntas também e V. Ex.a 
há de ffiP- permitir porque, nós polí­
ticos, temos muito de regionalismo 
com o objetivo de, resolvendo os pro­
blemas regionais, estarmos cooperan­
do para a solução dos problemas na­
cionais. Quero me referir aos ramais 
ferroviários deficitários, o que, para 
o Estado do Rio, constituiu grande 
prejuízo em diversos lugares. Especi­
ficamente, apontaríamos um fato e 
estou certo de que V. Ex.a, sempre 
atento a todos os problemas, procura­
ria examiná-los e dar a solução que 
fôsse e:xigida. Trata-se da estrada 
pràticamente construída que serve à 
região de Macaé, realizada em subs­
tituição ao ramal ferroviário defici­
tário. É uma obra importante, mas 
os pontilhões estão há muito tempo 
exigindo apenas uma parcela insigni­
flcante de recursos para a construção 
de bueiros etc. para o aproveitamento 
dessa maior parcela da estrada que 
já está pràticamente construida, e 
cujos gastos maiores já foram reali­
zados. 

Oferecemos êste depoimento porque 
estamos convictos de que V. Ex.a 
mandará examinar1 não essa estrada, 
màs o gasto insignificante que ainda 
se faz necessário para que ela tenha 
grande utilização, uma vez que é o 
único meio de transporte existente, 
ou seja, o rodoviário. 

Em relação ao trecho da BR-101, 
entre Rio Bonito e Macaé, encontra­
mos um pequeno trecho de uma liga­
ção asfáltica, uma vez que os ~erviços 
de terraplenagem já foram efetivados 
e agora consolidados com 9s serviços 
que vêm de ser realizados. Então, dei­
xaríamos a idéia no sentido de V. 
Ex.a verificar da conveniência õu não 
- tratando-se de trecho pequeno de 
asfalto - de incluir imediatamente 
uma grande pavimentação asfáltiéa 
ligando o Estado do Espírito Santo 
à Rio-Niterói e a Guanabara, tam­
bém. 

tsses pontos desejéi abordar, obje­
tivando a dinâmica conduta de V. 
Ex.a à frente do Ministério. 

Outro ponto: o Govêrno do Estado 
está vivamente interessado, e vai rea­
lizar, com pequenas dificuldades de 
ordem financeira, a grande ligação 
do circuito Rio-Petrópo!~.: -Teresó­
poHs_:._Friburgo, já até aí pronto, e 
de Friburgo com 47 quilômetros apro­
ximadamente ligando a BR-101 e a 
Estrada Amaral Peixoto, em p I e no 
1\toral. 

Os estudos j;i foram realizados, o 
Govêrno do Estado pretende at~cá-los 
intensanlente. Pediria a V. Ex.a que, 
através de seu Departamento Técni­
co, mantivesse um contato e afinal 
verificasse a possibilidade de uma 
ajuda não só direta do próprio Mi­
nistério, como talvez internacional, 
na inclusão de um plano de finan­
ciamento. Jl-~"esmo porque, se nós sob 
o aspecto turístico realizamos um dos 
mais importantes circuitos turisticos 
do Brasil, o Circuito Serra-Mar, de 
outra parte teríamos possibilidades, 
sob o aspecto econômico, de abastecer 
cidades litorâneas que são carentes 
de produtos, principalmente, horti­
granjeiros, produzidos justamente na 
montanha, e de levarmos ainda a 
carne e o peixe para essas outras ci­
dades. 

Quer dizer, se nós de um lado olha~ 
mos o aspecto turístico, não despre­
zamos o, aspecto econômico da cons­
trução dessa estrada. O Govêrno do 
Estado decidiu-se a realizá-la e está, 
justamente nesté momento, pensando 
qual a forma mais capaz de obter o 
financiamento para a sua realização. 

Deixaríamos êste assunto para uma 
decisão no momento exato. 

Um outro aspecto que parece fili­
grana em relação a alguma coisa que 
se realiza e que achamos ·algo alta­
mente positivo: a inspeção dos guar­
das-rodoviários nas estradas. É ser­
viço da maior valia, efetivamente 
muito bom. 

Gostaria que V. Ex.a nos dissesse 
se conseguiríamos incrementar, in­
centivar muito mais êsse serviço sob 
o ponto de vista social do que o pu­
nitivo o de fiscalização. Talvez con­
tribuí~semos ainda mais em favor das 
altas fin:üidades ·para as quais fôra 

êle criado e hoje disseminado por 
todo o País. 

Estamos preocupados com o tempo 
de que V. Ex.a dispõe, mas êste ponto 
tem relação com o que encontramos 
em diver:o:os países do mundo: a..s es­
tradas autofinanciadas. 

organizações particulares realizam 
0 empreendimento e depois, através 
do pedágio, procuram obter a renta­
bilidade necessária à aplicação de 
capitaiS, não só para as grandes au­
to-rodovias, como 7 e aí sob o pon­
to de vista social - para a constru­
ção de bares, restaurantes etc., tudo 
totalmente dentro do sistema de ex­
ploração. 

Igualmente deixamos êste lembrete 
para que a perspicácia da inteligên­
cia de V. Ex.a coloque em ordem o 
assunto e possamos ter essa dinâmica 
tão acentuada e que tanto nos im­
pressiona. Neste ponto, mais uma vez, 
louvamos a Revolu(}ão, Q.Ue trouxe, no 
seu bôjo, homens do quilate de V. 
Ex.a, homens da envergadura pessoal 
de v. Ex.a, tão solícito, tão cavalheiro 
~ tão delicado· para com todos nós, 
especialmente para com êste congres­
sista, dando demonstração de senti­
mento profundamente democrático, 
altamente democráticO, que todos nós 
proclamamos, sem favor, prestando 
justamente uma homenagem àquele 
que, efetivamente, assim pensa e me­
lhor age. 

Estamos pensando, Sr. Ministro~ nós 
que temos responsabilidades diretas 
dos problemas da agricultura no País, 
e a confederação Nacional de Agri­
cultura, junto aos diretores dessa 
confederação, que é dirigida pela fi­
gura eminente de um companheiro 
que representa, efetivamente, a von­
tade dos rurícolas de nossa Pátria -
para honra e glória nossa, dirige os 
nossos trabalhos o Senador Flávio 
Brito, do Amazonàs - pensamos na 
realização. de um grande conclave. 
justamente no Amazonas, em matéria 
do interêsse das atividades econômi­
cas rurais, atividades, efetivamente, 
primárias da produção rural. 

E nós, quando comentamos êste as­
sunto, estamos inteiramente conven­
cidos de que V. Ex.. a - que vai ser 
convidado - dará seu concurso, de 
modo especial a tudo aquilo que é 
preciso1 justamente e principalmente 



Dezembro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 12 7113 

no Norte do País (como aliás tôda a 
Nação .sabe) que tem a presença de 
um homem que estuda e que conhece 
os seus próprios problemas. 

Ministro, há ainda· um outro as­
pecto e êste envolve matéria de es­
tatística, também, porque não que­
ríamos fazer um apêlo, deixaríamo's 
que a estatística servisse ao nosso 
apêlo. Nós estamos sentindo que a 
ligação da Estrada Rio--Petrópolis 
com a ligação da estrada BR-101, no 
trecho de Manilha, não dá escoamen­
to, é impossível. 

O número de desastres é um aten­
tado constante às nossas vidas. De 
maneira que nós não pediríamos que 
se duplicasse essa estrada, pediríamos 
que, apenas, através de um levanta­
mento estatístico do número de uni­
dades que passam por aquela ligação, 
que respondesse da urgência, da pre­
mência da duplicação daquela estra­
da, ainda mais com o gravame pro­
fundamente acentuado, que a pri­
meira parte da saída da estrada Rio­
Petrópolis, quando se dirige para a Te­
resópolis-Friburgo, e afinal para a 
BR-101, ali o congestionamento é 
brutal, ultrapassa tõda capacidade 
daquele que queira pensar em esta­
tística. 

Pedida que V. Ex. a, através de ufu 
levantamento do número de unida­
des, desse oportunamente a resposta. 

Eu gostaria de formular outras per­
guntas, mas quero dar oportunidade 
aos outros colegas e agradecer o com­
parecimento de V. Ex.a perante esta 
Comissão, prestigiando assim a de­
mocracia em nossa Pátria. 

O Sr. Mário Andreazza - A partir 
da intercepção da Teresópolis para 
Petrópolis, na direção do Rio, nós já 

estamos com quase cinco mil unida­
des no período diário, já está com­
provada a necessídade de mais um 
leito de estrada nesse trecho. Já es­
tão sendo feitos e:-tudos nesse senti­
do, inclusive ali em Manilha a que 
V. Ex. a se .Ieferiu. 

-Agora, quanto ao autofinanciamen­
to da estrada, já vai ser aplicado êsse 
financiamento como já é aplicado na 

Europa. A emprêsa terâ a concessão 
de exploração de todos aquêles bene­
ficios da estrada, mas terá que fi­
nanciar a construção da estrada. 

O problema dos guardas rodoviá­
rios, nós acabamos de incluir mais 
500 guardas rodoviários que estão 
sendo instruído; em São Paulo. E 
hoje mesmo pedimos autorização ao 
Sr. Presidente da República para fa­
zer concurso ·para mil guardas rodo­
viários. É preciso selecionar muitos 
homens porque êles devem ser mais 
amigos dos usuários, devem ser ele­
mentos já com uma certa educação. 

Estamos formando 500 homens em 
São Paulo e hoje pedimos autorização 
para convocar mais 1. 000 guardas 
rodoviários. 

Quanto à ligação do subúrbio com 
a 101, esta é uma estrada que está 
a cargo do Estado e já existe ligação 
do ~NER com o DER estadual, con­
siderando também a ponte Rio-Ni­
terói que vai contar com essa eStra­
da. O estudo também já está sendo 
leito. 

Quanto à Rio Bonito-Macaé, êsse 
pequeno trecho, já temos um orça­
mento, para 1969, de 6 bilhões de cru­
zeiros, que já vamos aplicar, inde­
pendentemente do recebimento do fi­
nanciamento que estamos esperando. 

Quanto à Macaé, essa é uma es­
trada do Estado; foi delegada ao Es­
tado e os recursos todos atribuímos 
ao Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Com a palavra o Sr. Senador Desi­
ré Guarani. 

O Sr. Desiré Guarani - Sr. Minis­
tro, referiu-se V. Ex.a às medidas to­
madas com relação à Amazônia e ci­
tou o fato das barcaças que estão 
sendo encomendadas para utilízaçáo, 
fato que já exaltamos em discurso que 
pronunciamos, aqui no Senado, como 
resultado da presença da Presidência 
da República na Amazônia. 

·Agora, desejava que V. Ex.a. anotas­
se, se por acaso o Ministério ainda não 
tenha tomado as providências, o pro:­
blema para o qual tenho pedido pro­
vidências: o dos navios estocadores. 

Há anos a SUDAM adquiriu dois 
navios estocadores, para facilitar a 

navegação especialmente nos Rios 
Madeira, Juruâ e Purus. 

Mesmo as embarcações pequenas, 
de madeira, utilizadas nesses rios, so­
frem terrivelmente o impacto com os 
paus que vêm boiando ou com os que 
ficam enterrados nas margens no tra­
jeto que fazem. 

Por serem de madeira, não são se­
guradas, e as companhias de seguro 
acrutam o risco. o frete, então, é Ca­
ríssimo. 6 abastecimento dos pontos 
dos rios é trágico . o encarecimento 
da vida é brutal. 

:e:sses navios, adquiridos por inter­
médio da antiga 1SPVEA e SUDEPE, 
estão em Manaus. Um dêles está em 
Manaus recuperado. O outro parece 
não estar mais em serviço, foi com­
pletamente desmontado. 

Quanto a êsse de Manaus, a serra­
ria nêle existente já foi desmontada 
e está sendo utilizado não para esto­
cagem, mas simplesmente para tirar 
dos rios motores de embarcações que 
soçobraram. Há um~ emprêsa que se 
encarrega de retirar do fundo dos 
rios motores de embarcações que nau­
fr"agam e contratou êsse navio para 
o serviço. Então, o navio fugiu com­
pletamente à sua finalidade. 

O apêlo que faria a V. Ex.a é no 
sentido de que coloque êsse navio· 
dentro da sua real finalidade e, se 
possível, que aumente essa frota, ad­
quirindo outros. 

O Sr. Mário Andreazza - A in­
formação que tínhamos era a de que 
o navio havia sido recuperado e es· 
tava cumprindo a sua fin.alidade. Va­
mos anotar a informação de V. Ex.!. 

O Sr. Desiré Guarani- O navio foi 
recuperado parcialffiente, pois a ser­
raria foi desmontada. Desmontada a 
serraria, naturalmente o navio não 
pode ser "utilizado no serviço de esto­
cagem. 

V. Ex.a referiu-se às barcaças en­
comendadas a estaleiro de Manaus. 
Se êsse estaleiro está sendo organiza­
do, chamaria a atenção de V. Ex.a. 
A EST ANA VE está sendo organizada 
para funcionar; procura captar re­
cúrsos de incentivos fiscais, além de 
empréstimos feitos pela Marinha . 
Mercante e dos financiamentos. Ela 
só poderá funcionar com os recursos 
dos incentivos fiscais. 
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Ocorre que parece que o Departa­
mento Nacional de Portos e Vias Na­
vegáveis atestou a impraticabilídade 
no local pedido. 

Então, o Pôrto embargou o projeto 
da SUDAM e enquanto o Departa­

mento Nacional de Portos e Vias Na~ 
vegáveis não mudar de opinião, o pro­
jeto não terá andamento e as barca­
ças encomendadas pelo Ministério 

não serão concluidas. 

~ éste o apêlo que quero fazer; so­
licito que V. Ex.a mande ver êsse as­
pecto. 

O Sr. Mário Andreazza - Já con­

tratamos 96 embarcações, mas essas 
96 nós não encomendamos ainda a 
êsse estaleiro de Manaus, porque o 
projeto é de cento e tantas embar­
cações .. Então o nosso plano era de 
fazer um estaleiro em Manaus, e en­
comendamos o restante dessas em­

barcações nesse estaleiro. 

Mas essas 96 de que já estamos com 
contrato assinado não serão concluí­
das aí. Então não haverá retardo. 

E nessa informação que lhe ·dei 
desconhecia também completamente 
que estava havendo algum entrave lá. 

O Sr. Desiré Guarani - O pôrto es­
colhido vai determinar a contamina­
ção das águas do Rio Negro para 
abastecer Manaus. Acontece que mais 
abaixo existe outra indústria, de ma­
deira compensada, e que funciona e 
contamina as águas. 

Há um ponto sôbre que gostaria de 

chamar a atenção de V. Ex.n, no sen­
tido de mandar a Assessoria anotar: 
é que essa localização de pôrto de 
pesca seja ajustada à Amazônia e 
construído um pôrto ou em Jagua­
tiara ou mesmo na cidade de Manaus, 
para estabelecer uma infra-estrutura 
para posteriormente promover a in­
dustrialização do pesca~o. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 

- Com a palavra o Deputado Amaury 
Kruel. 

O Sr. Amaury Kruel - Os assuntos 
a que eu queria f~zer referências já 
foram em parte discutidos pela bri­
lhante exposição que acaba de fazer. 
As outras perguntas já foram respon­
didas. Obrigado. 

·o SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Com a palavra o Deputado Sinval 
Boaventura. 

O Sr. Sinval Boaventura - Sr. Pre­
sidente, Sr. Ministro Mário Andreaz~ 
za, eu poderia dizer que entusiasmo 
é a palavra que V. Ex.a. tem usado 
constantemente, assim quase que co· 
mo um slogan. Cada vez que presen­

.ciamos uma exposiÇão de V. Ex.a, ao 
falar sôbre a Pasta. dos Transportes, 
senti mos mais grandeza . 

Pela sua exposição nesta Çómissão, 
eu pude observar bem as palavras do 
nosso ilustre Relator, Deputado Breno 
da Silveira, falando de coração, de 
brasileiro para brasileiro. 

Verificamos que o Brasil realmente 
deseja êsse entusiasmo de trabalho. 
Pelo que tenho presenciado, o Minis­
tro Mário Andrea:t'za não sômente 
convence na sua exposição, mas tam­
bém, por onde tem passado o seu di­
namismo, a sua organização, êle vai 
cumprindo aquelas diretrizes traçadas 
pela sua administrfl.ção até nos mi· 
nutos antecipadamente cronometra­
dos. 

Sr. Ministro, vou apenas fazer uma 
pergunta porque também me move o 
mesmo entusiasmo de V. Ex.a e por 
onde V. Ex. a passa eu acompanho sua 
tarefa com êsse entusiasmo de brasi­
leiro. 

V. Ex.n falou com relação à navega­
ção do Rio São Francisco. A êsse res­

peito dou meu testemunho de que 
tudo que V. Ex.a falou aqui é vt:rdade 
e que V. Ex.a mandou proceder estu­
dos da viabilidade da construção de 
uma rodovia ligando Pirapora, Patos 
de Minas, Uberlândia. e que essa liga­
ção tem o objetivo do transporte in­
tegrado justamente aproveitando a 
navegação do São Francisco e de Pi­
rapora a Juàzeiro, interligando com 
a Rodovia Nordeste e dando oportu­
nidade do tráfego de transporte pas­
sando justamente na região a que me 
referi. 

V. Ex. a mandou recursons no Orça­
mento para 1969, mas pergunto a 
v. Ex.a se há possibilidade de ainda 
na sua administração ter ·início êsse 
serviço. 

O Sr. Mãrio Andreazza - Essa es­
tá dentro do plano integrado .do Rio 
São Francisco. Então já foi determi­
nada a execução dos estudos das pos­
sibilidades econômicas e do projeto de 
engenharia; agora depende de rece­
bermos êsses estudos para, então, po­

dermos avaliar o cronograma para a 

execução dessa obra. 

O desejo do Presidente da Repúbli­
ca é que êsse plano integrado do Rio 
São Francisco fique pronto ainda no 
seu Govêrno. Mas não sabemos ainda 
informar exatamente se ficará pronto 
ainda nesse período. 

O Sr. Sinval Boaventura - Agrade­
ço a V. Ex.a, Sr. Ministro, os esclare­
cimentos prestados. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 

- Terminados os companheiros ins­
critos, tem a palavra o Sr. Ministro. 

O Sr. Mário Andreazza - Agradeço 
pelo convite, pela oportunidade que 
temos de trocar idéias sôbre êste pro­
blema. Tódas as idéias aqui são sem­
pre anotadas por nós e mandamos 
sempre estudar tudo o que se trata 
neste Congresso, porque achamos que 
essa ligação é indispensável, parti­
cularmente porque ~s parlamentares 
são os que traduzem as aspirações ge­

rais do nosso povo. E se ouvirmos as 
sugestões, temos certeza de que esta­
mos também indo ao encontro dessas 
aspirações. :ê:ste tem sido nosso ob­
jetivo sempre, e isso fazemos com to­
do o prazer. 

Agradeço a atenção e a maneira co­
mo fomos recebidos e atendidos nesta 
reunião. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 

- Sr. Ministro, em nome da Comis­
são, quero agradecer a V. Ex.a o aten­
dimento a êste convite em que, como 
disse anteriormente, V. Ex.e. veio nos 
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trazer e dar elementos para o nosso 
relatório. 

O Sr. Presidente da República, mes­

mo como candidato, afirmou, por di­
versas vêzes - e está cumprindo -
que uma das suas metas era a agri­
cultura. Temos certeza, por êsse re­
lato que hoje ouvimos, que S. Ex.a 

dará conhecimento aos seus Mlnis­
tros, para que providências sejam to­
madas para evitar mais a descapita­
lização da agricultura. 

O que V. Ex. a nos disse hoje, apesar 

de o seu Ministério ser o dos Trans­
portes, tem grande importância por­
que Reforma Agrária sem transportes 

não se pode fazer. E dentro do plano 

do Govêrno atual, em que se quer dar 
nova estrutura à Reforma Agrária, o 
seu Ministério não poderia estar au­

sente e nem deixar de ~omparecer a 
esra Comissão . 

Sr. Ministro, antes de encerrar, co­
mo foi dito pelo Deputado Carlos 
Quintella, V. Ex.a é merecidamente o 
Ministro da democracia, o campeão 
da democracia, e não é praxe mas o 
Presidente também vai fazer o s~u 

chôro como fêz o Deputado Breno da 
Silveira. Também a Confederação 
Nacional da Agricultura, que tem 
também uma responsabilidade peran­
te o Govêrno, organiza anualmente 
nos Estados o Encontro das outras 
federações. É:ste ano estava progra­
mado para fazermos êste Encontro no 
Estado do Amazonas, mas, por difi­
culdades financeiras, não podemos, 
não nos foi possível realizar o encon­
tro. Sr. Ministro, V. Ex. a tem navio 
parado em Manaus, queriamos que o 
Encontro das Federações do Norte, 
Sul e Centro fõsse feito no interior do 
Amazonas. V. Ex.a nos ajudaria nas 
despesas, pondo à disposição o navio 
para que componentes das Federações 
do Rio Grande do Sul, Paraná, Santa 
Catarina e São Paulo pudessem tomar 
conhecimento, como os próprios pro­
dutores do meu Estado, dos assuntos 
ali debatidos. ~ste o meu apélo, como 
parlamentar .. Muito obrigado. 

Está encerrad9: a reunião. 

(Encerra-se a reunião às 18 
horas.) 

Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sôbre o Projeto de Lei 
n.0 38, de 1968, que "fixa vencimen- · 
tos básicos de cargos do Poder Ju­
diciário e dos Tribunais de Contas 
da União, do Distrito Federal e do 
Ministério Público e dá outras pro­
vidências" . .:,. 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias 4 (quatro), 5 (cinco), 6 
(seis), 9 (nove) e lO (dez) do 
corrente; 

2 - As emendas deverão ser encami­
nhadas ao 11.0 andar do Anexo 
do Senado Federal, nos horários 
das 8 às 19 horas e, durante a 
noite, quando houver sessão em 
qualquer das duas Casas do Con­
gresso N ~cional; 

3 - Término do prazo para apresen­
tação de' emendas na Comissão: 

Dia 10 (dez), às 19 horas; 

4 - As emendas só serão recebidas 
quando o original vier acompa­
nhado de três cópias; 

5 - O término do prazo de recebi­
mento de emendas, será aberto o 
prazo de 24 (vinte e quatro) ho­
ras, constantes do parágrafo 
único do art. 3.0 das normas, 
para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado 
período,. haverá, na Secretaria 
da Comissão, plantão ininterufl­
to para recebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do 
relator perante a comissão, dar­
se-á no dia 11 (onze) de dezem­
bro, às 17 horas na sala de reu­
niões da Comissão de Finanças 
do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 3 de de­
zembro de 1968. - Senador Adalber­
to Sena, Presidente eventual. 

Local de funcionamento ininter­
rupto da Secretaria da Comissão: 

Diretoria das Comissões - Seção 
de Comissões Mistas. 

11.0 andar do Anexo do Senado Fe­
deral. 

Fone: 42-6677 - Ramais 241 e 244: 

Secretário; Aluisio Rodrigues Lo­
bato. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Josaphat Ma­
rinho - Vice~Presidente: Deputado 
Ulysses Guimarães - Relator: Depu­
tado Emílio Gomes. 

ARENA 
Senadores 

1. Milton Trindade 
2. Clodomir Millet 
3. Waldemar Alcântara 
4. Júlio Leite 
5. José Leite 
6. Arnon de Mello 
7. Attíllo Fontana 

Deputados 

1. Arlindo Kunsler 
2 . Emílio Gomes 
3. Geraldo Mesquita 
4. Joaquim Parente 
5. José Resegue 
6. Parente Frota 
7. Raymundo Andrade 

MDB 
Senadores 

1. Adalberto Sena 
2. Josaphat Marinho 
3. Ruy Carneiro 
4. Desiré Guarani 

Deputados 
1. Janduhy Carneiro 
2. Ulysses Guimarães 
3. Celso Passos 
4. Leo de Almeida Neves. 

CALENDÁRIO 

Dia 30/11 - ,;: lido o projeto, em 
Sessão Conjunta; 

Dia 3/12 - Instalação da Comis­
são, escolha do Presidente, Vice-Pre­
sidente e designação do Relator; 

Dias 4, 5, 6, 9 e 10/12 - Apresenta­
ção de emendas, perante a Comissão; 

Dia 11!12 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Re!a~ 
tor, às 17:00 horas, na Sala. de 
Reuniões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal; 

Até o dia 20-12 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até o dia 21/12 - Publicação do 
parecer; e 

Até o dia 24/12 -Discussão do pro­
jeto, em Sessão Conjunta, a ser opor~ 
tunamente marcada, de acôrdo com a, 
publicação do parecer. 
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Prazo - Inicio: 2-12-68; Término: 
20-1.0 -69. 

Diretoria das Comissões - Seção de 
Comissões Mistas - 11.0 Andar -
Anexo do Senado Federal - Fone 
43-6677 - Ramais 244 e 241. 

Secretário: Aluísio Rodrigues Lo­
bato. 
Comissão Mista incumbida de estudo 

e Parecer sôbre o Projeto de Emen­
da à Constituição n.0 5, de 1968 
(CN), que udá nova redação à :alí­
nea "a" do ~ 1.0 do art. 16, da Cons­
tituição". 

AVISO 

1 - A Comissão receberá subemen­
das ou emendas substitutivas 
nos dias 9 (nove), 10 (dez) e 11 
(onze) de dezembro; 

2 - As subemendas ou emendas 
substitutivas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 Andar do Ane­
xo do Senado Federal, nos horá­
rios das 8:00 (oito) às 19:00 (de­
zenove) horas e, durante a noite, 
quando houver Sessão em qual­
quer das duas Casas do Congres­
so Nacional; 

3 - Término do prazo· para apresen­
tação de emendas na Comissão: 
dia 11, às 19:00 horas; 

4 - As subemendas ou emend3.S 
substitutivas só serão recebidas 
quando o original vier acompa­
nhado de três cópias;-

5 - Ao término do prazo para rece- · 
bimento de emendas, será aber­
to o prazo de 24 horas constan­
tes do § 1.0 do artigo 3.0 das nor­
mas, para recebimento de re­
cursos; 

6 - Durante o decorrer do citado pe­
ríodo, haverá, na Secretaria da 
Comissão, plantão ininterrupto 
para recebê-los; e 

7 - A apresentação do Parecer do 
Relator perante a Comissão dar­
se-à no dia 17 (dezessete) de de­
zembro às 10:00 horas, na Sala 
de Reuniões da Comissão ,de Fi­
nanças, do Senado Feder~!. 

Congresso Nacional, em 5 de dezem­
bro de 1968. - Senador Arnon de 
Mello, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrup­
to da Secretaria da Comissão: 

Diretoria das Comissões, Seção de 
Comissões Mistas, 11.0 Andar do Ane-

xo do Senado Federal. Fone: 43-6677 
- Ramais: 244 e 245. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo 
Junior. 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Senador Arnon de Mel­
lo - Vice-Presidente: Deputado Ba­
tista Miranda - Relator: Deputado 
Aldo Fagundes. 

Senadores 
ARENA 

1. Flávio Brito 
2. Waldemar Alcântara 
3. Arnon de Mello 
4. José Leite 
5. Cattete Pinheiro 
6. Wilson Gonçalves 
7. Guido Mondin 

Deputados 

1. Batista Miranda 
2. Ferraz Egreja 
3. Ma rã o Filho 
4. Martins Junior 
5. Romano Massignan 
6. Souza Santos 
7. Wanderley Dantas 

MDB 

I. Aarão Steinbruch 
2. Desiré Guarani 
3. Argemiro de Figueiredo 
4. Ruy Carneiro 
I. Pedroso Horta 
2. Cid Carvalho 
3. Aldo F::tgundes 
4. Leo Neves 

CALENDARIO 
Dia 4/12 - É lido o projeto, em 

Sessão Conjt.mta; 

Dia 5/12 - Instalação da Comissão, 
escolha do Presidente, Vice-Presiden­
te e designação do Relator; 

Dias 9, 10 e 11/12 - Apresentação 
de subemendas ou emendas substitu­
tivas perante a Comissão; 

Dia 17/12 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 10:00 horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão d:e Finanças do 
Senado Fed"eral; 

Dia 18-12 - Publicação do parecer. 
A discussão da Emenda, em seu pri­

mento turno, será feita em data a ser 
oportunamente marcada. 

Diretoria das Comissões - Seção de 
Comissões Mistas - 11.0 Andar 
Ane:xo do Senado Federal. 

Telefone: 43.6677 - Ramais 244 e 
245. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti llfelo, 
Junior. 

Comissão 1\fista incumbida de estudo 
e parecer sôbre o Projeto de Emen­
da à Constituição n,0 6, de 1968, que 
"dá nova redação ao ~ 2.0 do art. 
16 da Constituição". 

AVISO 

l - A Comissão receberá subemen­
das ou emendas substitutivas 
nos dias 9 (novel, 10 (dez) e 11 
(onze) de dezembro; 

2 - As subemenctas ou emendas 
substitutivas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 Andar do Ane~ 
xo do Senado Federal, nos horá­
rios das 8:00 (oito) às 19:00 (de­
zenove) horas e, durante a noite, 
quando houver sessão em qual­
quer das duas Casas do Congres­
so Nacional; 

3 - Término do prazo para apresen­
tação de emendas na Comis­
são: dia 11, às 19:00 ho~as; 

4 - As subemendas ou Emendas 
substitutivas Só serão recebidas 
quando o original vier acompa­
nhado de três cópias; 

5 - Ao término do prazo para rece­
bimento de emendas, será aber­
to o prazo de 24 (vinte e qua­
tro) horas constantes do § 1.0 
do artigo 3. 0 das normas, para 
recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado pe­
ríodo, haverá, na Secretaria da 
Comissão, plantão ininterrupto 
para recebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do 
relator perante a Comissão dar­
se-á no dia 17 (dezeSsete) de de­
zembro às 16:00 horas, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Fi­
nanças, do Senado Federal. 

congresso Nacional, em 5 de de­
zembro de 1968. - Senador Ruy Car­
neiro, Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência. 

Local de funcionamento ininterrup­
. to da Secretaria da Comissão: 

Diretoria das Comissões, Seção de 
Comissões Mistas, 11.0 Andar do Ane­
xo do S~nado Federal. 

Fone: 43-6677- Ramais: 244 e 247, 

Secretário: Cláudio Carlos Rodri­
gues Costa. 
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COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Bernardo Ca~ 
bral - Vice-Presidente: Senador Ruy 
Carneiro - Relator: Deputado Wan­
derley Dan.tas. 

ARENA 
Senadores 

1. Flávio Brito 
2. Waldemar Alcântara 
3 . Arnon de Mello 
4. José Leite 
5. Cattete Pinheiro 
6. Wilson Gonçalves 
7. Guido Mondin 

Deputados 
1 .. Batista Miranda 
2 . Ferraz Egrej a 
3 . Marão Filha • 
4. Martins Junior 
5. Romano Massignan 
6. Souza Santos 
7. Wanderley Dantas 

MDB 
Senadores 

1. Ruy Carneiro 
2. Argemiro de Figueiredo 
3. Desiré Guarani 
4. Aarão Steinbruch 

Deputados 
I. Afonso Celso 

· 2. Bernardo Cabral 
3 . Dias Menezes 
4 . Fernando Gama 

CALENDARIO 
Dia 4/12 .,..- ll: lida o Projeto, em· Ses­

são Conjunta; 

Dia 5/12 -.Instalação da Comis.:;ão, 
escolha do Presidente, Vice-Presiden­
te e designação dO Relator; 

Dias 9, 10 e 11/2 - Apresentação 
de subemendas ou emendas substitu­
tivas perante a Comissão; 

Dia 17/12 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16 :00 horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal; 

Dia 18/12 - Publicação do parecer. 
A discussão da Emenda, em seu pri­

meiro turno, será feita em data a ser 
oportunamente marcada. 

Diretoria das ·comissões - Seção de 
Comissões Mistas - 11.0 Andar -
Anexo do Senado Federal. 

Telefone: 43-6677 - Ramais. 244 e 
247. 

Secretário.: Clâudio Carlos Rodri­
gues Costa. 

Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sôbre o Projeto de Emen­
da à Constituição n.0 7, de 1968 
(CN), que "dá nova redação ao in­
ciso IV do artigo 97 da Constitui­
ção". 

AVISO 

1 - A Cotnissãà- receberá subemen­
das ou emendas substitutivas 
nos dias 10 (dez), 11 (onze r e 
12 (doze) do corrente mês e ano; 

2 - As subemendas ou emendas 
substitutiyas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 Andar do Ane­
xo do Senado Federal, nos horá­
rios das 8:00 (oito) às 19:00 (de­

zenove) horas e, durante a noite, 
quando houver Sessão em qual­
quer das duas Casas do Cqngres­
so Nacional; 

3 - Término do prazo para apresen­
tação de emendas na Comissão: 
dia 12, às 19:00 horas; 

4 - As subemendas ou Emendas 
substitutivas só serão recebidas 
quando o original vier acompa­
nhado de três cópias; 

5 - Ao término do prazo para rece­
bimento de emendas, será aberto 
o prazo de 24 horas com;tailtes 
do § 1.0 do artigo 3.0 das nofmas, 
para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado pe­
ríodo, haverá, na Secretaria da 
Comissão, plantão ininterrupto 
para recebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do 
Relator perante a ComissãO dar­
se-á no difi 19 (dezenove) de êie­
zembro, às 10:00 horas, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Fi­
nanças, do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 9 de dezem­
bro de 1968. - Senador Wilson Gon­
çalves, Presidente. 

Local de Funcionamento ininter­
rupto da seCretaria da Comissão: 

Diretoria das Comissões, Seção de 
Comissões Mistas, ll,o Andar do Anexo 
do Senado Federal. Fone: 43-6677 -
Ramal: 244. 

Secretário: Hugo Rodrigues Figuei ... 
:redo. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Wilson Gon­
çalves - Vice~Presidente: Deputado 
Walter Passos - Relator: Deputado 
Erasmo Martins Pedro. 

Senadores 
ARENA 

1. Waldemar Alcântara 
2. Clodomir Millet 
3 . Slgefredo Pacheco 
4. Attílio Fontana 
5. Arnaldo Paiva 
6. Wilson Gonçalves 
7. Raul Giuberti 

Deputados 

I. Ary Valadão 
2. Carlos Quintella 
3 . Minoro Miyamoto 
4. Temístocles Teixeira 
5. Walter Passos 
6. Wilmar Guimarães 
7. Wilson Braga 

MDB 
1. Aarão Stetnbruch 
2. Adalberto Sena 
3. Ruy Carneiro 
4. L in o de Mattos 
l. Adylio Vianna 
2. Erasmo Martins Pedro 
3. Francisco Amaral 
4. José Maria Ribeiro 

CALENDARIO 

Dia 5/12 -ll: lido o projeto, em Ses­
são Conjunta; 

Dia 9/12 - Instalação da Comissão, 
escolha do Presidente, Vice~Presiden­
te e designação do Relator; 

Dias 10, 11 e 12-12 - Apresentação 
de subemendas ou emendas substi­
tutivas, perante a Comissão.; 

Dia 19/12 - Reunião da Comissã.o 
nara apreciação do parecer do Rela­
tor, · às 15:00 · haras, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal; 

Dia 19/12 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; e 

Dia 2o;i2 _,.Publicação do parecer. 

Secretário: Hugo Rodrigues Figuei­
redo. 

Diretoria das Comissões - Seção 
de Comissões Mistas 11.0 · - Andar 
do Anexo I do Senado Federal .. 

Telefone: 43-6677. 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA-GB) 
1.0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MDB-00) 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA-AL) 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA-RN) 
2.0-Secretário: Victorino Freire (ARENA-MA) 
3.0 -Secretário: Aarão Steinbruch (MDB-RJ) 
4.0 -Secretário: Cattete Pinheiro (ARENJ\.-PA) 
!,O-Suplente: Guido Mondin (ARENA-RS) 
2.o-suplente: Vasconcelos Tôrres (J\.RENA-RJ) 
3.o-suplente: Lino de Mattos (MDB-SP) 
4.o-suplente: Raul Giuberti (ARENA-ES) 

LIDERANÇA DO GOV!l:RNO 
Líder - Daniel Krieger (J\.RENJ\.-RS) 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende (ARENA-ES) 

Petrônio Portella (ARENJ\.-PI) 
DA ARENA 

Líder - Filinto Müller (MT) 

Vice-Líderes·- Wilson Gonçalves (CE) 
Petrônio Portella (PI) Manoel Villaça (RN) 

J\.ntônio Carlos (SC) 
DO DMB 

Líder - AUrélio Vianna (0B) . 
Vice-Líderes - Arthur Virgílio (AM) 

Bezerra Neto (MT) - J\.dalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SôBRE ENEHGIA ATôMICA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presid.ente: Teotônio Vilela 

Titulares 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
Suplentes 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

MDB 
José Ermírio 
Mário Martins 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Titulares 

COMISSÃO DE AGRIÇULTVRA 
(1 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: João Cleofas 
J\.RENA 

Suplentes 
José Feliciano 
Ney Braga 

Attílio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares João Cleofas 

Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

.................... 
Sigefredo Pacheco 

MDB 
José Ermírio Aurélio Viànna 
Argemíro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMEHICANA DE LIVHE COMÉHGIO 

ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: N~y Braga 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

Titulares 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

ARENA 
Suplentes 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 
COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JVSTH,:A 

(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de carvalho 

Titulares 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomír Mil!et 

ARENA 
Suplentes 
Álvaro Maia 
Lobão da Silveira· 
Benedicto valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

MDB 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerrà. Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária; Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 hor:::ts. 
!ocaJ: Sala de Reuniões da Comissã.o de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTHITO FEDEHAL 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Abrahão 

Vice~Presidente: Júlio Leite 

Titulares 
José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

João Abraháo 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENJ\. 
Suplentes 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Tetônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

MDB 
Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 hora.s . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 
ÇOMPOSIÇAO 

Presidente: Car, alho Pinto 
Vice-Presidente: Edmundo Levi 

ARENA 
TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domício Gondim 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
Ney Braga 

SUPLENTES 

José Leite 
João Cleotas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco -
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

MDB 

Bezerra Neto José Ermírio 
Edmundo Levi Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Peswa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9,00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

President~: MeP~zes Pimentel 
Vice-Presidente: Melh de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
álvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio dP 'Jarvalho 

AdaliJerto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto V alladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela / 
Petrônio 'Portella 

MDB 
Ruy Carneiro 
Edmundo Levl 

Secretário: Cláudio Rodrigues Costa - R/247. 

Reuniões: quartas-feiras,, às 10,00 horas. 
Locâl: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
E CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Alvaro Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Ãlvarc Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Petrônio Portella 
Mr,noel Vlllaça 

Arthur Virgílio 
Antônio Balbino 
João Abrahão 

MDB 

Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermírio 

Secretária:' Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
~euniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Jo~o Cleofas 

TITULARES 

João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomir ·Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo. Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

MDB 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgílio Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10.00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMf;RCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Attílio Fontana 
Vice-Presidente: Antônio Balbino 

TITULARES 

Attilio Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

MDB 

Antônio Balblno Ruy Carneiro 
Nogueira da Gama Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R!247. 
Reuniões: quintas-feitas, às 9,00 horas. 
Local: Sala de ReuniõeS da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Petrônio Portella 
ViCe-Presidente: Mel.Io Braga 

TITULAR,ES 

Petrônio Portella 
Domício Gondim 
Attílio Fontana 
Mello Braga. 
Júlio Leite 

Arthur Virgílio 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade . 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filbo 

MDB 
João Abrahão 
A:rgemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segtiránça 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

TITULARES 

Domício Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

ARENA 
SUPLENTES 

José Fe 1iciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

MDB 

Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José. Ermirio Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -·R/245 
Reuniões: quarta-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniõe~? da Comissão de. Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLíGONO DAS SllCAS 

(7 Membros~ 

·COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-PreSidente;. Duarte Filho 

~ ; . 

TITÜLARES 

C!odomir Millet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

AR,ENA .. 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondim 

L~anctr~ ·M~é1~i· 
.MDB 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

, COMISSÃO DE PROJE.TOS DO EXECUTIVO 
(11 M~mbros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidénte:· Carlos LindenlJefg 

TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenbêrg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Jos~ Feliciano 
João Cleofas 

· Adolpho Franco· 
Petrônio Portella 
José Leite · · 
Ney Braga · 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

MDB 
José Ermírio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário:· Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

, (5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Fellciano 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

TI1'ULARES 

José Feliciano 
Lettndro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

Nogueira da Gama -

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mern de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

MDB 
Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de ~Relações 

Exteriores._ 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 

(15 Membros) 
· COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos: -
Mem de Sá 
11ey Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 

-Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrónio Portella· 

·JoSé Leite 
· Teotônio Vilela 

Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar :·assos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuhiões da Comissão de Rel~ções 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Sigefredo Pacheco 

Vice-Presidente: Manoel Villaça 
ARENA 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

Adalberto Sena 
Sebastião Archer 

SUPLEN'l'ES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Câ.ndido 
Lobão da Silveira 

MDB 
Nogueira da Gama 
Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:horas, 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attílio F'ontana 
Domicio Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

MDB 

Argemiro de Figueiredo 
Sebastlão Archer 

Secretário: Mário NeJson Duarte- Ramal241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇilO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliclano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio PorteJia 
Leandro Maciel 

MDB 
Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão , Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: Têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala· de Reuniões da Comissão de· Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José LeHe 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
A ttílio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

MDB 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Gulomard 
Vice-Presidente: Clodomir Mlllet 

TITULARES 

José Gu!omard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Mlllet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Sllveira 
José Feliciano 
Filinto Müller 
Sige!redo Pacheco 
Manoel Villaça 

MDB 

Edmundo Levi Adalberto Sena 
Oscar Passos Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-felras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. · 
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COLEÇÃO DE 

D ECRE' 1 ,()S-LEIS 
. . 

(GOVÊRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

LEGISLACAO CORRELArrA 
~ 

N.os 1 A 318 
(OBRA ELABORADA PEJ.A DIRETORIA DE IN FOR M i\(.'ÃO LEC:JSLA1 NA, COMPUST A E IMJ'llléSSA 

PEÚJ SEJlV/1,.'0 GllAFÚ:Q VQ S/iNADU FIWEHAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PÃGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: { 
ENCADERNADA NCr$ 80,00 

EM BROCHURA NCr$ 40,00 

INTRODU CÃO 

O Ato Institucional n. 0 2 (art. 30 e parágrafo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente da República a faculdade 
de legislar mediante decretos leis sôbre matéria de seguran· 
ça nocionol,. estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional. ou o indo, den etodo o recesso por lamentar por ato 
complementar, em tôdos as moténas previstas na Con,tilui· . 
ção e na lei orgânico. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidente 
Castello Branco expediu o Decreto lei n.0 I, em 13 de novem­
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram se 
outros, num conceito amplo de segurança naciçmal nem sem· 
pre aceito, especialmente pelos adversários do Govêrno. O De· 
ereto-lei n° 19/66 originou grande celeuma, ió que versava sô· 
bre matéria recém deliberada pelo Congresso Nacionol, con· 
trariando a decisão do legislativo, que reieitora veto apôsto 
pelo Presidente da República ao Projeto de lei n.0 3.500/M. 
À promulgação da parte vetada pelo Chefe do Noção e man· 
tido pelo Congresso, seguiu·se a expedição do decreto·lei. 

O recesso parlamentar decretado com o Ato Complemen­
tar n.0 23, de 20·10·66 a 22·11·66, possibilitou ao Presidente 

> 

do República legislar sôbre tôdos os matérias previstas na 
Constituição. Assim é que. neste período, foram objeto de de­
cretos leis matérias versados em projetos de lei enviados pe· 
lo Poder Executivo ao Congresso Nacional e ió em tramita­
ção, como a criação do Instituto Nacional do Cinema, o re­
forma universitário etc., projetos êstes que, \evontando a 
opinião público, vinham receben"do c r iticos e sugestões, nõo 
só dos parlamentares, mas dos classes diretamente interessa· 
dos que se pronunciavam através de memoriais ao legisloli· 
vo. 

O Ato Institucional n.0 4, convocando o Congresso Na­
cional para discutir e votar o projeto de Constituição de ori­
gem governamental, possibilitava ao Presidente do República 
baixar decretos· leis sôbre segurança nodonol e matêria fi­
nanceira, e, ainda, sôbre matéria administrativo, no perlodo 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculto ao Presidente da Repú­
blica a expedição de decretos leis sôbre segurança nacional e 
finanças públicos. Entretanto, esta faculdade ê limitada aos 
casos de urgência ou de interêsse público relevante e não 
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podendo cccrre!or aumento de despesa. Embora entrem em 
vigor na data de sue publicação, êstes decretos·leis são su· 
jeitos co referendum do Congresso Nacional que os aprova· 
ró ou rejeitará integralmente, dentro de sessenta dias. findo 
êste prazo, sem deliberação, o texto é tido como aprovado. 

Se os decretos·leis baixados pelo atual Govêrno são, de 
ocõrdo com a Constituição em vigor, debatidos e vótados pe· 
lo Congresso Nacional, logo após sua expedição, -embora já 
v1gentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos·leis ema· 
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à apre· 
cioçõo do Poder legislativo. 

. De 13 de novembro de 1965 o 14 de março de 1967, 319 
(trezentos e dezenove) decretos·leis foram expedidos pelo Pre· 
sidente Costello Branco, variando seu objeto desde o simples 
alteração do nome de uma escola a transformações subs· 
tanciais no legislação tributário, trabalhista, previdenciária, 
nõvo código do ar, nova redação do código de mineração, nor· 
mas poro o Reforme Administrativa, nova lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revoga· 
dos mediante decretos-leis, e os remissões o normas, por vê· 
zes antigas, são inúmeras. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos·leis do Presidente Castello Bronco, a Diretoria 
de lnlormação Legislativa, por determinação do Presidente do 
Senado Federal, Senador Auro Moura Andrade, elaborou o 
presente trabalho ·em que, a par dos textos integrais dos de· 
cretos·leis, transcreve tõda o legislação alterado ou simples· 
mente citado naqueles diplomas, assim como um ementário de 
legislação posterior correlata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 

1 l LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decrelo·lei é transcrita a legislação ci· 
todo, compreendendo os dispositivos alt.erados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

No primeira coluna (entre parênteses), o artigo, porá· 
grafo, inciso ou alínea do decreto·lei em que é citado a nor· 
ma legal. . ' 

A seguir, c lei (decreto, decreto·lei ou dispositivo consti· 
tucionoll citada (ementa e data de publicação). 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste é trans· 
c rito. 

Para melhor compreensão, são fornecidas em notas !ô· 
das as normas a que são feitas remissões. Inúmeros vêzes, 
foram necessárias notas de notas, num verdadeiro entadea· 
mento de legislação, que só finda quando a matéria está su· 
ficientemente esclarecida. · 

Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
de Resoluções ou Portarias citadas, como, por exemplo, a Por· 
ta ria n.0 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe· 
re o Decreto-lei n.0 274/67 . 

Evitamos transcrever dispositivos dos decre!os·leis do 
Presidente Castello Branco, de vez que sua consulta pode ser 
feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, portanto, dispen· 
sável repeti·los na legislação citada. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, já que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem numéri· 
co. A alteração na seqüência das notas foi necessária na 
composição gráfica, que, para facilitar a consulta, colocou, 
sempre que possível, as notas nos rodapés das páginas em 
que são feitos as citações. Os tipos usados na impressão dis· 
tinguem com exatidão os citações é remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos decre· 
tos·leis, assim como as remissões que lhes são feitas, em le· 
gislação emanada após sua expedição. 

Na primeira coluna, a lei, decreto - ou decreto·lei (nú· 
mero e dota de publicação) posterior ao decreto·lei e que a 
êle se refere. 

Na segunda coluna, é explicitado se se !rata de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto·lei, é determinado qual o artigo em que é feita 
a remissão. 

Da mesma forma, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto·lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado. 

----•-•D·-·----

Pedidos ao 

Servico , Gráfico á o S:Jnaáo Federal 
Praça dos Três Podêres "'' · 

C .:lixa Postal 1503 Brasília, O F 

Nota: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento, ou 
vale-postal, pagáveis em Brasília, a favor do Serviço Gráfico do Senado Federal. 


